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NOTA DE ABERTURA 


N ÃO se pretende cora este livro conseguir más do que 
um simples repositório de factos e documentos que 
caracterizaram o 25 de Abril e os primeiros dias de 
vida da Junta de Salvação Nacional e de liberdade do povo 
português. Análises, que só poderiam ser imprecisas e preci¬ 
pitadas tão frescos estão ánda os acontecimentos, mão se 
encontram nas páginas qüe se seguem. Quando muito, apon- 
iam-se algumas das más notórias implicações das medidas 
já tomadas e do renascer deste Pás para a democracia. 

Apontam-se, portanto, os factos reputados más importantes 
antes, no e depois do 25 de Abril; transcrevem-se os documentos 
considerados más significativos para a compreensão do que 
se passa no nosso pás. Nuns e noutros há necessariamente 
lacunas e falhas,,pois que além da dificuldade cm recolher 
outros elementos, porventura más Importantes, houve que 
proceder a uma selecção, segundo critérios falíveis e discutíveis. 

Mesmo assim, e dentro de todas as limitações, tentou-se 
dar uma visão do que foi e é o Movimento das Forças Armadas, 
que irreversivelmente caminhou no sentido de depor o regime 
fascista que há quase meio século oprimia o povo português. 
Esboça-se, por outro lado, uma panorâmica das profundas al¬ 
terações que se estão a verificar em todos os domínios: econó¬ 
mico, social e cultural. Dá-se conta da luta que os trabalhado¬ 
res estão a travar pela criação de sindicatos livres. Refere-se, 
ainda, a acção em que estão empenhados os profissionais 




sura interna, ciando-se órgãos integrados por trabalhadores 
que efectivamente participem ia orientação dos meios- de 
comunicação. Fazem-se, também, referendas (ainda que 
predominantemente históricas) aos movimentos políticos 
existentes na vida nacional. 

Espera-se, assim, ter alcançado o objeeíivo fundamental 
do livro - dar aos leitores uma compilação capaz de ajudar a 
compreender (e a recortar) como começou e vai provável- 
mente continuar o desmantelamento do regiáie fasásta, na 
obra de reconstrução de ema sodedade livre e democrática. 


NOTA À SEGUNDA EDIÇÃO 

Com esta segunda edição pretende-se registar aconteci¬ 
mentos que mediaram entre a data de fecho da primeira edição 
(S de Maio) e o anúncio do Governo Provisório. Por isso, 


25 DE ABRIL; 

O FASCISMO MORRE EM POUCAS HORAS 


D IA 25 de Abril de 1974, zero horas e vinte e nove mi¬ 
nutos. Portugal entra na «contagem decrescente» para 
o início da queda do regime fascista. Forças militares 
em vários pontos do País aguardam a palavra de ordem para 
o desencadear das operações. O aviso havia já sido transmitido 
através da inserção de uma breve notícia no vespertino «A Re¬ 
pública» sobre o programa «Limite» e às 22,55 com a trans¬ 
missão da canção de Paulo de Carvalho «E Depois do Adeus», 
nos Emissores Associados Portugueses. 

A senha chegou pela canção de Zeca Afonso, «Grândola, 
Vila Morena», transmitida no programa «Limite», difundido 
pela Rádio Renascença. Entre as 00.30 e as 3 horas regista-se 
o eclodir das primeiras operações militares, decisivas para o 
êxito final do golpe levado a cabo pelo Movimento das For¬ 
ças Armadas. Forças da Escola Prática de Cavalaria, de San¬ 
tarém, que, entretanto, haviam prendido o comandante da 
unidade, avançam sobre Lisboa, sem deparar com qualquer 
resistência durante a sua marcha. Simultaneamente verifi¬ 
cam-se movimentações militares em Mafra, Tomar, Região 
Militar de Lisboa (Caçadores 5 e Cavalaria 7), Figueira da Foz, 
Lamego, Estremoz, Vendas Novas, Viseu e outros pontos. 

Às 3 horas vários pontos vitais da capital são ocupados 
simultaneamente. Com o trânsito subitamente interrompido 
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na Avenida Marquês da Fronteira, algumas centenas de 
militares armados saem de Caçadores 5 para se bifurcarem em 
duas direcções: Rádio Clube Português e Comando da Região 
Militar de Lisboa (simultaneamente Quartel-General), em 
São Sebastião da Pedreira. Considerado objectivo prioritário, 
o domínio do R. C. P. foi levado a cabo por oito oficiais da 
Força Aérea e do Regimento de Caçadores 5, sob o comando 
do Major Costa Neves. Esta ocupação fez-se sem qualquer 
resistência. Ao mesmo tempo, militares da Escola Prática de 
Administração Militar, chefiados por oficiais do quartel do 
Campo Grande, penetraram nas instalações da Radiotele- 
visão Portuguesa, no Lumiar, após uma episódica tentativa de 
resistência por elementos da P. S. P., tendo-se ouvido algumas 
rajadas de metralhadora. O aeroporto de Lisboa foi também 
cercado e imediatamente fechado ao tráfego e mais dois pontos 
vitais entraram sob o «controle» das forças do Movimento: 
Emissora Nacional (Quelhas) e Rádio Marconi. 

Cerca das 04.30 horas, o Movimento das Forças Armadas 
difunde o seu primeiro comunicado através dos microfones do 
Rádio Clube Português. O Movimento convidava a população 
a manter-se calma nas respectivas residências e avisava as 
forças militarizadas (Polícia de Segurança Pública, Guarda 
Nacional Republicana, Legião Portuguesa e Guarda Fiscal) 
de que não deveriam intervir, evitando, assim, possível efusão 
de sangue. O mesmo apelo foi lançado repetidas vezes. Ba¬ 
terias que tinham partido de Vendas Novas chegaram por 
volta das cinco horas e ocuparam posição junto ao morro 
de Cristo-Rei. Na Penha de França, uma coluna de «coman¬ 
dos», dirigida pelo Major Neves, tinha já tpmado sem resis¬ 
tência o quartel da Legião Portuguesa, 

A cidade ia despertando e através da rádio apercebia-se 
que algo de muito importante estava a acontecer, Multipli¬ 
cavam-se os comunicados, em que se dava conta do cerco 
da cidade por unidades militares, enquanto o Rádio Clube 
Português transmitia marchas militares e música portuguesa. 

Tomada do Rádio Clube Português. (Joaquim Lobo) 
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Milhões de portugueses tiveram nos seus receptores a música 
e as canções de nomes verdadeíramente representativos, cujos 
trabalhos, em grande parte, estavam proibidos de ser trans¬ 
mitidos. Entre eles, Adriano Correia de Oliveira, Zeca Afonso, 
José Mário Branco, Manuel Freire, Sérgio Godinho, Francisco 
Fanhais, etc. 

Os poucos polícias, praças e elementos da G. N. R. que 
transitavam pelas ruas da cidade mostravam-se alheados e 
indiferentes perante os movimentos militares que se operavam. 
Por volta das 06.30 horas vários jactos da Força Aérea sobre¬ 
voaram a cidade. Esta incursão aérea foi repetida menos de 
uma hora depois na direcção Poente-Nascente. Desde as 
05.30 horas uma unidade da Escola Prática de Cavalaria, de 
Santarém, ocupara posições no Terreiro do Paço. 

Às 08.30 horas a Emissora Nacional começou a transmitir, 
pela primeira vez, comunicados. A situação era de perfeito 
«controle» por parte das forças do Movimento dos pontos vi¬ 
tais inicialmente previstos, observando-se que as principais 
operações se desenrolavam no Terreiro do Paço, local onde 
se localizam vários ministérios, e nas suas imediações. Assim, 
encontravam-se formados cordões de força na Rua da Alfândega, 
Avenida Infante D. Henrique, Rua dos Fanqueiros, Rua da 
Prata, Rua Augusta e Rua do Ouro. 

Entretanto, havia já sido lido aos microfones do Rádio 
Clube Português, por Luís Filipe Costa, um comunicado do 
Movimento das Forças Armadas em que se explicava a fina¬ 
lidade da acção desencadeada: 

«Conforme tem sido transmitido, as Forças Armadas desen¬ 
cadearam na madrugada de hoje uma série de acções com vista 
à libertação do País do regime que há longo tempo domina. 
Nos seus comunicados as Forças Armadas têm apelado para 
a não intervenção das forças policiais com o objectivo de 
evitar derramamento de sangue. Embora este desejo se man¬ 
tenha firme não se evitará responder, decidida e implacável- 

Tomacla da Radiotelevisão Portuguesa. (Novo Ribeiro) 
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mente, a qualquer oposição que se venha a manifestar. Cons¬ 
ciente de que interpreta os verdadeiros sentimentos da Nação, 
o Movimento das Forças Armadas prosseguirá na sua acção 
libertadora e pede-se à população que se mantenha calma e 
se recolha às suas residências. VIVA PORTUGAL.» 


Efectivos de várias unidades, utilizando armamento pesado, 
continuavam a movimentar-se no Terreiro do Paço. O Posto 
de Comando difundia, cerca das 08.30 horas, através do Rádio 
Clube Português, o seguinte comunicado: 

«As Forças Armadas Portuguesas apelam para todos os 
habitantes da cidade de Lisboa no sentido de recolherem a 
suas casas, nas quais se devem conservar com a máxima calma. 
Esperamos sinceramente que a gravidade da hora que vivemos 
não seja tristemente assinalada por qualquer acidente pessoal 
para o que apelamos para o bom senso dos comandos das 
forças militarizadas no sentido de serem evitados quaisquer 
confrontos com as Forças Armadas. Tal confronto, além de 
desnecessário, só poderá conduzir a sérios prejuízos individuais 
que enlutariam e criariam divisões entre os portugueses, o que 
há que evitar a todo o custo. Não obstante a expressa preocupa¬ 
ção de não fazer correr a mínima gota de sangue de qualquer 
português, apelamos para o espírito cívico e profissional da 
classe médica esperando a sua comparência nos hospitais a 
fim de prestar a sua eventual colaboração que se deseja sin¬ 
ceramente desnecessária. A .todos os elementos das forças 
militarizadas e policiais o Comando do Movimento das Forças 
Armadas aconselha a máxima prudência a fim de serem evitados 
quaisquer recontros perigosos. Não há intenção deliberada de 
fazer correr sangue desnecessariamente mas tal acontecerá 
caso alguma provocação se venha a verificar. Apelamos portan¬ 
to para que regressem aos seus quartéis, aguardando as ordens 
que lhes serão dadas pelo Movimento das Forças Armadas. 


Observação atenta. (Armando Vida!) 
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Serão severamente responsabilizados todos os comandos que 
tentarem, por qualquer forma, conduzir os seus subordinados 
à luta com as Forças Armadas. Informa-se a população que, 
no sentido de evitar todo e qualquer incidente ainda que in¬ 
voluntário, deverá recolher a suas casas mantendo absoluta 
calma. 

A todos os componentes das forças militarizadas, nomea¬ 
damente às forças da G.N.R. e P.S.P. e ainda às forças da Di- 
recção-Geral de Segurança e Legião Portuguesa, que abusi¬ 
vamente foram recrutadas, lembra-se o seu dever cívico de 
contribuírem para a manutenção da ordem pública, o que na 
presente situação só poderá ser alcançado se não for oposta 
qualquer reacção às Forças Armadas. Tal reacção nada teria 
de vantajoso pois conduziria a um indesejável derramamento 
de sangue que em nada contribuiria para a união de todos os 
portugueses. Embora estando crentes no civismo e bom senso 
de todos os portugueses no sentido de evitarem todo e qualquer 
recontro armado, apelamos para que os médicos e pessoal de 
enfermagem se apresentem nos hospitais para uma colaboração 
que fazemos votos seja desnecessária. 

Atenção elementos das Forças Armadas e policiais: uma 
vez que as Forças Armadas decidiram tomar a seu cargo a 
presente situação, será considerado delito grave qualquer opo¬ 
sição das forças militarizadas e policiais às unidades militares 
que cercam a cidade de Lisboa. A não obediência a este aviso 
poderá provocar um inútil derramamento de sangue cuja res¬ 
ponsabilidade lhes será inteiramente atribuída. Deverão, 
por conseguinte, conservar-se dentro dos seus quartéis até 
receberam ordens do Movimento das Forças Armadas. Os 
comandos das Forças Armadas e policiais serão severamente 
responsabilizados caso incitem os seus subordinados à luta 
armada.» 
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TERREIRO DO PAÇO 

Desde o início do desencadear das operações, o Terreiro do 
Paço foi um dos principais pontos de convergência de tropas, 
apoiadas por carros blindados. Era do conhecimento dos 
comandos do Movimento das Forças Armadas que nas insta¬ 
lações do Ministério do Exército se encontravam, já há algu¬ 
mas horas, elementos do Governo de Marcello Caetano, 
directamente ligados ao Exército. Foram tomadas posições 
estratégicas por forças da Escola Prática de Cavalaria, de 
Santarém, e de Cavalaria 7, de Lisboa. 

Quando as primeiras vagas de gente de Almada, Cacilhas, 
Barreiro e Montijo sairam dos barcos que as traziam da 
Outra Banda, depararam com um espectáculo verdadeiramente 
inédito. A zona ocupada pelos militares encontrava-se cer¬ 
rada à passagem de toda aquela gente que acabou por vol¬ 
tar para suas casas. 

Um dos factos que melhor ilustram os acontecimentos veri¬ 
ficados no Terreiro do Paço foi descrito no «Expresso». Um 
repórter deste semanário relata um encontro entre oficiais das 
forças do Movimento e dos efectivos fiéis ao governo fascista: 

«08.45 horas do dia 25 de Abril de 1974-Uma coluna de 
Cavalaria 7, comandada pelo Brigadeiro Reis, 2.° comandante 
do Governo Militar de Lisboa, estaciona na Rua da Ribeira 
das Naus a cerca de 100 metros dos efectivos do Movimento 
das Forças Armadas, estacionados no Terreiro do Paço. 

Compõem aquela força alguns camiões com soldados e 
EBR com canhões de 9,5 cm e dois carros de combate. Acom¬ 
panham-no o Coronel Romeiras Júnior, comandante do 
quartel a que pertence a coluna, e um oficial da mesma 
unidade, o Major Pato Anselmo. 

08.55 horas - O'Capitão Maia, que comanda os esquadrões 
revoltosos da Escola Prática de Cavalaria, no Terreiro do Paço, 
e a que já se lhe juntaram duas colunas da unidade que se 
lhes opõe, encarrega um seu subalterno de ir parlamentar 
com o Brigadeiro Reis. 
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Um repórter do «Expresso» é autorizado a assistir às 
negociações que se não iniciam em virtude de um movi¬ 
mento ofensivo de metade das forças fiéis ao Governo. 

Os carros aproximam-se até cerca de 40 metros do Largo 
do Município onde está a primeira linha de carros da E.P.C. 

09.05 horas -Depois de breves conversações é mandado 
avançar de novo um oficial para parlamentar com o Brigadeiro 
Reis. Desta vez é o Tenente Correia Assunção, da E.P.C., que 
parte com a certeza da rendição dos ministros sitiados pelas 
forças a que pertence. 

Com ele avança o mesmo repórter do mesmo jornal. 

09.10 horas -Ambos param a meio da Rua do Arsenal. 
A uns 20 metros está o carro com o canhão de 9,5 cm de Ca¬ 
valaria 7. E nele encontra-se o Coronel Romeiras, a quem o 
Tenente Assunção pede para chamar o Brigadeiro Reis. Não 
se entendem. O repórter avança até perto do Coronel Romei¬ 
ras que não quer que ele aí esteja. Sobre o barulho dos mo¬ 
tores ouvem-se os gritos dos interlocutores. O Tenente, de¬ 
sarmado, quer parlamentar em terreno neutro, ou seja, a medo 
das duas forças. Nada consegue. Avança até junto do primeiro 
carro da força oposta. O comandante de Cavalaria 7 diz que 
não há nada que tratar. Aparece finalmente o Brigadeiro 
Reis. Congestionado, aos gritos, para que se rendam. 

09.20 horas -O Tenente Assunção é obrigado a avançar 
para dentro da força que ele quer convencer a juntar-se-lhes 
e é insultado. 

Argumenta com o facto de ter ministros prisioneiros, entre 
os quais o da Defesa. É insultado e agredido. Ele tem a sua 
calma, a sua coragem, as suas certezas e os ministros em seu 
poder. Negam-lhe esta situação. Chamam-lhe mentiroso. O Bri¬ 
gadeiro Reis dá-lhe voz de prisão e manda, aos gritos, dis¬ 
parar as peças. 

O repórter está ao lado, não acredita, mas ouve a repe¬ 
tição da ordem. Que se não cumpre. 


Barricadas em pontos-chave. (Armando Vida!) 
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09.30 horas-O «diálogo» de gritos continua; o Tenente 
tenta tratar de tudo pelo melhor. É difícil reproduzir, passo 
por passo, tudo o que foi dito. O Brigadeiro afasta-se e pede- 
-jios que o acompanhemos. Não vamos. 

O Coronel Romeiras, aqui já calmo, consegue que pela 
primeira vez se discuta sem gritar. Tentam-se convencer das 
respectivas razões. Um contacto telefónico não surte efeito. 
Não se faz a ligação. 

09.40 horas - Reaparece o Brigadeiro Reis. O Tenente 
consegue finalmente que ele o ouça. Nada a fazer. As posições 
são irredutíveis. O Brigadeiro diz que tem ordem para disparar. 
O Tenente não cede e declara que não se responsabiliza pelo 
que possa suceder. 

Reis pede desculpa declarando ser «de pai» a sua irritação 
anterior. O Tenehte regressa. O repórter'fica. Fala com os dois 
oficiais fiéis. Já não há gritos, Explica que está ali porque tem 
por missão informar. E quer saber o que se passa com os mi¬ 
nistros. Dizeni;lhe que fugiram por um buraco na parede. 
Aconselham ao repórter que não regresse ao outro lado, que 
vão disparar. 

Os leitores têm que ver o local da fuga pelos olhos do 
jornalista. E regressa donde veio. 

09.50 horas-Os ministros fugiram. Há outras negociações 
agora na Rua Nova das Naus, com o Brigadeiro Reis e o Major 
Anselmo. Novamente se excitam os ânimos. 

Fazem-se avançar prisioneiros. Primeiro um, depois outros 
dois. 

O Major Anselmo avança os carros. Alguém diz que «vão 
disparar». Os carros param. Novas conversações. 

09.55 horas-Todos regressam às suas posições. Não se 
acredita que haja disparos. Há mais de mil civis no enfiamento, 
junto à estação de Sul e Sueste. Os canhões abandonam a 
posição de tiro. 

Populares apoiam os soldados. (Armando Vidal) 
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10 horas-O Major Anselmo rende-se. Metade das forças 
do Brigadeiro Reis mudam de campo. Todos se felicitam no 
Terreiro do Paço porque não houve tiros.» 

Apesar dos dispositivos de vigilância montados pelas 
forças militares, o ex-ministro do Exército e o seu subsecre¬ 
tário conseguem fugir das instalações do Ministério. Através 
de um'buraco feito na parede de uma das divisões passaram 
para o Ministério da Marinha e daí escaparam por lugar que 
se desconhece. Moreira Baptista, ex-ministro do Interior, Silva 
Cunha, da Defesa, e Henrique Tenreiro saem do Ministério 
do Interior e tomam lugar numa viatura que segue o caminho 
da Marginal, perseguida por tropas. Através de informações 
fornecidas à Imprensa a meio da manhã, o Comando do Movi¬ 
mento das Forças Armadas comunicava que estavam detidos 
por aquele Movimento os ministros do Exército, do Interior, 
da Defesa e do Ultramar, o chefe do Estado-Maior do Exército, 
o Almirante Henrique Tenreiro, o General Silvino Silvério 
Marques e o Brigadeiro Serrano, que comandou o cerco ao 
quartel das Caldas da Rainha, no movimento de 16 de Março. 

Os bancos e as companhias de seguros não chegaram a 
abrir as suas portas. O mesmo aconteceu com a quase 
totalidade dos estabelecimentos comerciais da Baixa que se 
mantiveram encerrados durante todo o dia. 

Às 11.45 horas, o Movimento difundiu o comunicado em 
que informava a população do domínio da situação de norte 
a sul do País: 

«Na sequência das acções desencadeadas na madrugada 
de hoje com o objectivo de derrubar o regime que há longo 
tempo oprime o País, as Forças Armadas informam que de 
norte a sul dominam a situação e que em breve chegará a hora 
da libertação. 

Reafirma-se o desejo veemente de evitar derramamento de 
sangue mas igualmente se reafirma a decisão inabalável de 

Tropas na Rua da Cama. (Armando Vidal) 
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responder, decidida e implacavelmente, a qualquer oposição 
que as forças militarizadas e policiais pretendam oferecer. 
Recomenda-se de novo à população que se mantenha calma 
e nas suas residências para evitar incidentes desagradáveis 
cuja responsabilidade caberá às poucas forças que se opõem 
ao Movimento. 

Chama-se a atenção de todos os estabelecimentos comer¬ 
ciais de que devem encerrar imediatamente as suàs portas, cola¬ 
borando desta forma com o Movimento, de modo a evitar 
açambarcamentos desnecessários e inúteis. Caso esta determi¬ 
nação não seja acatada será forçoso decretar o recolher obri¬ 
gatório. 

Ciente de que interpreta fielmente os verdadeiros sentimen¬ 
tos da Nação, o Movimento das Forças Armadas prosseguirá 
inabalavelmente a missão que a sua consciência de portugueses 
e militares exigem. Viva Portugal!» 


A JORNADA DO CARMO 

A partir das 11.30 horas do dia 25 de Abril, o Quartel da 
G. N. R., no Carmo, surge como o centro das atenções de 
todo o País. Aí se encontra Marcello Caetano e alguns membros 
do seu Governo. A chegada, ao largo, de tropas do Movimento, 
a G. N. R. fecha as portas do quartel e manifesta a intenção de 
resistência. Uma multidão de populares apoia com incitamentos, 
a acção das forças militares. 

Mais efectivos das forças do Movimento chegam ao Largo 
do Carmo, vindas do Terreiro do Paço, após uma caminhada 
triunfante em que a população participou numa impressionante 
demonstração de apoio aos militares que continuavam impla¬ 
cavelmente a acção desencadeada para a queda do regime 
fascista. Outras forças presentes no Terreiro do Paço tomaram 
o rumo da Penha de França e da Rua António Maria Cardoso 
(sede da P. I. D. E./D. G. S.). Ao mesmo tempo, reforços da 

A caminho do Carmo. (Armando Vidal) 
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G. N. R. atingem a zona do Carmo e tomam posições adversas 
às forças sitiantes. Uma coluna motorizada toma também lugar 
no Largo de Camões. 

Nos comunicados constantemente difundidos, o Movimento 
comunicava o domínio da situação em todo o País, à excepção 
de pequenos focos de resistência em Lisboa. Dava-se a conhe¬ 
cer ainda que tinha sido imposto um prazo de rendição aos 
sitiados do Carmo que terminaria às 17 horas. Entretanto, regis¬ 
taram-se os primeiros incidentes provocados pela P. I. D. E./ 
/D. G. S., de que resultaram alguns feridos. Uma Companhia 
Móvel da P. S. P. tenta tomar posições no Chiado, ao lado 
das forças governamentais. 

Enquanto o povo dá largas à sua alegria e entusiasmo no 
Largo do Carmo e manifesta a sua impaciência pela demora 
da rendição de Marcello Caetano, a confusão nas hostes 
fiéis ao regime torna-se caótica. Aproximadamente às 14.30 
horas um extenso comunicado dava novos pormenores sobre 
o desenrolar dos acontecimentos: 

«Pretendendo continuar a informar o País sobre o desenro¬ 
lar dos acontecimentos históricos que se estão processando, 
o Movimento das Forças Armadas comunica que as operações, 
iniciadas na madrugada de hoje, se desenrolam de acordo 
com as previsões, encontrando-se dominados vários objectivos 
importantes,,de entre os quais se citam os seguintes: 

- Comando da Legião Portuguesa; 

-Emissora Nacional; 

- Rádio Clube Português; 

- Radiotelevisão Portuguesa; 

- Rádio Marconi; 

- Banco de Portugal; 

- Quartel-General da Região Militar de Lisboa; 

-Quartel-General da Região Militar do Porto; 

- Instalações do Quartel-Mestre-General; 

Subida para o Carmo. (Armando Vidal) 
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-Ministério do Exército, donde o respectivo ministro se 
pôs em fuga; 

- Aeroporto da Portela; 

-Aeródromo Base n.° 1; 

-Manutenção Militar; 

- Posto de Televisão de Tróia; 

- Penitenciária do Forte de Peniche. 


Sua Ex. a o Almirante Américo Thomás, Sua Ex. a o Prof. 
Marcello Caetano e os membros do Governo encontram-se 
cercados por forças do Movimento no Quartel da Guarda Nacio¬ 
nal Republicana do Carmo e no Regimento de Lanceiros n.° 2, 
tendo já sido apresentado um ultimato para a sua rendição, 

O Movimento domina a situação em todo o País e recomen¬ 
da, uma vez mais, que toda a população se mantenha calma. 
Renova-se também a indicação já difundida para encerramento 
imediato dos estabelecimentos comerciais, por forma a não ser 
forçoso o decretar do recolher obrigatório. VIVA PORTUGAL!» 

Com o correr das horas a situação no Largo do Carmo e 
nas artérias circundantes tornou-se cada vez mais tensa. Natu¬ 
ralmente a presença do ex-chefe do Governo acabou por 
funcionar como encorajamento para a tentativa de resistência 
da G. N. R. Em contrapartida, as forças do Movimento foram 
ocupando posições estratégicas em viaturas e em edifícios e 
portais de todas as ruas que dão acesso àquele largo. Numa 
atitude de expectativa, poderia ver-se numeroso destacamento 
da G. N. R. no Largo de Camões e também junto ao Teatro 
da Trindade. 

Passavam alguns minutos das 15 horas quando uma rajada 
de metralhadora atingiu os portões e a fachada do edifício do 
Quartel da G. N. R, Era o aviso à demora da resposta do novo 
ultimato enviado pelo Movimento. Mas a capitulação estava 
para breve. 


A rendição demorou nove horas. (Armando Vidal) 
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Por volta das 16 horas chegou ao Largo do Carmo o dr. 
Feytor Pinto, ex-director dos Serviços de Informação da Secre¬ 
taria de Estado, juntamente com o dr. Nuno Távora, através 
do qual se assentaram entre as forças sitiantes do Movimento 
e Marcello Caetano os termos da capitulação deste e do seu_ 
Governo. Conhecem-se alguns pormenores da maneira como 
se processou a rendição do prof. Marcello Caetano que foram 
descritos pelo próprio dr. Pedro Feytor Pinto à Rádio Dina¬ 
marquesa, e que o matutino «O Século» revelou: 

«As coisas passaram-se assim: De manhã, tendo vindo para 
o meu escritório, às seis horas, e o mesmo tendo feito o dr. Pedro 
Pinto, os dois decidimos escrever uma carta ao General Spínola 
a oferecermo-nos para servir de mediadores perante'a situação. 
Foi o que fizemos a partir das duas horas da tarde. Consegui¬ 
mos fazer chegar a carta do dr. Pedro Pinto, Secretário de Es¬ 
tado da Informação, ao General e foi o seu secretário privativo 
que a levou.» 

O contacto de Feytor Pinto com o ex-chefe do Governo é 
assim descrito: 

«Ao chegarmos junto do Convento do Carmo, demo-nos 
conta de que o ambiente era de tensão e muito grave. Falei ao 
Capitão Maia, que comandava as operações, que logo com¬ 
preendeu serem prementes os contactos que tentávamos estabe¬ 
lecer e foi notável a tentar arranjar uma solução. 

Entrámos no Convento do Carmo. Garantiram-nos a pro¬ 
tecção. Não sabíamos o que se ia passar. Ali encontrámos: 
primeiro o ministro do Interior e depois o Presidente do Con¬ 
selho. O prof. Marcello Caetano disse-nos ter já recebido um 
telefonema do secretário de Estado da Informação, que o in¬ 
formara do que se ia passar. Demos-lhe pormenores da proposta 
do General Spínola e confiou-nos uma mensagem, segundo a 
qual, para que o Poder não caísse na rua, estava pronto a en¬ 
tregar o Governo ao General Spínola e que o esperava no Quar¬ 
tel do Carmo.» 
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Segundo Feytor Pinto, o receio de Marcello Caetano seria 
o de que o Poder caísse na rua e, portanto, «o General Spínola 
aparecia como o único homem possível para evitar essa si¬ 
tuação». 

«O prof. Marcello Caetano encarregou-me de transmitir 
aquela mensagem. Saí do Quartel do Carmo e os que o cerca¬ 
vam deram-me um «jeep» em que atravessei Lisboa até casa do 
General Spínola. Este, ao receber-nos, respondeu: 

«Não, não aceito essa mensagem que é verbal, preciso de 
uma mensagem escrita.» 

Quando tentámos convencê-lo de que a situação era urgente 
tocou o telefone. Era o Presidente do Conselho. Não assisti 
à conversação, mas quando o General voltou, disse-nos: 

«Falei com ele ao telefone, reconheci-lhe a voz e não pre¬ 
ciso de uma carta escrita. Agora, o que preciso é de outra coisa. 
Como sabe, não sou chefe do Movimento. Preciso de que me 
ponha em contacto com alguém responsável, de grau mais 
alto do que coronel.» 

Regressei de novo ao Carmo. O mais graduado ali era 
um capitão. No entanto, este pôs-se em contacto com os seus 
chefes e fui à Pontinha falar com eles. 

Todos compreenderam e todos queriam uma solução para 
que não houvesse, sobretudo, um banho de sangue. Quando 
regressei ao Carmo, já lá se encontrava então o General Spínola, 
a quem o Presidente do Conselho fez a rendição do seu Governo.» 

RENDIÇÃO DE MARCELLO CAETANO 

Com efeito, o General António de Spínola chegou ao Largo 
do Carmo cerca das 18 horas, depois de o Capitão Maia, que 
comandava as operações, ter anunciado à multidão o desfecho 
por que todos ansiavam. Populares encheram completamente 
o largo, alguns subindo para as árvores e muitos tomando lugar 
nas próprias viaturas militares. A tensão e o nervosismo aumen¬ 
taram à medida que engrossava a massa humana. Os militares 
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vêem-se em dificuldades para conter o entusiasmo popular. 
Processa-se no interior do quartel a negociação entre Spínola 
e Marcello Caetano. Novamente o Capitão Maia garante à 
população que o Movimento actua em nome da Liberdade e 
que não se fará justiça pelas próprias mãos. Algum tempo depois 
é o dr. Sousa Tavares, candidato da C. E. U. D. em 1969, a 
dirigir-se à multidão, a convite das Forças Armadas, apelando 
para que todos se comportem civicamente. 

Às 19.30 horas consumava-se, finalmente, a rendição incon¬ 
dicional do prof. Marcello Caetano ao General Spínola. O ex- 
-chefe do Governo e as individualidades que o acompanhavam 
abandonam o Quartel do Carmo, num blindado que ostentava 
o nome «Bula», completamente escondidos do público. Muitos 
manifestantes ergueram as vozes, gritando «assassinos!» 

Novo comunicado do Movimento esclarece o País quanto 
à evolução dos acontecimentos: 

«Posto de Comando do Movimento das Forças Armadas: 

Continuando a dar cumprimento à sua obrigação de manter 
o País ao corrente do desenrolar dos acontecimentos, o Movi¬ 
mento das Forças Armadas informa que se concretizou a 
queda do Governo, tendo Sua Ex. a o prof. Marcello Caetano 
apresentado a sua rendição incondicional a Sua Ex. a o General 
António de Spínola. O ex-presidente do Conselho, o ex-ministro 
dos Negócios Estrangeiros e o ex-ministro do Interior encon¬ 
tram-se sob custódia do Movimento, enquanto Sua Ex, a o Al¬ 
mirante Américo Thomás e alguns ex-ministros do Governo se 
encontram refugiados em dois aquartelamentos que estão cer¬ 
cados pelas nossas tropas e cuja rendição se aguarda para breve. 

O Movimento das Forças Armadas agradece a toda a po¬ 
pulação o civismo e a colaboração demonstrados de maneira 
inequívoca desde o início dos acontecimentos, prova evidente 
de que ele era o intérprete do pensamento e dos anseios nacionais. 

Continua a recomendar-se a maior calma e a estrita obe¬ 
diência a todas as indicações que forem transmitidas. Espera-se 


Blindado no Largo de Camões. (Armando Vida!) 
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que amanhã a vida possa retomar o seu ritmo normal, por forma 
a que todos, em perfeita união, consigamos construir um futuro 
melhor para o País. VIVA PORTUGAL!» 

Ao fim da tarde, o Almirante Américo Thomaz que se en¬ 
contrava na sua‘residência na Rua Almirante Saldanha, ao 
Restelo, começou a ser contactado telefonicamente com vista 
à sua partida para o exílio. Sabe-se que foram demoradas as 
negociações, tendo nelas intervido o prof. Marcello Caetano e 
o General António de Spínola. Por toda a cidade repetem-se 
no meio de entusiasmo delirante manifestações de apoio às 
Forças Armadas, enquanto é dada a conhecer a constituição 
de uma Junta de Salvação Nacional. 

Cerca das 21 horas a multidão dirige-se para a sede da 
P. I. D. E./D. G. S. Atiradores desta ex-polícia disparam, então 
sobre os manifestantes, causando quatro mortos e algumas 
dezenas de feridos. Ambulâncias de várias corporações diri¬ 
gem-se para a zona. As Forças Armadas anunciam que vão 
cercar a P. I. D. E./D, G. S. e pedem à população que se man¬ 
tenha calma. Um agente da D. G. S. que tentava fugir do edi¬ 
fício policial é morto por elementos das Forças Armadas. 
A D. G. S. resiste também na prisão de Caxias, mas anun¬ 
cia-se, ao mesmo tempo, que a P. S. P. aderiu totalmente ao 
Movimento. Às 01.26 horas do dia 26 o General António 
de Spínola, presidente da Junta de Salvação Nacional, lê, 
perante as câmaras de T. V., a proclamação do Movimento 
das Forças Armadas. O País toma conhecimento, assim, de 
todos os elementos que constituem a Junta de Salvação Na¬ 
cional: General de Cavalaria António Sebastião Ribeiro de 
Spínola, antigo governador e comandante-chefe das Forças 
Armadas da Guiné (Torre e Espada com palma, condecora¬ 
ção máxima nacional, por feitos militares); General Francisco 
da Costa Gomes, antigo subsecretário de Estado do Exército, 
antigo comandante-chefe das Forças Armadas de Angola e 
(entre outros cargos) chefe do Estado-Maior-General, cargo 

Tropas aguardando a rendição de Marcello Caetano. (Armando Vidal) 
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de que fora recentemente destituído; Capitão-de-Mar-e-Guer- 
ra José Baptista Pinheiro de Azevedo, professor da Escola Na¬ 
val, várias missões em África, oficial do Estado-Maior da 
Armada, antigo adido naval em Londres e membro da Agência 
Militar de Normalização (N. A. T. 0.); Capitão-de-Fragata An¬ 
tónio Alva Rosa Coutinho, antigo director provincial dos 
Serviços de Marinha de Moçambique; Brigadeiro Jaime Silvé- 
rio Marques, antigo governador de Macau, comissário em 
assuntos relativos à Agência N. A. T. 0. e várias vezes investi¬ 
do de altas funções em serviços de carácter técnico-militar; 
General da Aeronáutica Diogo Neto, antigo comandante 
da Zona Aérea de Cabo Verde e Guiné, frequentou vários 
cursos no estrangeiro e chefiou o Estado-Maior da 3. a Região 
Aérea; e o Coronel da Aeronáutica Carlos Galvão de Melo, 
na situação de reserva e que foi Comandante da Base Aérea 5, 
em Monte Real. 

Pelas sete da manhã, do dia 26 de Abril, o Tenente-Coro¬ 
nel João de Almeida Bruno, que estava preso desde o dia 16 
de Março e fora libertado no próprio dia 25 de Abril, entrou em 
casa do Almirante Américo Thomaz, pedindo-lhe que o acom¬ 
panhasse ao aeroporto. Faltavam poucos minutos para as 08.00 
horas quando um avião militar partia rumo ao Funchal, trans¬ 
portando o antigo Chefe do Estado, o prof. Marcello Caetano 
e os drs. Silva Cunha e Moreira Baptista, 

DOMÍNIO EM TODO O PAÍS 

A capital do Norte constituiu o segundo ponto fulcral das 
operações das forças do Movimento. Imediatamente os mili¬ 
tares ocuparam pontos de interesse vital, perante a surpresa da 
população que pouco a pouco se foi apercebendo dos acon¬ 
tecimentos em curso também através dos comunicados difun¬ 
didos pelo Comando do Movimento. 

Tropas de Cavalaria 6 dominaram a Avenida da Liberdade 
e a Praça da República, onde se encontra o Quartel-General, 
Todas as entradas da cidade ficaram sob o «controle» dos mili¬ 
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tares e o aparato bélico tornava-se mais notório na Via Norte, 
no Aeroporto de Pedras Rubras, bem como nas pontes de 
D. Luís e da Arrábida. 

Entretanto, as tropas do Movimento ocuparam as instala¬ 
ções do Rádio Clube Português, na Rua Tenente Valadim e 
em Miramar. O domínio dos estúdios da Radiotelevisão Por¬ 
tuguesa, no Monte da Virgem, esteve a cargo dos «comandos» 
vindos de Lamego. A movimentação dos efectivos das Forças 
Armadas ao longo de todo o dia decorreu com perfeito domínio 
da situação, apesar de se terem registado alguns incidentes en¬ 
tre manifestantes e elementos da P. S. P. O apoio popular 
à acção do Movimento das Forças Armadas traduziu-se de 
maneira entusiástica e incondicional, tal como em todo o País, 
com relevância para as cidades onde se encontram instaladas 
importantes unidades das Forças Armadas. 




ANTECEDENTES AO 25 DE ABRIL 


P ARA a correcta interpretação do golpe de Estado de 
25 de Abril torna-se oportuno referir alguns importan¬ 
tes antecedentes. O mais próximo acontecera preci¬ 
samente no dia 16 de Março de 1974, quando uma tentativa 
de levantamento militar foi iniciada no Regimento de Infanta¬ 
ria 5, aquartelado nas Caldas da Rainha. Depois de terem 
detido o comandante, o segundo-comandante e três majores, 
alguns oficiais com as patentes de capitão e major fizeram 
avançar na direcção de Lisboa uma coluna autotransportada. 
Falhando apoios que esperavam, os militares revoltados foram 
detidos à entrada de Lisboa e regressaram às Caldas onde 
acabaram por se render. Tudo parecia ter começado com o 
lançamento do livro do General António de Spínola «Portugal 
e o Futuro». Nesta obra o vice-chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas considerava como não exequível uma so¬ 
lução militar para o problema do Ultramar. Tornava-se neces¬ 
sário, na opinião do General, resolver o problema através de 
soluções políticas. 

O PENSAMENTO DE SPÍNOLA 

O pensamento político do General Spínola definia-se cla¬ 
ramente em «Portugal e o Futuro». Alguns exemplos: 

UNIFICAÇÃO: «É no Povo que reside, de facto, a reserva 
moral da Nação. É, pois, no sentido da pificação desse Povo' 
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em torno dos seus interesses, que tem de encontrar-se a solu¬ 
ção dos problemas do presente. Para tanto, impõe-se equacionar 
o problema nacional na base de um renovado espírito de uni¬ 
dade. De uma unidade edificada na prosperidade, na vivência 
e na paticipação, e jamais dogmaticamente postulada por 
determinação da Lei.» 

SOLUÇÃO POLÍTICA: «Um Estado que não promova 
efectivamente a prosperidade dos indivíduos que o compõem 
perde o substrato agregador da massa que lhe confere existência 
e arrisca-se a desaparecer pela via da anexação por outro Es¬ 
tado ou pelo perecimento do corpo social em que se con¬ 
substancia. 

Poderia alcançar-se a vitória retirando às forças de 
subversão a vontade de combater pela adesão da sua massa à 
causa da ordem estabelecida, ou levando os interesses que as 
apoiam a retirar o seu auxílio. Em qualquer dos casos, porém, 
seria uma vitória política e não militar. E, como é utópico 
pensar que aqueles interesses desarmem enquanto a massa 
revelar vontade de combater, apenas resta uma via para a 
solução do conflito - e essa eminentemente política. Podemos, 
assim, chegar à conclusão de que, em qualquer guerra deste 
tipo, a vitória exclusivamente militar é inviável. Às Forças 
Armadas apenas compete, pois, criar e conservar pelo período 
necessário - naturalmente não muito longo-as condições de 
segurança que permitirão soluções político-sociais, únicas sus¬ 
ceptíveis de pôr termo ao conflito.» 

PERSPECTIVA DO FUTURO: «(...) na hora que passa, 
o desenvolvimento das nações não poderá processar-se em 
oposição ao mundo em que vivemos. Haverá antes que pautar 
a conduta política dos povos no respeito pelo princípio de que 
as sociedades preferem sobreviver prosaicamente a desaparecer 
gloriosamente na defesa de soluções ligadas ao passado, em 
prejuízo da sua sobrevivência numa perspectiva do futuro.» 

RESPONSABILIDADE DO GOVERNO: «(...) e jamais 
um governo pode eximir-se à responsabilidade de apresentar 


General Spinola e Major Luís Alves - Cova da Moura. (João Ribeiro) 
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programas que os governadores sancionem e aos quais prestará 
contas. Daí que, por mais genéricas que sejam as reformas, 
acaba sempre por abrir-se um abismo entre governantes euro¬ 
peus e governados africanos ao pretendermos administrar 
povos com tais características à margem do diálogo constante 
e da sua efectiva participação a todos os níveis.» 

A VOCAÇÃO HISTÓRICA; «Não será de mais acentuar 
de novo que tão-pouco o que se preconiza se afasta da linha 
política que marcou, tradicionalmente, a nossa vocação his¬ 
tórica, e da qual nos desviámos na década de 30. Não fosse 
esse desvio, e se nos tivesse orientado maior preocupação 
de fidelidade às teses ultramarinas desenhadas no final do 
século passado e nos primeiros anos do presente, bem outra 
seria, por certo, a nossa posição actual perante o mundo.» 

A 14 de Março, regista-se um acontecimento singular: 
oficiais generais dos três ramos das Forças Armadas reúnem-se 
no Palácio de S. Bento para manifestarem o seu apoio 
à política africana do Governo de Marcello Caetano. Três 
ausências são muito notadas: as dos Generais Costa Gomes 
e António de Spínola, e a do Contra-Almirante Tierno Bagulho, 
chefe do Estado-Maior da Armada. Os três serão exonerados 
dás suas funções, e contemporaneamente com estes afastamen¬ 
tos verificar-se-á o do director da Academia Militar, General 
Amaro Romão. 


TEXTO DO MOVIMENTO 

Entretanto, um texto oriundo do Movimento das Forças 
Armadas circulava já em determinados círculos civis. Intitu¬ 
lava-se «O Movimento, as Forças Armadas e a Nação» e 
surgia, assim, como o fundamento (clandestino) da acção 
libertadora de 25 de Abril. Diz o seguinte: 

«Desde há meses a esta parte, como é do conhecimento 
geral, tem vindo a desenvolver-se no seio das Forças Armadas 
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um «movimento de oficiais», cujas origens foram há muito 
ultrapassadas e assume hoje características, intenções e fina¬ 
lidades que se entendeu oportuno clarificar e definir. O do¬ 
cumento agora apresentado à atenção de todos os militares 
tem como objectivo essencial levá-los a reflectir criticamente 
sobre os aspectos fundamentais dos problemas que as Forças 
Armadas enfrentam - sendo, para tanto, indispensável uma re¬ 
flexão global, isto é, não dissociando as Forças Armadas da 
Naçao e do momento crítico que o País atravessa-e, em se¬ 
guida, consolidar a adesão dos que conscientemente chegaram 
a conclusão de que uma prática coerente com a nossa análise 
se torna imperiosa, necessária e urgente. 

Todos sabemos e sentimos como no consenso generalizado 
as Forças Armadas têm sido consideradas o suporte de força 
de uma estrutura global complexa, político-económica para 
cuja orientação - com passagem pela necessária definição do 
interesse nacional - o comum dos cidadãos não é chamado a 
uma participação directa. De facto, tem-se a consciência de que 
tal estrutura não se poderia manter inabalável através dos anos, 
por maior cuidado que tivesse havido na preparação das or¬ 
ganizações policial e judicial, se os seus dirigentes não tivessem 
a garantia da obediência sem discussão, por parte das Forças 
Armadas, aos objectivos por eles definidos. Daí o ter-se gene¬ 
ralizado o princípio de que compete exclusivamente ao poder 
político e definição dos grandes objectivos nacionais e às Forças 
Armadas a missão de os executar sem pôr em causa a sua le¬ 
gitimidade. É o mito da «apoliticidade das Forças Armadas», 
que transformou os militares, que deveriam ser o os guardiões 
de uma Constituição legítima, em meros executores de uma 
política traçada do alto, a qual tem sido protegida não só com 
alterações «oportunas» da Constituição, mas também por 
leis que efectivamente a restringem. 

Se, antes de 1961, as F. A. não eram abertamente atingidas 
no seu prestígio, ou não o eram de forma muito violenta, é 
porque as crises internas do regime não tinham atingido ainda 
um grau demasiado agudo. A partir, porém, da queda da 
índia, e sobretudo à medida que as guerras em África se 
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iam prolongando, as F. A. descobriam, não sem espanto por 
parte de muitos militares que pela primeira vez viam claro, 
o seu divórcio real da Nação, As F. A. são então humilhadas, 
desprestigiadas, apresentadas ao País como responsáveis máxi¬ 
mos do desastre. 

Estava inventado o «bode espiatório» e criadas as condições 
para que a Nação deixasse de confiar nas suas F. A, E dá em 
diante, o desprestígio das Instituições Militares não deixa de 
aumentar. A guerra de Angola, que entretanto tinha começado, 
não põe inicialmente aos militares muitos problemas acerca da 
sua legitimidade. À medida, porém, que o tempo vai passando 
e a situação se vai degradando em todos os seus aspectos (inclu¬ 
sive no militar, como consequência inevitável da inexistência 
de uma estratégia adequada à situação africana), à medida que 
outras frentes da luta armada surgem (Guiné e Moçambique), 
e o esforço exigido aos militares começa a ser humanamente 
incomportável, à medida que se torna cada vez mais patente 
a impossibilidade, por parte das F. A., de atingir os objectivos 
que lhe são impostos por um poder que não aceita sequer a 
evidência de não possuir os meios da sua política, aparece cada 
vez mais claramente em destaque o desenvolvimento de um 
processo que tinha tido o seu primeiro episódio visível com a 
queda da índia; incapaz de se auto-reformar sob pena de morrer 
(politicamente, entenda-se), o regime aponta intransigentemente 
para a via unitária como solução do problema ultramarino; 
como se torna dia a dia mais evidente a inexequilibidade de tal 
via, as F. A. aparecem cada vez mais aos olhos da Nação como 
a grande responsável, não só do impasse africano, como da 
crise geral que atinge o País, e que não é só crise política, como 
também económica, social e moral. 

Alarga-se assim o fosso entre as F. A. e a Nação, aumenta 
o desprestígio dos militares (os recentes acontecimentos da 
Beira, em Moçambique, vêm uma vez mais confirmar esta rea¬ 
lidade por todos sentida), desprestígio esse que nenhumas me¬ 
didas conjunturais poderão atenuar, 

Não e com aumentos de vencimentos (e este documento 
demonstra que, apesar de tudo, a consciência dos militares 
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nao está à venda), nem com regalias sociais e privilégios de 
vária ordem, nem sequer com o previsto e anunciado reequi- 
pamento das F. A. para a condução da guerra em moldes tecni¬ 
camente eficazes (o que, além do mais, é extremamente duvi¬ 
doso que seja alcançado em tempo útil), não é com medidas 
apressadas, destinadas a abafar as vozes discordantes e a ate¬ 
nuar o crescente descontentamento dentro das F, A., que o 
poder político conseguirá colmatar a brecha que se abriu 
tunda e dolorosa na consciência da maioria dos militares. 
Nem serão nunca essas medidas que restituirão o prestígio já 
demasiado abalado das F. A„ porque o problema não se localiza 
ao nível da situação de um grupo socio-profissional; o prestígio 
das Instituições Militares só será alcançado quando as F. A. 
se identificarem com a Nação, quando entre as F. A. é o Povo 
houver realmente unidade fundamental quanto aos objectivos 
a alcançar, 

O problema maior do povo português, e que em larga 
medida condiciona todos os outros, é, neste momento, o da 
guerra em três territórios africanos: Angola, Moçambique e 
Guine. A questão é gravíssima e está na base de uma crise geral 
do regime, já incontrolável pelo Poder. Se está generalizada, 
tanto no seio das F. A. como na sociedade civil, a ideia de que 
nao é possível obter-se uma vitória pelas armas, tudo é feito 
para que na opinião pública nacional se enraize a noção do 
que o poder político traçou já a estratégia adequada e que as 
F. A. não terão mais que segui-las para que a integridade dos 
territórios seja garantida. Consequentemente, se a situação 
se agrava ainda mais, facilmente se adivinha sobre quem recai¬ 
rão as responsabilidades, ao mesmo tempo que o Poder terá 
criado as condições proipicias a um inocente lavar de mãos. 

Os militares conscientes sabem, porém, que a solução 
do problema ultramarino é política e não militar e entendem ser 
seu dever denunciar os erros de que são vítimas e transformarão 
as F, A„ uma vez mais, em bode espiatório de uma estratégia 
impossível: uma solução política que salvaguarde a honra e 
dignidade nacionais, bem como todos os interesses legítimos 
de portugueses instalados em África, mas que tenha em conta 
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a realidade incontroversa e irreversível da funda aspiração 
dos povos africanos a governarem-se por si próprios - o que 
implica necessariamente fórmulas políticas, jurídicas e diplo¬ 
máticas extremamente flexíveis e dinâmicas. Esta solução tem 
de ser encarada com realismo e coragem, pois pensamos que ela { 

corresponde não só aos verdadeiros interesses do povo por¬ 
tuguês como ao seu autêntico destino histórico e aos seus mais 
altos ideais de justiça e de paz. Sabem, no entanto, os mesmos 
militares conscientes, que tal solução jamais será consentida 
pelo Poder, que a si próprio se arroga o direito de exclusivo 
em matéria de patriotismo, e se pretende apoiado pela Nação. 

Contestamos, pois, o exclusivo e o apoio proclamados. 

E porque assim pensamos, entendemos necessário, como 
condição primeira de solução do problema africano, da crise 
das Forças Armadas e da crise geral do País, que o poder 
político detenha o máximo da legitimidade, que as suas insti¬ 
tuições sejam efectivamente representativas das aspirações 
e interesses do Povo. Por outras palavras: sem democratização 
do País não é possível pensar em qualquer solução válida para 
os gravíssimos problemas que se abatem sobre nós. 

Trata-se, portanto, antes de mais nada e acima de tudo, t 

da obtenção a curto prazo de uma solução para o problema i 

das Instituições no quadro de uma democracia política. 

Neste contexto, consideramos indispensável e urgente que: 

-Sejam definidos e clarificados os objectivos nacionais, e 
estes aceites pela Nação; 

- Seja a Nação claramente elucidada sobre a parcela desses 
objectivos cuja prossecução cabe às F. A.; 

- Seja promovida e garantida a permanência da compatíbi- ; 

lidade dessa parcela com a capacidade em meios; 

-Seja promovida a reestruturação das F. A., visando a 
qualificação dos seus chefes baseada no seu valor mili tar, 
o aproveitamento em meios e termos de eficiência e efi¬ 
cácia, o respeito pelos direitos individuais, e a justiça; 

- Possam as F. A. sentir que é efectivamente proporcionada ! 

a salvaguarda legítima do seu prestígio, incluindo a sua 
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não identificação com outras actividades que não per¬ 
tencem ao seu múnus específico. 

Só nestas condições poderão as F. A. ter um mínimo de 
garantia de que são instrumento da vontade da Nação e que 
não se encontram ao serviço de qualquer grupo. Então, já não 
lhes será permitido duvidar, nem da legitimidade do Poder, 
nem dos objectivos por este definidos e que tudo farão para 
cumprir. 

Só nestas condições poderão as F. A. alcançar o prestígio 
que reivindicam, pois só então haverá garantias da necessária 
unidade entre o Povo e as Instituições Militares: na verdade, 
o Exército só será o «povo em armas» quando entre Exército 
e Povo não existirem quaisquer barreiras, quando o Exército 
for realmente a incarnação de uma vontade colectiva de defesa, 
de uma afirmação insofismável, feita pelo próprio Povo, da 
segurança e independência nacional.» 

Do dia 15 para o dia 16 de Março verificou-se, então, 
o levantamento de Infantaria 5, Após a rendição das forças re¬ 
voltadas, efectuaram-se numerosas detenções e uma nota oficial 
anunciava que «Reina a ordem em todo o País». Muitos envia¬ 
dos especiais da Imprensa estrangeira, que se deslocaram a 
Lisboa, transmitiram para os respectivos países a evolução 
dos acontecimentos verificados. Dias depois, o M. F, A. refor¬ 
çava, em, novo texto, as ideias já expostas. 


ANTES DAS CALDAS... 

Por várias vezes movimentos da oposição, alguns de carác¬ 
ter militar, tentaram apoderar-se do Poder, desde que em 28 de 
Maio de 1926 a Ditadura Militar e, depois, o Estado Novo 
tomaram as rédeas do Governo da Nação. Resumem-se, em 
seguida, alguns destes movimentos e outros factos que contri¬ 
buiram para a permanência de um regime fascista que oprimiu 
o País durante cerca de 48 anos. 
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1926-0 Movimento de 28 de Maio depõe o Governo 
de António Maria da Silva e o Almirante Mendes Cabeçadas 
assume o Poder. Salazar é nomeado ministro das Finanças. 
Novo golpe militar do próprio Gomes da Costa destituiu Cabe¬ 
çadas e Salazar regressa a Coimbra. 

1928 - Perante a difícil situação financeira do País, o prof. 
Salazar regressa novamente a São Bento para sobraçar a pasta 
das Finanças, sendo já Presidente da República o General 
Óscar Fragoso Carmona. 

1930 ~ Publica-se o Acto Colonial, que altera substancial¬ 
mente as relações entre a Metrópole e as possessões de África. 
A 26 de Agosto: revolução armada, com a participação de 
Botelho* Moniz, que provoca numerosas vítimas. 

1931 - Revolta da Madeira. É criada a União Nacional, 
que se manterá como partido único até aos nossos dias, apesar 
da mudança de designação para Acção Nacional Popular. 

1932- Salazar passa a exercer as funções de Chefe do 
Governo. 

1933- É aprovada, por plebiscito, a nova Constituição 
Política e Administrativa da Nação, que integra o Acto Colonial. 

1935 - Eleição de Carmona para a presidência da Repú¬ 
blica. Fracassa um movimento militar contra o regime. 

1936-Revolta de marinheiros em dois navios surtos no 
Tejo, que é dominada por forças afectas ao Governo. 

1937 - Atentado dinamitista contra Salazar, a 4 de Julho. 
0 primeiro-ministro escapa ileso, sendo presos e condenados 
os autores da tentativa. 

1938 - Criadas a Legião e a Mocidade Portuguesa. 

1946 - Fracassa a revolta militar da Mealhada (que veio 
do Porto até aquela vila) sob o comando do Capitão Queiroga. 

1947 - Forças fiéis ao Governo neutralizam uma conspi¬ 
ração de republicanos-liberais e dissidentes do 28 de Maio. 

1948 - Primeiras eleições presidenciais com a* presença 
da oposição (o General Norton de Matos), que desiste à boca das 
urnas. 
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1951-Morte de Carmona e novas eleições presidenciais 
(oposição - Rui Luís Gomes e Almirante Quintão Meireles). 
0 primeiro é considerado ineligível e 0 segundo desiste. 

1958 - Candidaturas, contra 0 Almirante Thomaz, do dr. 
Arlindo Vicente e do General Humberto Delgado. Só Del¬ 
gado iria até às urnas nestas fraudulentas eleições. 

1959- 11 de Março - Tentativa revolucionária, denomina¬ 
da «da Sé», dirigida pelo Tenente-Coronel Pastor Fernandes 
e 0 católico Manuel Serra. 

1961- Henrique Galvão desvia 0 «Santa Maria» e Palma 
Inácio apossa-se de um avião da TAP, que faz sobrevoar Lisboa 
e 0 Sul do País. 

A União Indiana anexa Goa, Damão e Diu. É destruído 0 
Forte de S. João Baptista de Ajudá, Inicia-se em Angola a 
luta de guerrilhas. 

1962- A 1 de Janeiro, 0 General Humberto Delgado (sob 
disfarce), 0 Capitão Varela Gomes e, entre outros, 0 dirigente 
católico Manuel Serra atacam 0 quartel de Beja. 

0 quartel não chega a ser ocupado e a revolução aborta. 

Na Guiné, 0 P. A, I. G. C. dá início aos seus primeiros 
atentados. 

1964-Também em Moçambique se iniciam movimentos 
guerrilheiros. 

1965 - Reeleito, por colégio, 0 Almirante Thomás. 

Aparece morto, assassinado, cerca de Badajoz, ainda em 
território espanhol, 0 General Humberto Delgado. 

1967 - Elementos da L. U. A. R., chefiados por Palma 
Inácio, assaltam a delegação da Figueira da Foz do Banco de 
Portugal, de onde levaram 30 000 contos, abrindo um prece¬ 
dente que se multiplicaria até ao dia de hoje, 

1968 - 0 dirigente socialista Mário Soares é deportado 
para a ilha de S. Tomé. 

A 7 de Setembro, Salazar é internado após uma queda. 
No dia 26 anuncia-se a sua exoneração, sendo substituído pelo 
prof. Marcello Caetano. 
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1973-Dezembro-Tentativa de golpe de Estado, por par¬ 
te da extrema-direita, aproveitando a ausência de Marcello 
Caetano no enterro de Carrero Blanco, o primeiro-ministro es¬ 
panhol assassinado dias antes. 


«MORTE À PIDE!», GRITOU O POVO 

A P, I. D. E./D, G, S. não era um objectivo prioritário 
do Movimento das Forças Armadas, quando a acção 
se desencadeou na madrugada do dia 25 de Abril. 
Segundo declarações de vários oficiais que tomaram 
parte no desenrolar dos importantes acontecimentos, outros 
objectivos foram considerados como tendo a prioridade, muito 
embora a famosa e sinistra P. I, D. E./D. G. S. tivesse as suas 
horas contadas a partir do início das operações. A sua desac- 
tivação era, na realidade, urgente, Tal como a censura aos 
órgãos de informação, a P. I, D. E./D, G. S, era um dos grandes 
-senão o maior-pilares do regime fascista. 

Por tudo isso, a odiada polícia política só deu sinal de si 
cerca das 13 horas do dia 25, porque a população de Lisboa 
- a capital foi o grande palco dos acontecimentos do Movi¬ 
mento do 25 de Abril - a P. 1. D. E. era, realmente, um objectivo 
prioritário. 

Consciente, através dos comunicados da Rádio, do que se 
estava a passar, a população, logo na manhã do dia 25, con¬ 
vergiu para a zona do Chiado, onde a Rua António Maria 
Cardoso era um foco da atenção geral. 

Entretanto, durante a madrugada, um dos primeiros 
comunicados emitidos desde o Posto de Comando das Forças 
Armadas, instalado nos estúdios do Rádio Clube Português, 
em Lisboa, lançava um apelo, que era simultaneamente um 
aviso, «a todos os componentes das forças militarizadas, no¬ 
meadamente às forças da G. N. R., P. S. P., e ainda às forças 
da D. G. S. e da Legião Portuguesa que abusivamente foram 
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recrutadas «lembrando-lhes» o seu dever cívico de contribuirem 
para a manutenção da ordem pública, o que na presente situação 
só poderá ser alcançado se não for oposta qualquer reacção 
às Forças Armadas. Tal reacção nada teria de vantajoso pois 
apenas conduziria a um indesejável derramamento de sangue 
que em nada, contribuiria para a união de todos os portugueses.» 

Ora no dia 25 de Abril, os agentes da P. I. D. E./D. G. S. 
não resistiram às Forças Armadas (pelo menos inicialmente), 
mas, uma vez, mais, produziram «um indesejável derramamento 
de sangue», ao atacarem, criminosamente, a multidão de civis 
que se começava a acumular junto ao seu quartel-general. 

Ao princípio da tarde, ouviram-se os primeiros disparos 
na Rua António Maria Cardoso. Era o início da resistência 
maior do fascismo, sob a sua mais repressiva e cruel das formas: k 
os agentes da polícia política que o regime instaurou e fortaleceu 
para lhe proporcionar a mais discricionária das defesas. 

Alguns populares foram atingidos por tiros disparados do 
edifício da Direcçao-Geral de Segurança. Porém, nessa altura, 
desenrolava-se nas imediações - no Largo do Carmo - o acon¬ 
tecimento fulcral do Movimento das Forças Armadas, o cerco 
do Quartel do Carmo, sede do Comando-Geral da G. N. R., 
onde se refugiaram Marcello Caetano e dois ministros do seu 
governo. 

Durante toda a tarde, as atenções (e as pessoas) concen¬ 
traram-se nesse largo. Após a rendição do primeiro-ministro 
do governo fascista português, centenas de manifestantes diri¬ 
giram-se para o Terreiro do Paço, vitoriando o Movimento 
das Forças Armadas e a queda de um regime que torturara o 
País durante 48 anos. 

Torturar o País, isto é, todos os patriotas que, durante 
quase cinco décadas, lutaram pela libertação nacional, era a 
principal tarefa da P. I. D. E./D. ò. S. 

Foi quando terminou essa manifestação de intenso regozijo 
popular que os cidadãos, já homens livres, começaram a conver¬ 
gir para as imediações da sede da polícia política. 

Negociação da rendição da ex-D, G. S. (Joaquim Lobo) 
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Â LENTA RENDIÇÃo'DA P. I. D. EJD. G. S. 

Após a rendição do quartel-general da P. I. D. E./D, G. S., 
foram de lá retirados, sob prisão, mais de duzentos agentes 
e inspectores. Todavia, durante toda uma noite eles resistiram, 
fortemente armados, cercados por numerosos efectivos militares. 

Desde o fim da tarde que a população exigia o assalto à 
P. I. D. E. Mais de um milhar de pessoas encheu a zona, 
quando o célebre edifício ainda não se encontrava cercado 
pelas Forças Armadas. Perto das 20 horas, rajadas de metra¬ 
lhadora saíram das janelas do prédio. Segundo os relatos 
dos repóteres presentes, a população não se apercebeu ime- 
díatamente do que se passava. Julgou, como já anteriormente 
sucedera noutros locais, que tinham sido disparados tiros para 
o ar. A debandada foi rápida. Nessa altura, quatro corpos 
ficaram estendidos no chão: as derradeiras vítimas dos crimes 
da P. I. D. E. Entretanto, cerca de duas dezenas de pessoas eram 
transportadas ao hospital, igualmente atingidas pelas rajadas 
dos agentes entrincheirados. 

A notícia do morticínio dos agentes da tortura e da repressão 
depressa chegou ao Posto de Comando das Forças Armadas, 
A população que, entretanto, se voltara a 'aproximar do 
edifício onde parecia concentrar-se praticamente toda a 
reacção ao vitorioso Movimento, clamava, agora ainda mais 
insistente, e enfurecidamente, pelo assalto final. Gritos de 
«morte à PIDE» e «assassinos» multiplicavam-se. 

Pouco depois das 21 horas, o Rádio Clube Português in¬ 
formava o País do que se passara na Rua António Maria Car¬ 
doso e, simultaneamente, anunciava que forças militares estavam 
a caminho para dominar a situação. 

Entretanto, apenas cerca de 30 militares se encontravam 
nas imediações, número insuficiente para controlar o que pare¬ 
cia um extertor sanguinário da polícia política. Algum tempo 
depois, aclamado pela multidão que continuava a gritar «vin¬ 
guemos os camaradas mortos», um esquadrão de Cavalaria 3 
(de Estremoz) marchou a duas colunas com dois tanques to¬ 
mando posição nas ruas de acesso ao quartel-general da 
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P. I. D. E./D. G. S. e apontando as armas para o edifício. 

A população insistia com as Forças Armadas para que 
assaltassem o antro da P. I. D. E. No entanto, fiés àsua determi¬ 
nação de evitar a todo o custo o derramamento de sangue (tanto 
mais que centenas de populares se concentravam nas imedia¬ 
ções), os oficiais limitaram-se a aguardar, atentamente, o 
desenrolar dos acontecimentos. 

Cerca das 22 horas, um agente saiu pára a rua com as 
mãos no ar, dirigindo-se aos soldados, que o revistaram e se 
apoderaram da arma que trazia. Mas a população acercou-se 
e, apavorado, o «pide» procurou fugir, largando a correr, 
Foi abatido por uma bala certeira disparada por um dos ho¬ 
mens da coluna militar. 

Alguns minutos mais tarde, outros três agentes sairam 
com as mãos no ar, sendo detidos e, protegidos da multidão 
que sempre desejou (no caso dos «pides») fazer justiça por 
suas próprias mãos, foram conduzidos ao Governo Civil, Assim 
se renderam os primeiros «pides» da Rua António Maria 
Cardoso. Mas ainda faltavam centenas de outros,.. 

O cerco demorou toda a noite. Não voltaram a ouvir-se 
tiros, a população não arredou pé, intransigente (apesar dos 
apelos das Forças Armadas para que se retirasse do local) no 
seu propósito - tantos anos reprimido-de assistir à capitula¬ 
ção da P. I. D. E. 

Segundo o testemunho de populares, alguns agentes conse¬ 
guiram escapar-se por uma saída que dá para uma rua lateral 
que, na altura, não se encontrava vigiada. 

Apesar (ou exactamente por isso) do imobilismo das 
forças sitiantes e do silêncio dos «pides» sitiados, o nervosismo 
foi aumentando ao longo da madrugada. Entretanto, tinham 
chegado reforços que incluíam dois blindados. Durante toda a 
noite, nas imediações da Rua António Maria Cardoso, cerca 
de dezena e meia de agentes foi detectada e presa. 

Finalmente, cerca das 08.30 do dia 26, um inspector da 
P. I. D. E. surgiu a uma janela do edifício. Um elemento das 
Forças Armadas aproximou-se. Depois de breve diálogo, du¬ 
rante o qual-segundo os relatos-o inspector ainda tentou 
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iludir a determinação dos sitiantes, a rendição começou. Uma 
delegação de dois inspectores pediu para falar com o coman¬ 
dante das forças. Às 09.30, o Major Campos Andrada entrava 
no quartel-general da P. I. D. E./D. G. S. Este mesmo oficial 
declararia mais tarde que se procuraria apurar os responsáveis 
pelo assassínio dos quatro populares abatidos na véspera. 

No interior do edifício, pouco depois dominado pelas 
forças militares, os agentes foram desarmados e detidos. Se¬ 
guiu-se a busca àquele «sinistro labirinto» (seguqdo a expressão 
de um dos oficiais). Na realidade, o que ali foi descoberto cau¬ 
sou espanto, Aliás, nos dias seguintes, as forças de ocupação 
ainda não tinham a certeza de terem visto tudo quanto os 
«pides» albergavam no seü quartel-general, 

Um formidável arsenal bélico, constituído por armas do 
mais recente fabrico, foi descoberto em diversas salas. Dias 
mais tarde, novos antros pejados de armamento foram detecta¬ 
dos, Segundo parece, os segredos ainda estão longe de acabar... 

Arquivos completíssimos sobre a vida de quase todos 
os cidadãos portugueses enchiam outras salas, Chegou a re¬ 
cear-se que, durante toda a noite de resistência passiva, os 
centos de «pides» tivessem destruído os seus arquivos. Feliz¬ 
mente tal não sucedeu, e aqueles ficaram nas mãos das Forças 
Armadas. Todavia, eram evidentes os vestígios de algum ma¬ 
terial destruído pelo fogo. 

O que se descobriu - e o que talvez ainda se venha a des¬ 
cobrir naquele «sinistro labirinto» da Rua António Maria 
Cardoso - constituirá, certamente, o mais valioso e terrível 
dos libelos contra quase cinco décadas de dominação fascista 
sobre um povo, 

AS PRISÕES DA EX-P, l D. E. 

ENCHERAM-SE DE «PIDES» 

Ao princípio da noite do dia 25, cresceu o temor pelo 
que se poderia estar a'passar em Caxias e em Peniche, pri¬ 
sões políticas onde patriotas se encontravam à mercê dos 
«pides» aí concentrados. 
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De facto, a partir da noite começou também a crescer 
o sentimento generalizado de que a P. I. D. E. era o grande • 
reduto da resistência fascista ao Movimento das Forças Armadas. 
Demitido o Governo de Marcello Caetano, dominada a G. N. R. 
e a P. S. P., dissolvida, quase sem resistência, a Legião Portu¬ 
guesa, restava o extertor dos «pides», mais defendendo a pele 
e fugindo à justiça que terão de prestar pelos crimes que o go¬ 
verno salazarista e pós-salazarista tornava impunes, do que 
tentando restaurar um regime político de que foram 05 fiéis 
e ferozes guardas. 

Assim, às 22 horas do dia 25 de Abril a comissão executiva 
da C. D. E. de Lisboa divulgava um comunicado onde tornava 
pública «a sua profunda apreensão pela situação dos presos 
políticos encarcerados na prisão do Forte de Caxias». E mais 
adiante: «O Movimento C. D. E. de Lisboa afirma existirem 
razões para recear pela sorte de quantos pagam, nos cárceres' 
de Caxias, a sua dedicação à luta do povo português.» E ainda: 
«A possibilidade de represálias por parte dos criminosos que 
preencheram as fileiras da P. I. D. E. sobre os prisioneiros de 
Caxias cria a necessidade da sua defesa. Há vidas em perigo.» 

Também a Comissão de Socorro aos Presos Políticos 
contactou 0 Movimento das Forças Armadas dando-lhe conta 
de idênticos receios, (Mais tarde, esta Comissão anunciou 
' pôr todos os seus valiosos arquivos e conhecimentos à disposição 
das Forças Armadas para a instauração dos processos que per¬ 
mitirão que justiça seja feita à actividade dos agentes da extinta 
polícia política.) 

Na manhã do dia 26, uma força de pára-quedistas dirigiu-se 
para Caxias. Pouco depois, juntou-se-lhe um destacamento 
de fuzileiros da Armada. Durante toda a noite, esperando 0 
assalto, as forças da G. N. R. que guardavam 0 forte mantive¬ 
ram-se em posições de combate. 

Todavia, quando Caxias foi cercada, tanto a G. N. R, 
como os «pides» que ali se encontravam -e que eram em nú¬ 
mero de 105 - se renderam sem resistência. 

Uma multidão de populares, constituída principalmente 
de familiares e amigos dos patriotas detidos no forte, não arre- 
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dou das imediações até estar resolvida a promessa jà feita pela 
Junta de Salvação Nacional: a libertação dos presos políticos, 
uma das principais medidas para a libertação do País. Resol¬ 
vidos alguns problemas jurídicos (dos quais se dá conta noutro 
capítulo), os detidos saíram em completa liberdade a partir 
da meia-noite'e quinze minutos do dia 27. 

Para as celas que definitivamente abandonavam, entra¬ 
ram os 105 «pides» ali em «serviço». A estes se juntaram 
cerca de duzentos que, de noite (por temor da reacção popular) 
as forças militares retiraram do quartel-general da Rua Antó¬ 
nio Maria Cardoso. Uma semana depois do desencadear do 
vitorioso movimento, cerca de 400 «pides» superlotavam 
Caxias. 

Agora, as sinistras salas de interrogatórios ficaram vazias, 
no reduto sul do forte. Ali sofreram as mais infames torturas 
e violentações morais alguns dos melhores patriotas portugueses, 
arbitrariamente colocados à mercê dos carrascos da P. I. D, E., 
cujas acções o governo fascista sempre encobriu e os jornalistas 
portugueses nunca puderam divulgar em virtude da censura 
que os amordaçava. 

Volumosos processos acumulavam-se sobre as secretárias 
onde agentes, chefes de brigada, inspectores trabalharam no 
seu impiedoso e discricionário mister. Livros apreendidos 
em rusgas constantes às residências dos cidadãos, processos 
de obras apreendidas por serem consideradas «subversivas», 
ficheiros e arquivos fotográficos, tudo isso ali ficou para ser 
examinado por especialistas. 

Se, na Rua António Maria Cardoso, foram descobertos 
numerosos instrumentos de tortura, em Caxias as forças de 
ocupação encontraram vazias as salas de interrogatório, Porém, 
entre elas, uma outra continha seis gravadores (um para cada 
sala), onde agentes registavam tudo quanto se passava durante 
os interrogatórios e, ao mesmo tempo, podiam introduzir 
ruídos e sons nessas mesmas salas. Todavia, as bobinas des¬ 
cobertas estavam desgravadas. As buscas, no entanto, não 

Agentes da ex-D. G. S. reconduzidos, sob prisão, à ex-sede, após a 
ocupação desta pelo Movimento das Forças Armadas, (Joaquim Lobo) 
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terminaram e possivelmente ainda muito se virá a descobrir 
- pensam os oficiais que ocupam as instalações pidescas. 

Na mesma madrugada em que foram libertados os patriotas 
de Caxias, eram soltos pelas forças de libertação (também sem 
resistência) os 43 detidos na cadeia de Peniche. Também mi¬ 
lhares de pessoas cercaram o forte-prisão e se repetiram as 
manifestações de alegria e comoção dos familiares que, em 
muitos casos, há longos anos vivam afastados daqueles pa¬ 
triotas. 

No dia 27, foram ocupadas por forças do Movimento as 
últimas instalações da sinistra polícia política, a sua escola 
técnica, em Lisboa, o local onde durante algumas semanas os 
ex-agentes eram ensinados a caçar e a maltratar todos quantos 
se erguiam, mesmo minimamente, contra o regime fascista 
que os «alunos» eram ensinados a defender mecânica e instin¬ 
tivamente. A formação ali ministrada a estes «pupilos» será 
bem entendida a partir de um facto que jornalistas observaram 
quando percorreram as instalações do reduto sul do Forte de 
Caxias; a profusão de fotografias de Salazar nas paredes e 
dentro das secretárias dos ex-agentes. 

Cercada a tenebrosa escola, os destacamentos militares 
não tiveram dificuldade em ocupar as instalações, onde des¬ 
cobriram um surpreendente museu, feito de «troféus» re¬ 
colhidos pelos «pides» nas suas actividades policiais. 

Assim, para além dos fortes-cadeias, os redutos lisboetas 
da P. I. D. E. estavam ocupados pelas Forças Armadas. Todos 
os agentes encontrados nestes antros foram detidos, passando 
eles próprios a encher as celas de Caxias e, quando esta ficou 
esgotada, também as de Peniche. 

As delegações da P. I. D. E. espalhadas pelo País foram 
sendo desactivadas e detidos os seus inspectores e agentes, 
As Forças Armadas foram ocupando as instalações da polícia 
política do Porto, Faro, Leiria, Beja, Setúbal, Coimbra, Angra 
do Heroísmo, Funchal e de muitos outros pontos do País. 
Durante as ocupações e prisões, feitas sem resistência dos ex- 
-carrascos, a população reuniu-se em elevado número, entre¬ 
gando-se a manifestações reveladoras da satisfação que, para 
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além da P. I. D. E., lhe dava a extinção de organizações como 
a Legião, a Mocidade Portuguesa, a A. N. P. 

O decreto da Junta de Salvação Nacional - publicado na 
Imprensa, no dia 30 de Abril - que extingue as organizações 
fascistas que durante 48 anos receberam os favores e a pro¬ 
tecção dos governos salazaristas -, era do seguinte teor: 

«Tendo a Junta de Salvação Nacional assumido os poderes 
legislativos que competem ao Governo, decreta, para valer 
como lei, 0 seguinte; 

Artigo l.° 

1 - É extinta a Direcção-Geral de Segurança, criada pelo 
Decreto-Lei n.° 49 401, de 24 de Novembro de 1969. 

2-No Ultramar, depois de saneada, reorganizar-se-á 
em polícia de informação militar, nas províncias em que as ope¬ 
rações militares 0 exigirem. 

Artigo 2.° 

É extinta a Legião Portuguesa, criada pelo Decreto-Lei 
n.° 27 058, de 30 de Setembro de 1936. 

Artigo 3.° 

São extintas a Mocidade Portuguesa e a Mocidade Por¬ 
tuguesa Feminina, criadas pela Lei n.° 1941, de 11 de Abril 
de 1936, e actualizadas pelo Decreto-Lei n.° 486/71, de 8 de 
Novembro. 

Artigo 4.° 

É extinto 0 Secretariado para a Juventude, criado pelo 
Decreto-Lei n.° 446/71, de 25 de Outubro. 

Artigo 5.° 

Ficarão na dependência das Forças Armadas e à sua custó¬ 
dia todo 0 material mecânico, veículos, armamento e munições, 
mobiliário, livros, papéis de escrituração, documentos e demais 
elementos afectos à extinta Direcção-Geral de Segurança. 

Artigo 6.° 

Passam a ser atribuições da Polícia Judiciária as seguintes: 

a) Efectuar a investigação dos crimes contra a segurança 
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interior e exterior do Estado, procedendo à instrução prepa¬ 
ratória dos respectivos processos; 

b) Realizar a instrução preparatória relativamente às in¬ 
formações do regime legal de passagem das fronteiras e de en¬ 
trada e permanência de estrangeiros em território nacional. 

Artigo 7.° 

Enquanto não for criado serviço próprio passa a ser atri¬ 
buição da Guarda Fiscal vigiar e fiscalizar as fronteiras terres¬ 
tres, marítimas e aéreas. 

Artigo 8.° 

Este diploma entra imediatamente em vigor.» 

Se largas centenas de ex-agentes, inspectores e informa¬ 
dores foram presos em todo o País, ainda muitos outros con¬ 
tinuavam -e continuam-- cm liberdade. Uma verdadeira 
caçada popular, reflexo de um ódio generalizado contra a 
instituição cujos métodos e objectivos tornaram odiosa, esten¬ 
deu-se por todo o lado. Muitos «pides» foram apanhados na 
rua, entre a multidão, apontados por alguém que os conhecia. 
Ao mesmo tempo, informações e denuncias eram constante¬ 
mente recebidas nos serviços da Junta de Salvação Nacional. 

Alguns detidos foram, entretanto, postos em liberdade por 
não se ter provado que pertencessem à P. I. D. E./D. G. S. 
Então, os jornais encheram-se de desmentidos publicados pelos 
póprios onde, ao lado da foto, um texto dizia que fulano 
nunca fora agente ou informador da P. I, D. E. 

Silva Pais, o major que dirigia a P. I. D. E. há quase 
dez anos, foi preso em casa. O diário «A Capital», basean¬ 
do-se no relato de um vizinho do prédio onde vivia o chefe 
da polícia política, descreveu assim a sua prisão: 

«Seis militares comandados por um alferes chegaram à 
residência do major Silva Pais, em dois «jeeps», tendo aquele 
graduado subido as escadas do edifício, juntamente com outros 

Ocupação da sede da ex~D. G. S. pelo Movimento das Forças Armadas. 
(Joaquim Lobo) 
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militares, enquanto os restantes se deslocaram para o quintal, 
a fim de evitar a fuga. Depois de ter batido à porta, apareceu a 
mulher do major Silva Pais, que afirmou que o seu marido não 
se encontrava em casa, ao que aquele oficial retorquiu que 
dava um minuto para que ele aparecesse. 

Foi então que, o director da D. G. S. apareceu com um 
frasco de soporíferos na mão, entregando-se sem resistência, 
sendo acompanhado pela mulher. 

Entretanto, na rua começou a juntar-se muita população 
gritando «morte à PIDE» e «assassinos», pelo que o alfe¬ 
res, temendo o linchamento, mandou isolar a rua, solicitando 
o blindado «Chaimite» para o transportar.» 

Outros destacados e famigerados elementos da extinta 
organização foram detidos. Entre eles, o antigo inspector 
Sachetti, preso pela G. N. R. quando tentava passar a fronteira 
em Valença. Outros conhecidos inspectores e chefes de brigada 
estão em Caxias, alguns cm «isolados», como o ex-inspector 
Tinoco. E também foram apanhados, ou entregaram-se, «nomes» 
como Mortágua, Seixas, Bernardino, Pires, etc. 

Entretanto, a Junta de Salvação Nacional lançava comuni¬ 
cados incluindo apelos para que os elementos das extintas 
P. I. D. E. e Legião se entregassem voluntariamente nas uni¬ 
dades militares mais próximas, o que surtiu algum efeito. No 
entanto, outras notícias também davam conta de que ex-agentes 
estariam a tentar abandonar o País. De qualquer modo, a desacti- 
vação da polícia política era um imperativo do Movimento das 
Forças Armadas. Não tendo sido objectivo prioritário, reve¬ 
lou-se muito importante a partir do momento em que os ex¬ 
igentes, obedecendo aos instintos e métodos revelados desde 
sempre, começaram - pela derradeira vez - a matar população 
indefesa. 

A população, entretanto, aguarda um desejado e inadiável 
julgamento. O major do Movimento das Forças Armadas 
que dirigiu o cerco ao quartel-general da P. I. D. E./D. G. S. 
disse aos jornalistas; «Estes homens, que estão aqui dentro, 
serão julgados pelos crimes que cometeram.» 


FINALMENTE A LIBERDADE 


• Extinção dos Plenários 
© Amnistia para os presos políticos 
® Regresso dos exilados 

C IMENTADA a vitória do Movimento das Forças Ar¬ 
madas, logo na madrugada do dia 26 de Abril foi 
divulgado o respectivo programa, em que, além de 
se garantir a liberdade de expressão e pensamento sob qualquer 
forma, se estatuía «a imediata amnistia de todos os presos polí¬ 
ticos, salvo os culpados de delitos comuns, os quais serão en¬ 
tregues ao foro respectivo» e se garantia, a curto prazo, a in¬ 
dependência e a dignificação do poder judicial, com a extinção 
dos tribunais especiais e dignificação do processo penal em 
todas as suas fases. Salientava-se, por outro lado, no mesmo 
documento, que em aplicação do princípio da liberdade de 
reunião e de associação, seria permitida a formação de asso¬ 
ciações políticas, «possíveis embriões de futuros partidos 
políticos». 

Dando corpo a estas medidas programáticas, a Junta de 
Salvação Nacional, como mandatária do Movimento das 
Forças Armadas, enviou para o «Diário do Governo», com data 
de 26 de Abril, um diploma legal amnistiando todos os crimes 
políticos e infracções disciplinares da mesma natureza. 

Em consequência deste decreto, cessaram todos os pro¬ 
cedimentos criminais contra pessoas que houvessem cometido 
crimes daquela natureza. No Tribunal da Boa-Hora foiam, 
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portanto, encerrados e arquivados doze processos espalhados 
pelos diversos juízos criminais. No Palácio da Justiça (Tri¬ 
bunal de Polícia), foram também arquivados processos em que 
estavam implicadas cerca de duzentas pessoas, acusadas (só!) 
de afixação de cartazes e outras transgressões ditas de carácter 
político. 

Nesta conformidade, tem de considerar-se extinto o Tribunal 
Plenário Criminal da Boa-Hora, onde durante vários anos os 
advogados de defesa lutaram, em vão, pela dignificação do 
processo penal. Este tribunal funcionava, há já bastante tempo, 
em substituição do Tribunal Militar Especial de Santa Clara, 
e nele estavam a ser julgados, ultimamente, alguns militantes 
da A. R. A. Acrescente-se, ainda, que o decreto de amnistia 
abrange o Plenário do Porto e os que tinham a mesma lunção 
no Ultramar. 

Estas decisões vieram ao encontro dos desejos da maioria 
dos magistrados portugueses, sedentos de liberdade e indepen¬ 
dência no exercício das suas funções, o que sempre lhes foi 
negado pelo anterior regime. A confirmar esta afirmação, os 
magistrados judiciais e do Ministério Público, reunidos em 
Lisboa, deliberaram aderir ao programa do M. F. A., na medida 
em que dele resulta «a instauração em Portugal do verdadeiro 
Estado de Direito». 

Por seu turno, os magistrados do distrito judicial do Porto, 
em telegrama dirigido ao presidente da Junta de Salvação 
Nacional, manifestaram a sua inteira concordância com a 
necessidade de imediatamente serem tomadas medidas tenden¬ 
tes a assegurar a independência e dignificação do poder judicial, 
indicando algumas delas: «a eleição dos membros do Conselho 
Superior Judiciário; a restituição ao mesmo Conselho da 
competência para a movimentação dos juízes; a separação das 
magistraturas judicial e do Ministério Público; a proibição 
de os juízes exercerem cargos directa ou indirectamente depen¬ 
dentes do Governo; o termo do sistema de nomeação em 
comissão de serviço; a promoção por antiguidade, com supres¬ 
são da chamada classificação extraordinária e criação da Asso¬ 
ciação de Magistrados». 
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Paralelamente, os advogados democratas, reunidos na 
sede da Ordem sob a presidência do respectivo bastionário, 
debateram as medidas a tomar para a imediata democratização 
da estrutura daquele organismo, bem como deliberaram pedir 
a extensão do decreto de amnistia recentemente promulgado, 
por forma a abranger todos os crimes a serem julgados nos tri¬ 
bunais comuns com base em certidões extraídas de processos 
políticos instruídos pela P. I. D. E./D. G. S. e a revogação do 
Decreto 450/72. 

Naquela reunião foi ainda decidido dirigir uma solicitação 
à Junta de Salvação Nacional no sentido de, além da já anun¬ 
ciada repressão criminal à corrupção, decretar, por meio de 
um diploma de emergência, o congelamento imediato de todos 
os bens, quer imobiliários quer mobiliários, incluindo acções 
ou quotas de sociedade e depósitos de qualquer título, ou 
cofres bancários, pertencentes a todos os responsáveis pela 
criação, existência ou funcionamento das polícias políticas 
ou seus executores (em especial P. I. D. E./D. G. S. e serviços 
secretos da Legião Portuguesa), quer da Metrópole, quer do 
Ultramar, designadamente os pertencentes ao Almirante Amé¬ 
rico Thomaz, prof. Marcello Caetano, ex-ministros do Interior, 
da Justiça e do Ultramar, tudo de forma a garantir as indemni¬ 
zações que eventualmente terão de prestar nos processos que 
para o efeito venham a ser instaurados pelas vítimas de tal sis¬ 
tema. O congelamento deverá ainda abranger os bens perten¬ 
centes aos seus cônjuges, com exclusão dos próprios, e os por 
eles transmitidos a título gratuito. 

Esta medida reveste-se de grande significado, pois permi¬ 
tirá a todos quantos foram prejudicados (moral e materialmente) 
pela repressão montada pelo regime deposto ressarcirem-se 
de alguma forma. Com efeito, contam-se por milhares as pes¬ 
soas que estiveram presas por longos períodos, que perderam 
os seus empregos e a quem foram apreendidos diversos haveres, 
normalmente, sob a alegação de que tais haveres teriam servido 

para perpetrar supostos crimes. 

Os advogados portugueses voltaram a reunir-se já para 
debaterem assuntos relacionados com o actnal momento político 
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nacional e reorganização da respectiva Ordem, Cerca de 
setecentos advogados afluíram à sede daquele organismo, no 
dia 11 de Maio, e após grande controvérsia acabaram por 
aprovar uma' moção, contendo somente matéria relacionada 
com o actual momento político. 

Naquele documento os profissionais do foro manifestam 
a sua total adesão ao programa do Movimento das Forças 
Armadas e a todas as medidas que garantam aos cidadãos 
a sua liberdade e o seu direito de livre expressão e associação 
e exprimem a pretensão de colaborar no estudo da nova legis¬ 
lação que informará as instituições democráticas que hao-de 
reger o País. 

Na citada moção, os advogados precisam melhor o já exi¬ 
gido na primeira reunião ao pretenderem o -castigo dos cul¬ 
pados pela prática de crimes, nomeadamente violências e arbi¬ 
trariedades sobre os presos, abusos de autoridade, infidelidade 
dos funcionários, dissipação dos dinheiros püblicos, corrupção, 
violação de correspondência e outros já denunciados, promo¬ 
vendo para os seus autores um julgamento justo», 

Em consequência destas exigências, propõe-se a incrimina¬ 
ção imediata e julgamento de todos os ministros do interior, 
da justiça e do Ultramar do regime fascista; inquérito às activi- 
dades de todos os membros do Governo cuja responsabilidade 
seja evidente; inquérito, com prévio congelamento de bens, às 
fortunas acumuladas pelos altos dignitários do regime fascista- 
-corporativo; inquérito a todos os funcionários superiores do 
Estado; detenção ejulgamento dos elementos ligadosàP. I. D, E,/ 
/D.G.S, e à Legião; demissão, incriminação e julgamento, 
como criminosos de direito comum, «de todos os juízes que 
foram dóceis serventuários da P. I. D.E., que sancionaram a 
tortura e os crimes daquela organização e violaram os 
mais elementares direitos de defesa dos cidadãos presos e lhes 
aplicaram severas penas de prisão»; idem, para os delegados 
do Ministério Público junto dos Tribunais Plenários; idem, para 
todos os responsáveis da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais 
que servilmente executaram todas as directívas da P, I. D. E.; 
dissolução da Polícia de Choque e saneamento da G. N. R„ 
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P.S.P. e Polícia Judiciária; abertura de inquéritos aos assassi¬ 
nados pelo fascismo, ao que se passou no campo de concentra¬ 
ção do Tarrafal e noutros campos de concentração, bem como 
às empresas com especiais ligações com a P. 1. D. E. e às que 
prosperaram à sombra da legislação fascista-corporativa; disso¬ 
lução das organizações fascistas que «permanecem nas colónias 
portuguesas»; e extinção imediata das auditorias administra¬ 
tivas, do Supremo Tribunal Administrativo e do Conselho Ultra¬ 
marino e instauração de inquéritos aos tribunais administrativos, 
Finalmente, foi aprovada a publicação de um «Livro Branco» 
sobre as violências cometidas. 

A propósito do pedido de extinção da Polícia de Choque, 
saliente-se que aquela companhia móvel da Polícia foi já 
dissolvida por se considerar não corresponder às missões atri¬ 
buídas à P.S.P. Os respectivos elementos estão (ou foram já) 
transferidos para os comandos distritais. 

Finalmente, assinada pelo advogado, Joaquim Pires de 
Lima, foi apresentada à Polícia Judiciária uma participação 
formal pedindo a abertura da instrução de um processo-crime 
por homicídio do General Humberto Delgado. 

Aquele advogado, membro da Comissão de Juristas cons¬ 
tituída em 1965 com a finalidade de dar apoio às investigações 
criminais, e preso nesse mesmo ano quando ia assistir ao funeral 
do General, fez a participação na qualidade de cidadão por se 
tratar de um crime público e pede a abertura do inquérito com 
base na! competência territorial dos tribunais portugueses. 
Com efeito, presume-se que Humberto Delgado tenha sido mor¬ 
to em Portugal, embora o seu corpo fosse encontrado nas pro¬ 
ximidades da povoação espanhola de Vila Nueva dei Fresno, 
a 4 quilómetros da fronteira portuguesa, 

Acresce ainda ser a participação dirigida contra incertos, 
referindo-se nela somente o nome de um antigo chefe de 
posto da P. I. D. E. na fronteira de S. Leonardo, e que actual- 
mente se encontraria ao serviço na extinta D. G. S„ em África. 
O dr. Pires de Lima salienta também no seu documento que os 
presumidos responsáveis devem estar em território nacional e 
que os Governos de Salazar e de Marcello Caetano se recusa- 
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ram a cumprir os pedidos das autoridades espanholas para que 
o crime fosse investigado no nosso país, 

Assim, parece que, finalmente, irão ser apuradas as con¬ 
dições em que morreu o ‘'General sem medo», cujo corpo se 
encontra ainda no cemitério de Vila Nueva dei Fresno. 


LIBERTAÇÃO DOS PRESOS POLÍTICOS 

«São presos políticos todos os que cometeram crimes com, 
fins políticos», a definição é do advogado goês, dr, Xencora 
Camotim, e serviu de critério para a classificação dos actos, 
que constituiriam crimes políticos. 

A definição foi aceite pelas autoridades militares após 
diversos contactos com uma comissão constituída por advogados, 
à qual, segundo determinação do General Costa Gomes, compe¬ 
tiria estabelecer o critério de crime político. Faziam parte da 
comissão os advogados Manuel João da Palma Carlos, Francisco 
Salgado Zenha, José Manuel Galvão Teles, Francisco Sousa 
Tavares, Jorge Sampaio, Xencora Camotim, Vítor Wengoro- 
vius e José Augusto Rocha. Integraram ainda a comissão 
elementos da C. D. E. e da Comissão Nacional de Apoio aos 
Presos Políticos. 

A'Compreensão sempre havida entre os membros da comis¬ 
são, o comandante das forças militares, Coronel Mário Abrantes 
da Silva (que tinha um filho preso há catorze meses), e os repre¬ 
sentantes da Junta de Salvação, Tenente-Coronel Dias de Lima 
e Major Vargas, possibilitou a melhor (e mais desejada) solução 
para o caso dos presos do forte de Caxias, prisão privativa da 
P.I.D.E./D.G.S. E foi assim que, às 23.30 horas de sexta-feira 
26 de Abril, o Tenente Nunes chegou ao forte de Caxias tra¬ 
zendo a ordem de libertação para todos os presos ali detidos, 

Momentos volvidos as portas da prisão de Caxias abriam-se 
de par em par, permitindo o encontro dos ex-prisioneiros, que 
desde as 9 horas de manhã do dia 26 deixaram de estar sob 


Saída de presos políticos de Caxias. (Carlos Alberto) 
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. , ta* Ac p í D E /D G. S., com os familiares 

da 

“Tcue então S e passou é indiscritível. Abraços e lágrimas 
à místuracom gritos de reivindicação das liberdades fundamen- 
a” do-IgL «o Po™ unido jamais será vencido. assma- 
Ii:“ Íara muitas dezenas de presos o fim da reclusão e da 

“T prisioneiros, que começa®, a sair de Caxias às 00.30 
horas do dia 27 de Abril, foram os seguintes, 

" “io da Palma Inácio, José Manuel Tengamnta, 
Marcos Rolo Antunes, Maria Helena Vasconcelos Nunes Vidal, 
Nuno Teotónio Pereira, Mário Ventura Henriques, I“redo 
Filipe, Mateus Branco, António Luís Cota, Jose 
rarvalho Fernando Pinheiro Correia, Vítor Manuel Caetano 

Martins Estima, Pedro Mendes Fernandes Rodrigues Hhpc, 
Serrdra ftrnandes, Orlando Bernardino Gonçalves, Nor- 
berto Vilaverde Isaac, Manuel Miguel 
Gonçalves Lima, Vítor Serra Lopes, Jose 
mego, Carlos Manuel Simões Manso, Horacio Crespo Pedro a 
Faustino, Armando Mendes, António Pinheim Monm Mana 
Elvira Barreira Ferreira Marli, Liliana de Sao Jose Tela Palhi¬ 
nhas, António Manso Pinheiro, João Duarte Pereira, E„ ™o 
Manuel Ruivo, Maria Rosa Pereira Marques Pemm Redondo, 
Fernando José Pemm Redondo, Fernando Dominas Roqw 
Miguel António Jasmins Pereira Rodrigues, José Luís Saldanha 
Sanches, Ezequiel de Castro e Silva, Manuel Gomes Serrano, 
João Pedro de Lemos Santos Silva, Carlos Manuel Oliveira 
Santos, José Adelino da Conceição Duarte, Acacio Frajono 
Justo, Rafael dos Santos Galego, Ramiro Antunes Raimundo, 
Margarida Alpoim Aranha, Luís Manuel Vítor dos S. Moda, 

Maria Vítor Moita, Manuel Policarpo Guerreiro, MariaFernmida 

Dtoaso de Almeida Marques Figueiredo, Manuel Martins Feli¬ 
zardo, João Filipe Brás Frade, Joaquim Brandao Osóno de 
Castro, Fernando da Piedade Carvalho, Carlos Alberto da Silva 
Coudnho, Maria de Fátima Pereira Bastos, Maria Rodrigues 
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Morgado, Carlos Biló Pereira, Fernando Nunes Pereira, Er¬ 
nesto Carlos Conceição Pereira, António Vieira Pinto, António 
Manuel Gomes Rocha, José Casimiro Martins Ribeiro, Hen¬ 
rique Manuel P. Sanchez, Mário Abrantes da Silva, José Oli¬ 
veira da Silva, Amado de Jesus Ventura Silva, Manuel José 
Coelho S. Abraços, Manuel dos Santos Guerreiro, Maria Ma¬ 
nuela Soares Gil, Luís Filipe Rodrigues C. Guerra, João Boi- 
tout de Resende, Álvaro Monteiro Rodrigues Pato, Ramiro 
Gregório Amendoeira, Vítor Manuel Jesus Rodrigues, Abel 
Henriques Ferreira e Ivo Bravo Brainovic. 

Mais tarde foram também libertados, José Alves Tavares 
Magro (preso há vinte anos), António Dias Lourenço, Rogério 
Dias Carvalho e Miguel Camilo que se encontravam interna¬ 
dos na Prisão-Hospital de Caxias. 

Entretanto, em Peniche, viviam-se também momentos de 
alegria ante a libertação dos presos detidos no forte. Três deles, 
Francisco Martins Rodrigues, Rui D’Espinay e Filipe Aleixo, 
só ficaram definitivamente em liberdade ao começo da noite 
do dia 27 (até àquele momento estiveram com residência fixa 
em casa dos seus advogados). Os restantes saíram em liberdade 
às primeiras horas da madrugada de 27, sendo também aqui 
decisiva a definição (atrás exposta) de crime político. 

É a seguinte a lista de prisioneiros saídos do forte de Peniche: 

Francisco Martins Rodrigues, Rui d’Espinay, João Pulido 
Valente, João Eurico Bernardo Fernandes, José Brasido Palma, 
Carlos Cardoso Gonçalves, Licínio Pereira da Silva, Raul 
Domingos Caixinhas, António Cândido Coutinho, Rui Benigno 
Paulo da Cruz, José Manuel Caneira Iglésias, Sebastiao Lima 
Rego Carlos António Gonçalves Tomás, Rui Teives Henriques, 
Pedro Campos Alves, Luís Filipe Fraga da Silva, Luís Miguel 
Vilã, João Pedro Mendes da Ponte, João Duarte de Carvalho, 
António Metelo Perez, Nelson Rosário dos Anjos e Carlos Sa¬ 
raiva da'Costa, que se encontravam presos no pavuhao B (pn- 
meiro e segundo pisos) e eram acusados de pertepi 
nizações Comité Marxista-Leninista Português O Comunista 

M R P P OBolchevista, Comités Comunistas Revolucionários 
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iM-L), L. U. A. R, Frente Patriótica de Libertação Nacional 
e Comités Revolucionários Marxistas-Leninistas. 

Ainda do pavilhão B (terceiro piso), acusados de pertence¬ 
rem ao Partido Comunista Português e à L. U. A. R., saíram 
Ângelo Veloso, Dinis Miranda, Manuel Pedro, António Ger- 
vásio, Manuel Drago, Carlos Domingos Soares da Costa, Horácio 
Rufino, José Pedro Correia Soares, Filipe Viegas Aleixo, Fran¬ 
cisco Manuel Cardoso Braga Viegas, José Simões de Sousa, 
Garcia Neto e Joaquim Duarte («Alfaiate»). 

Prosseguindo na concretização das medidas de amnistia aos 
presos políticos, decretadas pelo Movimento das Forças Arma¬ 
das, também as autoridades dos territórios africanos procederam 
à sua libertação. 

Assim, no dia l.° de Maio, em Moçambique foram liber¬ 
tadas 554 pessoas. No dia seguinte saíam da conhecida prisão 
do Tarrafal, sita na ilha de Santiago (Cabo Verde), 68 presos 
políticos de Cabo Verde, Angola e Guiné. Finalmente, também 
em Angola se iniciou, no dia 2, a libertação de muitas pessoas 
presas por motivos políticos e cujo número ultrapassa o milhar. 

O REGRESSO DOS EXILADOS 

Libertados os presos políticos, cuja reintegração na socie¬ 
dade portuguesa está assegurada, impunha-se o regresso de 
todos quantos as forças de repressão do anterior regime obriga¬ 
ram a procurar para além das nossas fronteiras a liberdade e 
(ou) o sossego. 

A este propósito vale a pena citar o comunicado divulgado 
pela Junta de Salvação Nacional no dia 2 de Maio; 

«1,° A Junta de Salvação Nacional torna público que poderão 
regressar imediatamente ao País, no pleno exercício dos seus 
direitos de cidadãos, os exilados políticos portugueses. 

2.° Esta medida, cujo alcance e significado traduz inequi¬ 
vocamente o desejo de realizar a harmonia e convivência pacífica 
de todos os portugueses, impõe a necessidade de os portugueses 
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até agora no exílio se integrarem na vida do País, que não 
dispensa a sua válida contribuição para a construção de um 
Portugal novo, nesta hora de júbilo.» 

Está aqui, neste texto, a consagração formal de uma das mais 
instantes reivindicações formulada pelos democratas portugueses 
ao longo de quase meio zéculo, e considerada como uma das 
mais importantes condições para a normalização da vida política 
nacional. É que entre os exilados encontravam-se alguns dos 
mais significativos valores da nossa cultura - escritores, intelec¬ 
tuais, professores, cientistas e cantores. 

Um dos exilados (felizmente já entre nós, neste momento), 
o prof. Rui Luís Gomes, que esteve radicado no Recife (Brasil) 
catorze anos, definiu com extrema clareza a situação dos exila¬ 
dos ao declarar logo após o 25 de Abril: 

«Um dos maiores problemas que o salazarismo acarretou 
foi o empobrecimento da economia e a crescente falta de condi¬ 
ções para a população se fixar em território português. Não só 
os operários abandonavam a pátria, mas também os jovens, 
futuros técnicos, profissionais, estudiosos e leaders. Enfim, os 
que se sentiam violentados e mutilados pela ditadura.» 

Mas a possibilidade de regressar chegou. Um dos primeiros 
foi o dr. Mário Soares, secretário-geral do Partido Socialista 
Português, que acompanhado de Ramos da Costa e Tito de 
Morais, membros da direcção exterior do seu partido, pisou 
terras portuguesas no dia 28 de Abril, após quatro anos de 
exílio político. 

Em Santa Apolónia, onde acorreu enorme multidão com 
cravos vermelhos e cartazes, Mário Soares deu o lamiré para 
a união de todos os democratas portugueses ao frisar que «o 
momento não é de rivalidades partidárias, mas de unidade demo¬ 
crática». No meio do entusiasmo da multidão, da qual faziam 
parte membros dos partidos políticos e grande número dos 
ex-presos políticos, o dirigente socialista acentuou que «as 
Forças Armadas restituíram ao País a voz e a alegria, num acto 
histórico que nunca mais podemos esquecer» e que «compete 
agora ao povo, aos trabalhadores, organizar a democracia». 
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No seu discurso à multidão, proferido da varanda daquela 
gare, o secretário-geral do Partido Socialista, após se ter refe¬ 
rido a todos os que não tinham possibilidades de assistir àquela 
memorável jornada, afirmou prestar a sua homenagem a todos 
os que nunca se renderam ao fascismo numa noite de 48 anos. 
A propósito, salientou o nome do General Humberto Delgado 
«um daqueles bravos que ficaram no caminho» e de Hermínio 
da Palma Inácio (representando «aqueles que sofreram heroica¬ 
mente pela libertação do Povo Português»). 

Citando, também, os nomes de Álvaro Cunhal, Rüi Luís 
Gomes, Fernando Piteira Santos e Manuel Valadares, o diri¬ 
gente socialista evocou os 100 000 jovens que saíram do País 
para escapar à guerra colonial e aos dois milhões de trabalhado¬ 
res que abandonaram a sua terra por não terem condições huma¬ 
nas para nela viverem, terminando: 

«Camaradas, temos muito que fazer na tarefa de reconstru¬ 
ção da nossa Pátria. Temos de conseguir que a riqueza seja dis¬ 
tribuída entre quem trabalha. É indispensável dar ao mundo 
uma imagem de responsabilidade, de unidade e de disciplina.» 

De Santa Apolónia, Mário Soares seguiu, precedido de 
grande cortejo automóvel, para a Cova da Moura onde foi 
recebido pelo General António de Spínola. O abraço entre os 
dois homens foi longo. Começou aqui a certeza de cooperação 
do Partido Socialista com a Junta de Salvação Nacional. 

Dois dias depois, precisamente a 30 de Abril, outro exilado 
pisava terras portuguesas. Chama-se Álvaro Cunhal, é secretá¬ 
rio-geral do Partido Comunista Português e há mais de catorze 
anos que vivia além-fronteiras (recorde-se que Álvaro Cunhal 
fugiu do forte de Peniche no dia 3 de Janeiro de 1960). 

À chegada ao Aeroporto da Portela, o dirigente da mais 
antiga e sacrificada organização de resistência ao fascismo 
declarou: 

«A aliança entre o povo e os militares é condição essencial 
para a salvaguarda das liberdades democráticas em Portugal. 
Precisamos de consolidar e tornar irreversível o Movimento 
das Forças Armadas para que seja impossível o regresso ao 
nosso país dos quarenta e oito anos da negra ditadura fascista.» 
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Insistindo, depois na necessidade de união das forças demo¬ 
cráticas, Álvaro Cunhal lembrou os muitos camaradas militan¬ 
tes que nunca «viram o sol da liberdade» e que durante quase 
meio século foram presos, torturados e aniquilados pela sinistra 
polícia secreta, saudando neles a tenacidade da classe operária, 
que nunca se rendeu ao fascismo. 

Do aeroporto, onde grande multidão o esperou, Cunhal, 
acompanhado por Dias Lourenço, outros membros do P. C. 
e por Mário Soares, seguiu para a Cova da Moura sendo rece¬ 
bido pelo General Spínola e outros membros da Junta de Sal¬ 
vação Nacional. 

E assim, mais um dirigente político dava um passo impor¬ 
tante no apoio à Junta de Salvação Nacional, tendo em vista 
a democratização do País, com o consequente desmantelar do 
aparelho fascista. Aliás a decisão de apoiar e colaborar com 
a J. S. N. tinha já sido manifestada por elementos do Comité 
Central do P. C, após terem sido recebidos na Cova da Moura, 
onde o General Spínola garantiu que os clandestinos daquele 
partido podiam voltar à legalidade. O próprio Álvaro Cunhal, 
antes de regressar ao nosso país, tinha declarado ao jornal 
«L’Humanité» que «se o novo poder quer realmente instaurar 
um regime democrático e continuar a prová-lo através dos seus 
actos, então lutaremos firmemente a seu lado contra a reacção 
fascista». 

Tem ainda interesse frisar que Álvaro Cunhal salientou 
naquela entrevista considerar que a melhor garantia para a reali¬ 
zação’ de eleições livres seria a constituição de um Governo 
Provisório em que participassem todas as forças e sectores polí¬ 
ticos democráticos e liberais. «O nosso Partido estaria disposto 
a assumir as suas próprias responsabilidades.» 

Também centenas de pessoas estiveram a saudar Piteira 
Santos e o poeta Manuel Alegre, dois militantes, da Frente 
Patriótica de Libertação Nacional e que há longos anos se encon¬ 
travam exilados em Argel. Ambos, nas suas decjarações, desta¬ 
caram a importância do Movimento das Forças Armadas, 
salientando Piteira Santos que «as Forças Armadas viraram 
uma página da História de Portugal. Neste momento o que 
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importa é que as Forças Armadas não regressem às casernas 
e continuem a fazer política. A unidade das Forças de Esquerda 

é essencial». ' „ 

Por seu lado, o conhecido autor de. «Praça da Cançao» e o 
«Canto e as Armas», que durante longos anos foi o locutor da 
Voz da Liberdade, acentuou: 

«Pensei que estava a sonhar! Reforçando as palavras do 
Piteira Santos, acho que, depois de 1383, este é dos momentos 
mais importantes da nossa História. Agora, compete-nos a nós 
a nós todos, e por isso é que viemos, defender o que já foi con¬ 
quistado e consolidar a ligação entre as Forças Armadas e o 

Povo. 

Importante, também, é o restabelecimento da Paz. Antes 
de regressarmos, e depois de uma entrevista corn^o presidente 
Boumediène, militantes dos movimentos de libertação de Angola, 
Moçambique e Guiné disseram-nos «nós também queremos 
regressar do exílio às nossas pátrias». A Paz tem que ser resta¬ 
belecida. 

Durante muito tempo, a única resposta à violência fascista 
era a força. Agora penso que há condições básicas para uma 
transformação pacífica da sociedade portuguesa com vista à 
construção do Socialismo.» 

Decorria, entretanto, o dia 2 de Maio. Entre a multidão 
que aguardava os dois militantes da F. P. L. N, circulava 
o excerto de um poema de Manuel Alegre: 

«Voltaremos em Maio/ quando a cidade se vestir de namo- 
rados/E a liberdade for o rosto da cidade nós/que também fomos 
jovens e por ela e por eles/amámos e lutámos e morremos/Nós 
voltaremos meu amor, nós voltaremos sempre/No mês de Maio 
que é o mês da liberdade/No mês de Maio que é o mês dos namo¬ 
rados.» 

No dia 3 de Maio chega outro ilustre exilado - o prof. Rui 
Luís Gomes, antigo candidato à Presidência da República pela 
Oposição Democrática, nas eleições de 1951 e que foi forçado 
a abandonar o País em 1958, após em declarações públicas ter 
defendido a autodeterminação para os territórios portugueses 
em África. 
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Grande matemático e actualmente professor da Universidade 
do Estado de Pernambuco, Rui Luís Gomes já uma vez, em 
30 de Dezembro de 1972, tinha tentado quebrar o longo exílio, 
mas foi impedido pela polícia política de sair do aeroporto e 
obrigado a regressar ao Brasil. 

Antes de receber as manifestações de alegria de muitas cente¬ 
nas de pessoas que o foram receber ao aeroporto Rui Luís Gomes 
deu uma conferência de Imprensa: 

«Não era preciso ser um génio para compreender que o 
regime fascista se encontrava numa posição cada vez mais difícil 
e que a sua derrocada estava próxima. O crescente isolamento 
do regime, no plano interno e no plano externo, apontava natu¬ 
ralmente para este desfecho. Foi o problema colonial que, 
sobretudo, determinou os acontecimentos que se deram. 

O problema das colónias portuguesas de África tem uma 
solução única e inadiável: independência. Hoje não é permitido 
ter outra opinião acercado assunto. Portugal não pode caminhar 
para uma verdadeira democracia enquanto estiver na posição 
de povo colonialista. Considero a resolução do problema colo¬ 
nial essencial para a marcha do povo português rumo a um país 
novo disposto a assumir o seu papel no Mundo.» 

Acerca do programa da Junta de Salvação Nacional, Rui 
Luís Gomes, disse: 

«Substancialmente, o programa da Junta inclui as reivindi¬ 
cações de sempre, patentes já nos programas dos movimentos 
democráticos a partir de 1945. É a plataforma mínima de demo¬ 
cratização que sempre foi exigida. Só no aspecto colonial me 
parece que a posição do programa é um pouco mais atrasada. 
Os pontos que agora constituem já uma realidade são seme¬ 
lhantes aos que constavam do Programa para a Democratização 
da República, dos programas eleitorais dos Generais Norton 
de Matos e Humberto Delgado, enfim, de todos os movimen¬ 
tos antifascistas até agora definidos.» 

Falando, a seguir do ensino, o prof. Luís Gomes afirmou: 

«Uma boa notícia constituiu para mim a nomeação de 
Óscar Lopes para director da Faculdade de Letras do Porto. 
É uma coisa absolutamente justa. Não faz sentido, não se com- 
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preende que uma figura tão importante como a dele tenha sido 
deixada fora da Universidade. Talvez agora possa empreen¬ 
der-se a democratização do ensino. No âmbito de um regime 
fascista e autoritário é que ela não era viável.» 


REFRACTÁRIOS E DESERTORES 

Encontram-se já no nosso país grande número de refractá- 
rios e desertores que de Paris vieram até à Sua terra festejar 
o l.° de Maio, em liberdade. Um grupo deles em conferência 
de Imprensa declarou: 

«A verdadeira amnistia não pode ser senão o fim das ope¬ 
rações militares em todos os países africanos sob o domínio 
português e o início de negociações com vista à sua indepen¬ 
dência.» 

Por outro lado, os desertores e refractários, alguns deles 
com mais de dez anos de exílio, sintetizaram a sua posição numa 
declaração do seguinte teor (esta declaração tem como base 
um comunicado difundido em Paris e assinado por 142 exila¬ 
dos portugueses que vivem em França, Suécia, Suíça, Finlândia, 
Itália, Brasil e Bélgica): 

«A queda do regime fascista foi precipitada pela sua inca¬ 
pacidade de resolver a questão colonial e a forma que tomou 
o M. F. A. do 25 de Abril confirma que o problema colonial 
está no centro da conjuntura política presente. 

Em primeiro lugar, o impacte das teses do General Spínola 
sobre a impossibilidade de uma vitória militar e sobre a neces¬ 
sidade de uma solução política, assim como a adesão incon¬ 
dicional dos soldados marinheiros e aviadores ao Movimento, 
confirmam que o fim da guerra colonial é a aspiração profunda 
das Forças Armadas; por outro lado, o povo português, usando 
das liberdades recém-conquistadas, mostrou de uma maneira 
inequívoca que o fim do regime fascista significa, também, o fim 
da guerra colonial de que esse regime é inteiramentê responsável. 


Arquivos da ex-D. G. S. (Carlos Alberto) 
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As reivindicações; «Fim imediato à guerra colonial. Nem 
mais um embarque. Amnistia total de desertores e refractários», 
foram exprimidas desde as primeiras manifestações populares. 
E fizeram a unanimidade nas centenas de milhares de pessoas 
que se manifestaram por todo o País no l.° de Maio. 

Mas se estas reivindicações só agora encontraram a possi¬ 
bilidade de se exprimir abertamente e de descer às ruas, elas 
estão presentes desde o primeiro momento da guerra colonial. 
Mais de 100 000 desertores e refractários preferiram o exílio 
a participar numa guerra injusta e perdida antecipadamente. 

Para os desertores e refractários, o acto político da recusa 
da guerra colonial continuará a ter o seu pleno sentido enquanto 
não for posto um termo definitivo à mesma. 

A nossa posição, desde 1961, foi a de recusa de incorpora¬ 
ção no Exército Português, enquanto não ficasse estabelecido 
que não teríamos que combater os países africanos sob domínio 
português. E não é hoje, que o País se encontra envolvido num 
processo revolucionário desencadeado pelo M. F. A., que nós 
aceitamos bater-nos contra os povos da Guiné, Angola e Moçam¬ 
bique. Para os desertores e refractários, a verdadeira amnistia 
não pode ser senão o fim das operações militares em todos os 
países africanos e o início de negociações com vista à sua inde¬ 
pendência. O fim das operações militares e o entabulamento 
de negociações para a independência total dos países africanos 
sob domínio português é, ao mesmo tempo, a única solução polí¬ 
tica para a questão colonial e a única amnistia efectiva para nós, 
desertores e refractários.» 

Entretanto, com data de 1 de Maio, o presidente da J. S. N., 
General António de Spínola, assinou um decreto-lei concedendo 
amnistia aos casos de deserção e outras infracções à lei do ser¬ 
viço militar. No preâmbulo do diploma, publicado no «Diário 
do Governo» e nos r boletins oficiais dos estados e províncias ul¬ 
tramarinas, salienta-se que se levou em consideração o facto de 
muitos militares, quer pertencentes aos quadros permanentes, 
quer no âmbito do serviço militar obrigatório, se terem ausen¬ 
tado do País por motivos de natureza ideológica e política, 
devido ao regime então em vigor, deixando de cumprir as suas 
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obrigações militares. Atendeu-se, por outro lado, ao caso de 
muitos jovens, que por idênticos motivos não cumpriram as dis¬ 
posições da Lei do Serviço Militar, e ao desejo manifestado por 
todos de se integrarem de novo na Comunidade Nacional, com 
vista à reconstrução que se inicia. 

No articulado do decreto estipula-se, então que os cidadãos 
abrangidos pela amnistia deverão apresentar-se em locais a 
designar, no prazo de quinze dias a contar da data da entrada 
no País, para cumprimento das suas obrigações militares. 

Além disso, «os cidadãos sujeitos a cumprimento de serviço 
efectivo em regime disciplinar especial por motivos políticos 
passam a regime normal». (Recorde-se que a colocação das 
pessoas em regime disciplinar especial dependia de uma infor¬ 
mação policial, sobre as suas ideologias ou actividades polí¬ 
ticas, prestadas pela extinta P.LD.E./D.G.S.). 

Após a publicação deste decreto, realizou-se nas instalações 
da Associação do Instituto Superior Técnico uma reunião de 
refractários e desertores, em que participaram outras pessoas, 
na sua maioria jovens, interessados no problema, Portanto, 
além de permitir a tomada de posição dos desertores e refrac¬ 
tários, a reunião possibilitou ampla troca de impressões e o esta¬ 
belecimento de alguns pontos práticos. Assim, foi acordado por 
unanimidade que aos indivíduos naquelas condições fosse per¬ 
mitida, depois da apresentação, a livre circulação dentro e fora 
do País até às eleições, a realizar mais ou menos dentro de um 
ano. 

Unanimidade houve também quanto à repulsa pela guerra 
colonial e ao apoio aos povos das colónias que lutam pela inde¬ 
pendência total. Porém, no que concerne às atitudes concretas 
a assumir registaram-se divergências de vulto. É, todavia, possí¬ 
vel definir duas tendências mais importantes, sem prejuízo de 
um pluralismo a respeitar. A primeira tendência pode resumir-se 
nos seguintes termos: «As condições políticas actuaís aconse¬ 
lham a integração nas Forças Armadas, a fim de aí prosseguir 
a luta política contra a guerra colonial.» A segunda tendência 
põe o acento na não incorporação, Esta, a dar-se, terá de ser 
sob a condição de não ir para as colónias. Esta segunda ten- 
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dência, expressa na alternativa de «participar no Exército sem 
ir para os colónias ou não participar», foi aprovada por larga 
maioria. A primeira tendência, pelo contrário, foi rejeitada. 

Entretanto, foi também aprovada a constituição de associa¬ 
ções de desertores e refractários destinadas a organizar a luta 
contra a guerra colonial e a esclarecer os motivos das atitudes 
que venham a assumir. 

Na tentativa de obter uma situação legal para as pessoas que 
se recusem a ingressar nas fileiras, foi sugerida a instituição 
da objecção de consciência que alguns preferiram chamar objec- 
ção política, A proposta elaborada neste sentido saiu empatada 
da votação, pelo que acabou por ser posta de lado. 

Assinalem-se ainda outras duas moções reprovadas: uma 
manifestava o apoio ao Movimento das Forças Armadas 
enquanto ele se opusesse à guerra colonial, Outra pedia a criação 
de um corpo especial de voluntários destinado a refractários 
e desertores. 

Finalmente, foi divulgada na Imprensa uma nota sobre 
estudantes refractários, que é do seguinte teor: 

«Pede-se a intervenção da Junta de Salvação Nacional no 
sentido de ser prestada justiça aos estudantes, refractários e 
refugiados no exílio, sendo-lhes facultado o legítimo direito de 
terem os adiamentos devidos quando da sua convocação com¬ 
pulsiva nas Forças Armadas ao tempo do anterior regime fas¬ 
cista de tão negra memória, convocação essa motivada por 
justas reivindicações académicas. 

Deseja-se que os estudantes terminem os seus cursos em 
Portugal, e para Portugal, como é de justiça.» 

RECUPERAÇÃO DE FUNCIONÁRIOS 
E OFICIAIS 

Outra medida que a Junta de Salvação Nacional tomou, 
imediatamente após a consolidação da vitória, foi dar a possibi¬ 
lidade de reintegração dos funcionários despedidos por motivos 
políticos, o que aliás é corolário lógico da amnistia dos crimes 


políticos e infracções disciplinares de idêntica natureza. Deste 
modo, no mesmo decreto em que se concede a amnistia esta- 
tui-se que: 

«Serão reintegrados nas suas funçõçs, se o requererem, os 
servidores do Estado, militares e civis que tenham sido demi¬ 
tidos, reformados, aposentados ou passados à reserva compul¬ 
sivamente e separados do serviço por motivos de natureza po¬ 
lítica. * 

As expectativas legítimas de promoção que não 1 se efecti- 
varam por efeito da demissão, reforma, aposentação ou pas¬ 
sagem à reserva compulsiva e separação do serviço devem ser 
consideradas no acto de reintegração.» 

Em relação aos funcionários civis do Estado, talvez nem 
valha a pena falar da importância desta medida dado o seu 
elevado numero. Basta pensar no recente caso dos cristãos na 
capela do Rato (todos os funcionários públicos que lá se encon¬ 
travam foram demitidos das suas funções) e que o regime 
deposto durou quarenta e oito anos, no decurso dos quais nunca 
desistiu de expulsar os funcionários que presumia não lhe 
serem inteiramente fiéis. 

No que concerne aos militares, além de muitos outros, a 
amnistia vem abranger os oficiais detidos por altura do insu¬ 
cesso de 16 de Maio (saída em direcção a Lisboa de forças do 
R. I. 5 das Caldas da Rainha) e que foram libertos na madru¬ 
gada do dia 25 para participarem no derrube do Governo. 
Também, o Capitão Vasco Lourenço, elemento muito activo 
do grupo de capitães, que havia sido transferido para os Açores, 
chegou já a Lisboa chamado pelo Movimento das Forças Ar¬ 
madas. 




MOVIMENTOS POLÍTICOS 


E M 25 de Abril de 1974 existia no nosso país um único 
partido, legalmente constituído, a A, N.P., herdeira 
marcellista da salazarística União Nacional. Extinta 
aquela associação cívica, como Marcello Caetano teimava 
em chamar-lhe, e reconhecido o livre direito de reuniões 
e associações, vieram para a legalidade diversos partidos e 
movimentos. Entre eles citam-se o Partido Comunista Português, 
o Partido Socialista Português, o Movimento Democrático Por¬ 
tuguês (C.D.E.), o Movimento Reorganizativo do Partido do 
Proletariado (M.R.P.P,), Liga de União e Acção Revolucio¬ 
nária (L.U.A. R.), Brigadas Revolucionárias, Frente Liber¬ 
tária, Movimento Federalista Português, Movimento da Es¬ 
querda Socialista, Partido Revolucionário do Proletariado, e 
muitos outros, sem preocupação de distinguir este ou aquele 
movimento, dado que o seu número ultrapassa a meia centena 
e era materialmente impossível enumerá-los todos aqui. 

Todavia, importa fazer uma identificação, ainda que sumá¬ 
ria, dos principais grupos políticos, ou seja, daqueles que repu¬ 
tamos terem maior representatividade e que mais se têm salien¬ 
tado através das comunicações enviadas e difundidas pelos 
meios de comunicação social. A ordem por que se apresentam 
é puramente arbitrária e com base na seguida na l. a edição. 
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movimento democrático português 

(C.D.E.) 

Originário da C.D.E. (antiga Oposição Democrática), 
o Movimento Democrático Português «não se define como 
um partido político, mas como um movimento unitário que 
agrupa cidadãos de diversas correntes de opinião que aceitam 
a plataforma mínima dos objectivos imediatos do M.P.D.» 

Esta definição (chamemos-lhe assim) do M.P.D. consta 
de um documento aprovado no Plenário, realizado no dia 12 
de Maio em Lisboa. Neste documento afirma-se ainda: 

«É a título individual que os seus membros nele se 
encontram e não como representantes de organizações polí¬ 
ticas. Tal não impede porém que o M.D. P. defenda o 
direito de existência legal dos partidos políticos cuja liber¬ 
dade de acção e contactos mútuos não compete ao M.D.P, 
definir. 

O M.D.P. assenta a sua força e representatividade nas 
normas de funcionamento democrático, na ampla partici¬ 
pação dos Activistas e Comissões de Base Geográficas e 
Profissionais representadas pelos Movimentos Democrá¬ 
ticos Distritais. Compete a cada Movimento Democrático 
Distrital, atendendo às características próprias de cada 
distrito, definir a estrutura que lhe seja mais adequada den¬ 
tro destas normas democráticas. 

O órgão máximo é o Encontro Nacional constituído por 
Representações dos Movimentos Distritais, no qual são toma¬ 
das as mais importantes decisões reâpeitantes ao conjunto do 
Movimento.» 

Noutro documento, aprovado na mesma reunião, o Movi¬ 
mento Democrático Português define os seus objectivos gerais 
e imediatos. Destes salientamos: 

«O Movimento Democrático Português, como aliás o de¬ 
monstrou largamente durante a vigência do regime fascista, 
tem importante papel a desempenhar em vários planos: 
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-Como factor de aglutinação dos antifascistas de várias 
tendências ou sem tendência definida, unidos no objectivo comum 
de construir uma sociedade verdadeiramente democrática; 

- Como instrumento de politização e organização de portu¬ 
gueses, a quem o fascismo impediu o exercício dos direitos de 
cidadania e de participação na vida política; 

-Como meio de preparação e intervenção dos cidadãos 
nos diversos sectores da vida pública nacional por forma a 
assegurar uma efectiva participação na constituição do apa¬ 
relho de estado democrático; 

- Embora não constituindo um partido nem uma plataforma 
ou frente acordada entre as diversas tendências ou partidos, 
cabe ao Movimento Democrático Português um papel funda¬ 
mental no reforço da unidade antifascista, condição básica para 
o triunfo definitivo e irreversível sobre o fascismo e para a 
instauração duma sociedade democrática. 

O Movimento Democrático Português tem como objectivos 
imediatos de acção: 

a) O desmantelamento do aparelho de estado fascista; 

b) A defesa e consolidação das liberdades democráticas; 

c) A luta pelo fim da guerra colonial e pela abertura de 
negociações com os movimentos de libertação na base do 
reconhecimento do direito dos povos à autodeterminação e 
independência; 

d) A luta pela efectiva elevação do nível e das condições de 
vida do povo português, em especial das camadas trabalha¬ 
doras, combatendo o domínio dos monopólios, a submissão ao 
imperialismo e pela independência nacional. 

A luta em torno desses objectivos deverá ser conduzida por 
forma a assegurar a dinamização do processo democrático e a 
participação activa dos portugueses na construção de uma nova 
sociedade, através de uma intervenção cada vez mais ampla, 
mais consciente e mais organizada dos cidadãos na vida do País. 
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A destruição do aparelho fascista e a construção de uma 
sociedade democrática devem ser asseguradas através de uma 
cooperação efectiva sobre diversas formas entre as forças 
democráticas e o Movimento das Forças Armadas. Essa coope¬ 
ração, que é garantia da completa destruição do aparelho de 
estado fascista e dos focos contra-revolucionários deve revestir 
diversas formas, nomeadamente na consolidação da liberdades 
e no reforço da vigilância democrática e popular.» 

Entretanto, a propósito da constituição do Governo Provi¬ 
sório e das negociações havidas no Palácio de Belém para a 
formação do mesmo, o M. D. P. entregou, no dia 13 de Maio, 
à Junta de Salvação Nacional a seguinte nota (aprovada no 
Encontro Nacional do dia 12 de Maio): 

«Em face de informações vindas a público no «Diário Popu¬ 
lar» de 12 do corrente sobre reuniões de alto nível em Belém 
com vista à constituição do Governo Provisório, os delegados 
do Movimento Democrático Português de todos os distritos do 
Continente, reunidos em Encontro Nacional, manifestam a sua 
apreensão pela não representação nesses contactos do Movi¬ 
mento Democrático Português, organização unitária que neste 
momento mais largamente está inserida nas massas populares 
do País, o que expressamente contraria o espírito do Programa 
das Forças Armadas. 

Assinam, representantes do Movimento Democrático de 
Aveiro, Beja, Braga, Bragança, Castelo Branco, Coimbra, 
Évora, Faro, Guarda, Leiria, Lisboa, Portalegre, Porto, Santa¬ 
rém, Setúbal, Viana do Castelo, Vila Real e Viseu.» 

Recorde-se que nesta fase da vida política nacional aderiram 
ao Movimento Democrático Português alguns partidos políticos. 
Assim, estão nele integrados o Partido Comunista Português 
e o Partido Socialista Português. Há, por outro lado, indícios 
mais ou menos seguros de aderência do Movimento de Esquerda 
Socialista. 


Manifestação no 1° de Maio. (Joaquim Lobo) 
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PARTIDO SOCIALISTA PORTUGUÊS 
(P.S.P.) 

Fundado na Alemanha em 1972, o Partido Socialista 
Português afirma-se actualmente aberto às diversas ten¬ 
dências socialistas, constituindo-se garante, neste momento 
e no futuro, das liberdades públicas, Confessando-se, por¬ 
tanto, contra o monolitismo, o Partido Socialista, pela boca 
do seu secretário-geral, dr. Mário Soares, negou qualquer 
apoio ao totalitarismo, tenha este a forma que tiver. 

O mesmo dirigente afirmou a necessidade de se cons¬ 
tituir num partido de massas, abrindo-se o caminho à classe 
operária. O P.S. está ainda na disposição de suscitar a adesão 
de grupos autónomos, com uma visão própria dos pro¬ 
blemas nacionais. A este propósito, o dr. Mário Soares salien¬ 
tou especificamente o caso dos jovens e dos católicos, afir¬ 
mando: 

«Somos contra o partido único, mas o facto de sermos 
pelo pluralismo dos partidos não significa que não esteja¬ 
mos a assistir, com preocupação, à excessiva e à fermenta¬ 
ção de demasiados grupos, neste breve espaço de dez dias.» 

A este respeito disse que era fenómeno de puro opor¬ 
tunismo, para o qual chamava a atenção de todos, o apareci¬ 
mento de mais de 40 agrupamentos políticos, o que consi¬ 
derou susceptível de subverter o esquema de uma futura 
organização democrática portuguesa. 

Tentando clarificar o quadro das forças políticas presen¬ 
tes, afirmou que, no esquema do socialismo democrático, 
ninguém se poderia considerar mais à esquerda do que o 
Partido Socialista, pelo que a chamada Esquerda Socialista 
também teria nele o seu lugar, de modo a fazer dele um 
partido forte, capaz de equilibrar forças com o Partido 
Comunista, que considerou uma organização estruturada e 
com implantação nas classes populares. 

Em resumo, considerou que existem três grandes forças 
com expressão política-os centristas, os socialistas e os 
comunistas-e que, no Partido Socialista, se devem alber¬ 


25 DE ABRIL 

gar os que se reclamam do socialismo e da liberdade com 
a força que determinarem na base. 

Quanto ao prevalecente Movimento Democrático Portu¬ 
guês (C. D.E.) e ao seu papel presente, o dr. Mário Soares 
fez questão de afirmar que constituem uma forma do 
passado, a única susceptível de dinamizar o processo político 
no tempo do fascismo, e que têm de ser adaptados ao tempo 
de hoje e não constituir-se numa espécie de União Nacional 
da democracia. Clarificando a posição do P. S., acrescentou que 
não há necessidade de «nos escudarmos sob a forma genérica 
de democratas, a partir do momento em que houver partidos 
constituídos», «Saudavelmente, a democracia só se pode orga¬ 
nizar através de Partidos para que toda a gente saiba clara¬ 
mente quem é.» 

Quanto à Constituição do Governo Provisório disse que este 
deve ter um projecro político comum, no imediato e no futuro. 
Quanto à participação do P, S. nesse elenco governativo salien¬ 
tou que ele está disposto a assumir as mais altas responsabili¬ 
dades, «porque somos o ponto geométrico de encontro das forças 
democráticas portuguesas». 

Confirmando a ausência de monolitismo no P.S., surgiu o 
Grupo Autónomo do Partido Socialista, cuja declaração de prin¬ 
cípios se pode resumir nos seguintes pontos: 

Afirma-se a defesa intransigente das conquistas democrá¬ 
ticas do 25 de Abril; considera-se a análise marxista da divisão 
da sociedade em classes, adaptável à actual realidade portu¬ 
guesa e aceitam-na como ponto de partida para a estruturação 
de uma política socio-económica em que o «controle» da eco¬ 
nomia transite progressivamente para as mãos dos trabalha¬ 
dores; constata-se a maioridade política dos povos das colónias 
para a autodeterminação e independência, afirmando a urgência 
do reconhecimento da República da Guiné-Bissau e da entrada 
em negociações com os movimentos de libertação de Angola e 
Moçambique; reconhece-se a coragem com que as Forças Arma¬ 
das conduziram o movimento histórico da devolução ao povo 
português das liberdades democráticas; incitam-se todos os 
desertores e refractários a integrarem-se nas Forças Armadas 
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desde 25 de Abril; apoia-se a manutenção do serviço militar 
obrigatório; prime-se sobre a necessidade do início imediato do 
processo para a nacionalização das empresas e aplicação de 
uma reforma agrária que conduza ao desenvolvimento harmo¬ 
nioso de todas as zonas do País; aconselha-se os trabalhadores 
portugueses a estarem vigilantes quanto às ingerências do capi¬ 
tal estrangeiro na economia do País; exige-se que seja conside¬ 
rado encargo da colectividade a conservação da saúde e o 
combate à doença, assim como a educação integral gratuita; 
apoia-se a proposta do Pacto de Varsóvia à N. A. T. O. e afirma- 
-se a necessidade de Portugal se integrar na Europa, estabele¬ 
cendo imediatas relações diplomáticas com todos os países do 
Mundo, reformulando ao mesmo tempo o seu alinhamento na 
O.N.U.; afirma-se ainda a intenção de polarizar as tendências 
de esquerda no seio do Partido Socialista, salvaguardando, no 
entanto, a sua unidade como partido de massas, 


PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 
(P.C.P.) 

O Partido Comunista Português, cuja existência 
remonta a 1921, conseguiu sobreviver, apesar de todas as 
vicissitudes, até à actualidade numa luta clandestina contra 
o fascismo. Legalizado o Partido e concretizado o regresso 
de elementos do Comité Central, o P.C.P. divulgou uma 
declaração em que saúda a classe operária e as massas popu¬ 
lares, o Movimento das Forças Armadas e as medidas de emer¬ 
gência da Junta de Salvação Nacional. 

Depois, antes de pôr em destaque a maturidade política 
de que as massas populares vêm dando provas, o Comité 
Central ratifica a posição tomada pelos seus organismos 
executivos quanto ao Governo Provisório. 

«A participação no Governo Provisório de todos os 
partidos e sectores democráticos representativos (incluindo 

1° de Maio-soldados saúdam a população. (Joaquim Lobo) 


*9 
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o P.C.P,) seria uma garantia para o prosseguimento da 
democratização e a realização das eleições livres. 

Discriminações contra o P.C.P., o maior partido antifas¬ 
cista, contrariariam a democratização da vida política portu¬ 
guesa.» 

Mais adiante afirma-se na citada declaração: 

«A unidade na acção e a organização da classe operária, 
das massas populares e das forças democráticas e a aliança das 
massas populares com as Forças Armadas continuam a ser 
condições essenciais para que possam ser liquidados os restos 
do fascismo, cortado o passo à contra-revolução, assegurados 
os resultados alcançados com o 25 de Abril e nos dias decorridos 
desde então, e conquistado finalmente um regime democrático. 

O P.C.P. insiste para que, por toda a parte e a todos os 
níveis, se multipliquem os laços de cooperação e ajuda mútua 
entre as massas populares e os militares. É de reforçar a coopera¬ 
ção, que já se está a verificar em muitos aspectos, entre as forças 
democráticas e o Movimento das Forças Armadas, a confra¬ 
ternização da população com oficiais, soldados e marinheiros, 
Do reforço e da irreversibilidade desta aliança depende a 
vitória final da democracia em Portugal. 

O Comité Central do Partido Comunista Português chama 
a atenção para os perigos reais de conspiração, provocação e 
acção contra-revolucionárias dos fascistas, assim como para as 
tentativas dos potentados do dinheiro para criar graves 
perturbações na economia, nas finanças e nos abastecimentos. 

O Comité Central sublinha a necessidade de, em estreita 
cooperação com as Forças Armadas, aumentar a vigilância 
das forças democráticas e das massas populares, 

São igualmente perigosos o oportunismo da direita, que 
se manifesta na tendência para abdicar de objectivos funda¬ 
mentais do Movimento Democrático e o esquerdismo que se 
expressa sobretudo na impaciência que não têm em conta a 
correlação de forças e em atitudes e acções divisionistas e 
desagregadoras. O P.C.P, com plena consciência da sua 
responsabilidade, desaprova acções para que não estejam 
criadas condições e que não correspondam à correlação dc 


25 DE ABRIL 

forças existentes. Salvo casos muito particulares, iniciativas 
para a ocupação de juntas de freguesia e de câmaras munici¬ 
pais, por exemplo, não facilitam, mas, pelo contrário, criam 
neste momento graves entraves ao processo de democratiza¬ 
ção do aparelho administrativo e de democratização da vida 
portuguesa em geral, O P.C.P. combaterá firmemente o 
oportunismo e o aventureirismo, que servem objectivamente 
a contra-revolução. 

O partido da classe operária, o P.C.P,, pela sua 
força organizada e a sua larga influência de massas, bem pa¬ 
tente na grandiosa jornada do l.° de Maio, tem desempenhado 
e continuará a desempenhar um importante papel nos aconte¬ 
cimentos. 

Saudando todas as organizações e militantes pelo grande 
êxito registado no l.° de Maio, o Comité Central está certo 
de que, à frente dos trabalhadores e das massas populares, os 
comunistas continuarão lutando com confiança e abnegação 
pela instauração das liberdades, pelo fim da guerra, por elei¬ 
ções livres para a Assembleia Constituinte, por um regime 
democrático escolhido pelo próprio Povo.», 

PARTIDO POPULAR DEMOCRÁTICO 
(P. P. D.) 

Liderado pelos ex-deputados da chamada ala liberal da 
Assembleia Nacional, drs. Sá Carneiro, Pinto Balsemão e 
Magalhães Mota, este partido foi definido em conferência de 
Imprensa como de «orientação centro-esquerda e nota predo¬ 
minantemente social-democrata» . 

No seu programa, recentemente divulgado, salienta-se como 
um dos pontos essenciais a construção de uma democracia polí¬ 
tica duradoura, no Portugal de hoje; exige um Governo está¬ 
vel, democraticamente controlado, com rejeição de formas de 
parlamentarismo puro e elaboração de uma lei eleitoral que 
evite a pulverização partidária e dê direito de voto aos maiores 
de 18 anos e aos portugueses residentes no estrangeiro, outro 
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dos pontos definidos pelo Partido Popular Democrático ao es¬ 
boçar as linhas para um programa de acção. 

No documento distribuído pela respectiva comissão orga¬ 
nizadora considera-se também que a democratização do País 
em bases realistas e irreversíveis é tarefa prioritária, evitando 
que a queda de uma ditadura operada pelo M.F.A, possa 
transformar-se na sua substituição por outras ou na renovação 
do mesmo totalitarismo. E acentua-se também que a concepção 
e execução de um projecto socialista viável em Portugal, hoje, 
exige a escolha dos caminhos justos e equilibrados de uma 
democracia social. 

Esta visão social-democrata da vida económico-social requer 
necessariamente a planificação e organização da economia 
com participação de todos os interessados, designadamente 
das classes trabalhadoras. Esse comportamento terá como objec- 
tivos: o desenvolvimento económico acelerado; a satisfação das 
necessidades individuais e colectivas com absoluta prioridade 
às condições de base da população (alimentação, habitação, 
educação, saúde e segurança social); justa distribuição do ren¬ 
dimento nacional; predomínio do interesse público sobre os 
interesses privados, assegurando o «controle» da vida econó¬ 
mica pelo poder político e .pelos meios técnicos adequados às 
circunstâncias. 

O P.P.D, preconiza ainda no documento a adopção de 
medidas de justiça social, entre as quais o salário mínimo na¬ 
cional e a sua frequente actualização, bem como a das pensões 
de reforma e sobrevivência. Defende-se depois o desenvolvi¬ 
mento da empresa agrícola, apoiada pelo crédito e uma iriter- 
venção activa na comercialização e industrialização dos pro¬ 
dutos, 

Considerando a educação e a formação como fundamento 
e garantia de liberdade e de responsabilidade, o Partido Po¬ 
pular Democrático entende que cada comunidade social, po¬ 
lítica e culturalmente diferenciada tem o direito inalienável 
de dispor do seu próprio destino. 

Manifestação no l,° de Maio. (Joaquim Lobo) 
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E acrescenta ainda que para o exercício efectivo do direito 
de autodeterminação é necessário, nos territórios em guerra, 
a obtenção de um cessar-fogo imediato negociado com os mo¬ 
vimentos de libertação. 

E por fim, salienta o P. P. D. que se algum, alguns ou todos 
os territórios ultramarinos vierem a determinar-se no sentido 
de formarem Estados Independentes, Portugal procurará pre¬ 
servar de forma adequada os interesses morais, culturais e econó¬ 
micos que tem em comum conl as respectivas populações. 


MOVIMENTO DE ESQUERDA SOCIALISTA 
(M.E.S.) 

«O M.E.S. resulta da iniciativa e actuação coordenadas 
de militantes cuja acção se tem desenvolvido nos últimos anos 
no campo das lutas de fábrica e outros locais de trabalho, da 
luta sindical, da luta contra a guerra colonial, da luta em torno 
das eleições fascistas, da luta de cristãos revolucionários, da 
luta dos estudantes e da acção política na emigração.» 

É este o primeiro parágrafo da declaração do Movimento 
de Esquerda Socialista, de cuja comissão organizadora fazem 
parte, entre outros, os drs. Vítor Wengorovius, Joaquim Mes¬ 
tre, José Manuel Galvão Teles e arq. Nuno Teotónio Pereira. 

No mesmo documento lê-se a seguir; 

«De facto, todo um conjunto de grupos e pessoas lutava, 
luta e jamais deixará de lutar por uma sociedade inteiramente 
controlada, em todos os seus aspectos, desde o económico ao 
político e do cultural ao social, pela classe trabalhadora. 

É no combate permanente a todas as formas de exploração, 
repressão e dominação capitalistas que se vai afirmando a força 
dos trabalhadores que, conquistando o Poder, criarão as condi¬ 
ções para a construção de uma sociedade sem classes. 

A sociedade portuguesa vive um momento histórico parti¬ 
cularmente importante após o derrube do governo fascista pela 
intervenção decidida do Movimento das Forças Armadas, am¬ 
pla e imediatamente apoiado pelas massas populares.» 
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O Movimento propõe depois uma unidade de esforços no 
sentido de lutar contra a subida do custo de vida, por um sa¬ 
lário mínimo nacional, contra as grandes diferenças de salá¬ 
rios, pela conquista de melhores horários de trabalho, pela 
reorganização da acção sindical (tendo por base a luta contra 
a divisão dos trabalhadores, conjugando a criação de sindi¬ 
catos de indústria ou actividade com a manutenção e o forta¬ 
lecimento dos sindicatos de profissão verdadeiramente signi¬ 
ficativos), pela criação de uma Confederação Geral do Tra¬ 
balho e finalmente; luta por aumentos de salários que, para 
além de acompanharem, a subida do custo de vida e os au¬ 
mentos de produtividade, diminuam de facto a exploração de 
que são vítimas os trabalhadores; e pelo reconhecimento da 
greve como arma fundamental da luta económica da classe 
trabalhadora. 

No campo da luta anticolonial, o Movimento propõe o «fim 
da guerra colonial com cessação das operações militares; con¬ 
versações com os legítimos representantes dos povos de Angola 
e Moçambique; reconhecimento urgente da República da Gui- 
né-Bissau; acesso dos representantes dos movimentos cie liber¬ 
tação a todos os meios de informação; reconhecimento do 
direito de todos os elementos das Forças Armadas, e funda¬ 
mentalmente dos soldados, ao debate político e nomeadamente 
sobre a guerra colonial; e reconhecimento do direito de qualquer 
militar a recusar-se a participar na guerra colonial. 

O M.E.S. apoia os movimentos de libertação, denunciará 
a guerra e a exploração colonial ou neocolonial em todos os 
aspectos e sob todas as formas, bater-se-á para que não haja 
mais embarques e pelo regresso dos soldados e contribuirá 
com todas as suas forças para o esclarecimento da posição dos 
movimentos de libertação e dos avanços alcançados pelos 
povos das colónias nessa luta.» 

No capítulo da luta estudantil o M. E, S. bate-se; «por uma 
linha de intervenção que coloque a luta estudantil ao lado da 
luta dos trabalhadores por uma sociedade em que não existam, 
por um lado, os que pensam e dirigem e, por outro, os que 
cumprem e executam; contra a função que a escola tem, nesta 
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sociedade, de produzir os técnicos que ajudam os capitalistas 
a manter e melhorar os processos de exploração; pelo «con- 
trôle» estudantil do processo de aprendizagem de modo a 
colocar o estudo enquanto processo de elaboração e investi¬ 
gação ao serviço das necessidades sentidas pelo movimento 
da luta dos trabalhadores». 

No campo da luta urbana: «contra o escorraçamento dos 
trabalhadores para zonas afastadas dos locais de trabalho e 
sem condições; contra a falta e 'a superlotação das habitações; 
contra as rendas altas; contra a base em que assenta a espe¬ 
culação dos, terrenos - a propriedade capitalista dos mesmos; 
contra um sistema de transportes assente no meio de transporte 
privativo e em transportes colectivos insuficientes, incómo¬ 
dos, demorados e caros; contra um sistema de assistência mé¬ 
dica e medicamentosa que está organizado para a obtenção 
do lucro; pela gestão dos serviços da Previdência pelos traba¬ 
lhadores; por uma assistência médica e medicamentosa gra¬ 
tuita». 

O M.E.S. está ainda disposto a lutar: «pela redução do 
horário normal de trabalho; pelo aumento do período de férias; 
pela elevação da idade mínima para começar a trabalhar; 
pelo abaixamento da idade de reforma; por uma prática cul¬ 
tural liberta da tutela dos grandes interesses comerciais de modo 
a permitir aos trabalhadores criar e gerir uma cultura que os 
exprima e meios de acção cultural que os sirvam. 

Em todos estes sectores de intervenção tem de se fazer sentir 
o peso, a iniciativa e o «controle» dos trabalhadores. Em todos 
eles tem de ser assegurada uma efectiva democracia de base. 

A nossa luta tem de continuar sem desfalecimento e só ter¬ 
minará com a construção de uma sociedade sem exploradores 
nem explorados, de uma sociedade onde os trabalhadores não 
sejam obrigados a vender-se diariamente». 

A terminar o comunicado o Movimento considera-se pronto 
para participar no M.P, D., mediante certas garantias, fri¬ 
sando bem que a luta dos trabalhadores em todo o Mundo tem 
demonstrado que;a emancipação dos trabalhadores tem de ser 
obra dos próprios trabalhadores! 
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PARTIDO CRISTÃO SOCIAL-DEMOCRATA 
E PARTIDO DE DEMOCRACIA CRISTÃ 

O Partido Cristão Social-Democrata, aparecido na vida 
nacional em 5 de Maio de 1974, declarou querer o «desenvol¬ 
vimento integral do povo português pelo exercício dos seus 
direitos e liberdades fundamentais e pela instituição de condi¬ 
ções político-sociais que assegurem o bem comum e a convi¬ 
vência com os outros povos e nações. 

Por isso defendemos: os direitos e liberdades essenciais da 
pessoa humana; a justa distribuição das riquezas e as suas fun¬ 
ções sociais; a retribuição justa do trabalho, pela instituição 
do salário mínimo nacional e familiar; a comparticipação dos 
trabalhadores na gestão das empresas, a _sua associação em 
sindicatos livres e fortes e o seu direito à greve como forma de 
consecução das suas legítimas reivindicações; a educação e 
saúde gratuita em igualdade para todos; a liberdade religiosa; 
liberdade responsável de pensamento e de expressão, através 
dos meios de comunicação social; autodeterminação e paz na 
solução do problema ultramarino; ampla cooperação interna¬ 
cional, com imediato estabelecimento de relações diplomáticas 
com todos os países, nomeadamente os do Leste; livre iniciativa 
e propriedade privada; eleição por sufrágio directo de todos 
os órgãos do Poder Público, desde o Presidente da República 
à administração local, de acordo com os princípios estabele¬ 
cidos na .Ordem Jurídica». 

Bem cedo, uma cisão no seio deste partido provocou o apa¬ 
recimento do Partido de Democracia Cristã, ao que parece lide¬ 
rado pelo dr. Nuno Calvet de Magalhães. 

O P.D.C., na sua primeira comunicação ao povo portu¬ 
guês, presta homenagem ao Movimento das Forças Armadas 
e à Junta de Salvação Nacional. No plano político, o P.D.C. 
defende a «livre iniciativa e a propriedade privada como ele¬ 
mento básico de criação de riqueza». No plano ultramarino, 
o Partido de Democracia Cristã reconhece a «necessidade de 
intensificação do desenvolvimento económico-social do Ultra¬ 
mar para uma solução luso-africana federativa, regionalizando 
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estruturas de forma a que se caminhe para uma autodetermi¬ 
nação resolvida e aceite pelos próprios interessados». 

O aparecimento destes dois partidos, especialmente do pri¬ 
meiro, provocou a aprovação de duas moções em encontro 
de cristãos, realizado no Porto e em Lisboa. 

Em Lisboa, a Assembleia Livre de Cristãos rejeitou a «de¬ 
signação de partido cristão ou católico, de cristãos ou católicos 
progressistas ou antifascistas para representar uma tendência, 
um sector, um grupo ou um partido político». Deliberou, por 
outro lado, denunciar a «ambiguidade e o oportunismo dema¬ 
gógico na referência cristã no recém-formado Partido Cris¬ 
tão-Democrata ou noutros que venham a surgir». 

No Porto, salientou-se que a Igreja não tem partido pró¬ 
prio. «Por isso rejeitamos as designações partidárias de cris¬ 
tãos antifascistas, cristãos democratas, cristãos progressistas 
ou designações afins aplicadas a partidos políticos. Defende¬ 
mos que cada cristão deve optar livre e responsavelmente 
pelo partido que a consciência lhe indicar». 

PARTIDO TRABALHISTA DEMOCRÁTICO 
PORTUGUÊS 

Este novo partido propõe no seu programa; nomeadamente: 
«reestruturação dos sindicatos, como lídimos representantes 
dos trabalhadores e das associações patronais; direito à pro¬ 
priedade privada, limitada por impostos indirectos; criação 
e dinamização de empresas mistas para exploração dos negó¬ 
cios de interesse publico, com activa intervenção das massas 
trabalhadoras na sua gestão; reforma agrária, tendo por fim 
dar à agricultura possibilidades que atraiam ao cultivo os 
braços que o abandonaram; democratização da arte e do des¬ 
porto com iniciação nos estudos primários; revisão da Con¬ 
cordata com a Santa Sé; dignificação do funcionalismo público, 
concedendo-lhe direitos e exigindo-lhe deveres equiparados ao 

l.° de Maio-união dos movimentos democráticos . (Joaquim Lobo) 
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trabalhador de empresas particulares; emancipação da mulher 
e sua participação activa na vida da Nação; e unificação do 
sistema monetário em todos os Estados». 

* 

A movimentação política não se limitou aos grupos acaba¬ 
dos de referir. Com efeito nos últimos dias manifestaram-se 
diversos grupos. 

Através de uma reunião pública no Barreiro e de decla¬ 
rações prestadas à Imprensa por Emídio Santana tomou-se 
conhecimento do ressurgir do movimento anarquista. 

Aparecem também em público, através de um comunicado 
entregue à Junta, as Comissões de Bases Socialistas que se 
formaram em Junho do ano passado, a partir de uma cisão no 
seio da C.D.E. 

As C.B.S. fazem um apelo para que se lhes juntem, a 
todos os movimentos da esquerda que não se queiram integrar 
no M.D.P., constituindo-se assim em movimento unitário pa¬ 
ralelo. Declaram como sua finalidade criar condições para 
o exercício efectivo do Poder pelos trabalhadores e como seu 
método de trabalho a prática da democracia de base. Têm um 
órgão: «Lutar pelo Socialismo», 

A F, P.L.N, faz também uma proclamação em que se 
fala da necessidade de se fazer uma «Revolução Portuguesa», 
não copiada de modelos estranhos, pondo-se as imaginações 
e as forças de todos ao seu serviço. Insiste na importância da 
«defesa dos resultados adquiridos e da perspectiva política 
criada»; diz que devem «privilegiar-se as questões de defesa» 
e «não substituir o Povo mas promover-lhe a iniciativa». 
A F.P.L.N. parece estarem a aderir cristãos revolucioná¬ 
rios, ligados ao golpe de Beja, entre outros. 

As Brigadas Revolucionárias consideram que o seu papel 
é o de se constituírem em esquerda da Junta e consideram cri¬ 
minoso que a extrema-esquerda lhe dê a sua colaboração, 

Surgiu tâmbém um comunicado dos Jovens Monárquicos 
-Convergência Monárquica-que, insistindo nas posições ha- 
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bituaís a esse sector político, terminam o seu texto com um 
apelo: «Os verdadeiros amigos do Povo não são os que lutam 
pela conquista do Poder mas os que são capazes de abdicar 
dele em holocausto ao Bem Comum.» É seu representante na 
Direcção Nacional José Luís Crespo de Carvalho. Tem a sua 
sede na Rua do Alecrim, 72, 2.°-A- Lisboa. 

O outro movimento monárquico, a Causa Monárquica, não 
vai organizar-se nem constituír-se em partido e suspendeu a pu¬ 
blicação do seu jornal «O Debate». 

O semanário «Expresso», de 11/5/74, que temos vindo a 
seguir nesta parte final, prossegue: 

«De resto, através da Imprensa, apenas se soube de mais 
uma manifestação anticolonialista no dia 6 com a participação 
de numerosos cabo-verdianos, que parece ter sido iniciativa 
simultânea (mas não conjunta) de duas organizações de extre¬ 
ma-esquerda: o M.R.P.P. e a Liga Internacionalista Comu¬ 
nista; soube-se que o M.R.P.P. negou ter tido a iniciativa 
do «rapto» dos militares no Aeroporto na passada sexta-feira; 
assistiu-se a um esclarecimento de posições respectivas por parte 
do M.R.P.P. e de um grupo de marxistas-leninistas, a pro¬ 
pósito da reportagem do «D. L.» sobre o 1.° de Maio; soube-se 
da existência de um grupo trotzkista- o Comité de Ligação dos 
Militantes Revolucionários Portugueses (para a reconstrução 
da IV Internacional) que apresentou um comunicado na quin¬ 
ta-feira, 8. 

Mas, para além do que a imprensa reportou, algumas coisas 
foram acontecendo. Assim: 

Fala-se insistentemente da saída à luz de um partido de di¬ 
reita-dos Republicanos Independentes a que estarão ligados 
os nomes de Adriano Moreira, Henrique Martins de Carvalho 
e, diz-se muito mas o próprio afirmou-nos o contrário, Veiga 
Simão, 

O grupo constituído, entre outros, por Diogo Freitas do 
Amaral e Alberto Xavier, de que falámos no número anterior, 
continua em intensa actividade, de colaboração com Veiga Si¬ 
mão, Parece terem preparado em conjunto um «Programa de 
Governo» de 15 extensas páginas. Se é embrião de partido ou 
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não, continua sem se saber, até porque eles preferem manter¬ 
mos confusos.» 

E noutro passo acentua ainda o mesmo semanário, conti¬ 
nuando a fazer o ponto da situação política: 

«A exemplo do que foi feito com outros partidos, a Junta 
convidou o P.P.D, a participar numa reunião para consulta 
sobre a constituição do Governo Provisório. Nessa reunião, o 
P.P.D. apoiou o Esquema Orgânico de Governo proposto por 
Pereira de Moura, apenas com algumas alterações, o qual con¬ 
cretizou numa proposta de «Orgânica de Governo» ontem en¬ 
tregue à Junta: vários ministros sem pasta, com competências 
especiais, a criação de um Ministério de Informação, a ma¬ 
nutenção do Ministério das Finanças e a criação de três mi¬ 
nistérios económicos. Aos partidos recomendaram, nessa reu¬ 
nião, a procura de entendimento entre os partidos da coligação 
acerca do problema do Ultramar como condição prévia, e 
indispensável orientação «democrática» da política econó¬ 
mica, em contraposição a uma proposta mais radicalmente 
socializante de Pereira de Moura, no que o P. P, D, foi apoiado 
pelo P.C., também presente a essa reunião. 

A chamada extrema-esquerda, se bem que só fragmenta- 
riamente tratada na Imprensa, também «mexeu». 

Para além dos grupos com actividade anterior dentro do 
País antes de 25 de Abril (caso do M. R. P, P.), outros grupos 
surgiram perante os olhos do nacional cidadão pouco ou nada 
esclarecido acerca da política que, durante muitos anos, se 
fez nos círculos da emigração. 

Se acrescentarmos ao regresso dos exilados a libertação 
dos presos políticos, entre os quais se encontravam alguns 
não pouco falados (pelo menos nos círculos das «iniciados») 
anti-revisionistas históricos, teremos uma panorâmica do por¬ 
quê do surgimento não só de proclamações assinadas por siglas 
até agora desconhecidas, mas também de movimentos e (pelo 
menos) tentativas de negociações que se reclamam de posi¬ 
ções à esquerda do P.C.P. 


Manifestação no Estádio l.° de Maio, (Joaquim Lobo) 
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Assim, as paredes deixaram, desde o passado dia 25, de 
constituir monopólio das palavras de ordem do M.R.P.P., 
revelando um certo esforço agitacional da U.R.M.L. (Uni¬ 
dade Revolucionária Marxista-leninista), do P.C.P, (m-1), 
que sofreu há bem pouco tempo mais uma cisão, ao mesmo 
tempo que os C. A. R. P, (m-1) tornaram público um manifesto 
em que se apela para a imediata independência para as coló¬ 
nias, para a «iniciativa e vigilância popular» que se tradu¬ 
ziria na imediata formação de «comités de vigilância anti¬ 
fascista.» 


SINDICATOS: 

UM LONGO TÚNEL CAVADO 
SOB UM REGIME APODRECIDO 


O Estado era uma sombra, o governo uma ilusão. Real só 
a polícia política, a prisão, a tortura, os julgamentos 
arbitrários; únicos sustentáculos de um poder apo¬ 
drecido. 

Quando sete dias após a queda de um regime, centenas de 
milhares de pessoas vão para a rua festejar a sua morte, pode 
concluir-se que esse regime já há muito não existia de facto, 
apesar do seu peso opressivo. 

A manifestação de Lisboa convocada pelos sindicatos 
ultrapassou todas as previsões, exactamente porque as mu¬ 
lheres e os homens que a fizeram ou a ela assistiram não podiam 
conceber que tudo fosse tão evidente para tanta gente, ao 
mesmo tempo. E muito poucos tinham mais de cinquenta anos 
para se lembrarem de algo semelhante. 

Era o mundo todo junto. A festa. Todos podiam tocar a 
liberdade para terem a certeza que viviam. 

Um mar de gente esteve na tarde de 1 de Maio de 1974, 
na Alameda D. Afonso Henriques. Para eles, 800 anos depois 
da fundação da nacionalidade, Portugal começava ali a dar 
as grandes passadas em direcção a um futuro promissor. 
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UMA FORÇA ENORME 

Mas onde foram os sindicatos arranjar toda aquela força? 
Como se explica que sete dias após a queda dos opressores, 
mais de cem mil trabalhadores comparecessem a um apelo 
lançado por três dezenas de sindicatos que, apesar de servidos 
por direcções honestas, trabalhavam há quatro anos sob a 
alçada de um regime opressor que lhes tolhia os movimentos? 

A aparente caminhada suave feita pelo movimento sindical 
desde 1969, quando os sindicatos corporativos começaram a 
ser tomados, constitui a mais importante chave do êxito. 
A grande manifestação do l.° de Maio de 1974 não pode ser 
explicada apenas pelo enorme entusiasmo popular que resultou 
da queda do fascismo. 

Os quatro anos de luta contra o sistema desencadeada a 
partir do seu interior constituíram ponto decisivo para arruinar 
um regime que, aos poucos, ia subsistindo de aparências. Os 
milhares de reuniões tratando de assuntos aparentemente pouco 
importantes quando comparados com. os grandes problemas 
de fundo, as toneladas de circulares escritas numa linguagem 
quase livre que chegavam aos locais de trabalho, iam con¬ 
quistando etapas irreversíveis que nenhum Ministério das 
Corporações podia anular. O encerramento de alguns sindi¬ 
catos, a instalação de comissões administrativas, a proibição 
de assembleias, davam conta das hesitações de um governo 
que, para sobreviver, se via obrigado a abrir brechas para 
logo tentar fechá-las. 

O PAPEL DAS INTERSINDICAIS 

Na história das intersindicais está espelhada a própria 
fraqueza da política social de Caetano e, consequentemente, do 
regime que sustentava, Na sua primeira fase as intersindicais 
quase se transformam numa confederação de sindicatos 
desejosos de se libertarem. Problemas comuns são debatidos, 
os sindicatos emitem circulares, lançando palavras de ordem 


comuns a cerca de duzentos mil trabalhadores, criticando 
sistematicamente a política de um ministério que engordava 
enquanto falecia. O ex-ministro Silva Pinto, no seu gabinete 
quase dourado, tentava travar o curso dos acontecimentos com 
a sua equipa de assistentes procurando travar processos, amea¬ 
çando, protelando a resolução de problemas, produzindo de¬ 
cretos em série, mesmo sabendo que sempre encontrava nos 
sindicatos a maior resistência. Porém, em certo momento, 
chegou o pânico. O regime não aguentava que os sindicatos 
fossem tão longe. Então o secretário de Estado, depois ministro, 
mandou a Polícia encerrar as intersindicais, passar buscas a 
casa de militantes para tentar desfazer aquilo a que em pri¬ 
vado denominava a «C.G.T. Portuguesa». 

Os sindicatos não perderam a serenidade e recomeçaram 
meses depois. Adaptando-se às circunstâncias, evitando o 
aparato, mas trabalhando com o mesmo vigor. O ministro não 
encontra os motivos necessários para desencadear nova repres¬ 
são, mas não pára de emitir legislação repressiva, entre a qual 
se contam, como documentos mais célebres, o Decreto 196/72 
de congelamento de salários e o estatuto de delegados sindicais. 
Este último documento é mesmo o mais louco e inverosímil. 
Nunca a ditadura tinha produzido coisa semelhante em matéria 
de legislação de trabalho. Se tivesse sido posto em prática per¬ 
mitiria às empresas destituir direcções. Era a protecção desca¬ 
rada ao grande capital. De resto, os favores a grandes empresas 
multiplicavam-se por parte do ministro. A modificação do 
processo de arbitragem dos contratos de trabalho está entre 
os «favores» mais escandalosos. Protestando continuamente 
contra a actuação governamental os sindicatos não conseguiam 
fazer parar a sanha do ministro, mas introduziam no coração 
dos trabalhadores o protesto de pólvora que determinaria, em 
grande parte, o apoio imediato dos trabalhadores ao movi¬ 
mento libertador desencadeado em 25 de Abril. 

Cerca de um mês antes da libertação, os sindicatos discutiram 
um longo documento sobre a repressão que teria chegado às 
mãos dos trabalhadores se entretanto os tanques libertadores 
não se tivessem antecipado. Tratava-se de um longo desfiar de 
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actos repressivos: prisões arbitrárias, despedimentos de dele¬ 
gados e dirigentes sindicais, proibição de reuniões e assem¬ 
bleias, etc. Nas últimas semanas do regime, as intersindicais 
reuniram ainda para protestar contra a repressão. Ao dar 
os últimos suspiros, o Governo de Caetano já não permitia 
que os sindicatos realizassem colóquios sobre teatro e inflação. 
Acções tão inofensivas como as que representavam a reali¬ 
zação de simples colóquios levaram o governo decadente a 
cercar os Sindicatos dos Bancários e dos Seguros de Lisboa. 
Um simples papel impresso foi posto a circular. Representava 
o protesto pronto e imediato. Mas mais que isso estava projec- 
tado. A partir daquela altura, os dirigentes sindicais preparam-se 
para uma resposta imediata à repressão. Um sistema de contac¬ 
tos ia permitir-lhes reunirem-se imediatamente após qualquer 
intervenção da Polícia, pôr documentos a circular, enviar 
notícias para o estrangeiro. O Governo pagaria cada vez mais 
caro os actos de agressão. 

UMA ARMA DE DOIS GUMES 

Para criar uma imagem de marca diferente a partir de 
1968, e como condição de sobrevivência, o regime teve que 
entregar aos trabalhadores alguns sindicatos importantes, até 
aí simples repartições do Estado que viviam no deserto da 
indiferença geral. Mas a repressão, que se não fez esperar, des¬ 
truiu ainda mais a imagem que o regime tentou obter. Que seria 
dos sorrisos de Silva Pinto se soubesse que, quatro anos depois, 
a P. I. D. E„ sustentáculo principal do regime que o promo¬ 
vera de mediano funcionário a ministro, se viria a render nas 
instalações de um sindicato: o Sindicato dos Jornalistas cujas 
instalações davam para as traseiras da sede daquela tenebrosa 
instituição. Todas as «aberturas» do regime se transformaram 
numa arma de dois gumes. A «abertura» sindical foi segura¬ 
mente uma arma mortal. A manifestação do l.° de Maio de¬ 
monstrou-o bem. 

Pereira de Moura, Mário Soares e Álvaro Cunhal, no 1° de Maio, 

(Teresa Montserrat) 
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À DESTRUIÇÃO 

«Foi hoje aqui que destruímos o fascismo», disse Mário 
Soares no Estádio l.° de Maio (ex-F. N. A. T.), exactamente 
porque só o povo poderá destruir completamente o fascismo, 
Milhares de braços elevaram-se acima de um mar de cabeças 
‘confirmando a frase rectificada pelo entoar ritmado do «slogan» 
«o povo unido jamais será vencido», Os punhos estão fechados, 
os dedos formam «vês» de carne assinalando a vitória, 0 povo 
escuta a palavra de sindicalistas e chefes de partido, depois de 
um longo cortejo em que cantou, dançou inventou «slogans». 
As letras das canções populares eram modificadas para tra¬ 
duzirem a nova situação, o novo estado de alma, isto ainda 
quando uma burguesia assustada espreita em muitas das 
janelas da Avenida Almirante Reis. Os cartazes sintetizam, 
só por si, o que foi a imponente manifestação organizada pelos 
sindicatos, agora livres. Eis alguns deles: «Direito à greve», 
«Liberdade sindical também para os funcionários públicos», 
«Sindicatos saúdam filhos do povo armado», «Fim à guerra 
colonial», «Julgamento dos criminosos fascistas», «Direito 
de voto aos 18 anos», «As nossas armas são as flores». 

No dia seguinte, são as próprias crianças que cantam as 
canções inventadas na manifestação. 0 fascismo não pode deixar 
de estar a ser destruído quando um grupo de alunos da instrução 
primária entra para a escola entoando: «um, dois, três, quatro, 
o Marcello está no papo»; «um, dois, três, a Pide está no 
xadrês». 

POSTOS DE DENÚNCIA 

Um dos primeiros actos do regime fascista saído do golpe 
de 28 de Maio de 1926, logo que Salazar fez aprovar a sua 
constituição num plebiscito onde as abstenções contavam como 
votos a favor, foi o assalto e encerramento dos sindicatos li¬ 
vres então existentes, substituídos mais tarde pelos sindicatos 
nacionais. Esses sindicatos foram estruturados por profissões 
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e distritos e apareceram pelo País às centenas. Embora corpos 
mortos funcionaram bem enquanto postos de denúncia dos 
trabalhadores à polícia política e aos patrões. Dirigidos por 
pessoas inqualificáveis que diariamente traíam os seus compa¬ 
nheiros de trabalho, serviam o regime como instrumentos desti¬ 
nados a provocar o medo e a divisão entre os trabalhadores. 
Durante anos, os trabalhadores puderam verificar que a cada 
queixa apresentada no sindicato correspondia uma represália da 
parte do patronato. 

Agora que a ocupação desses sindicatos se está a ser feita 
por trabalhadores honestos e decididos a defender os seus 
colegas, começam a descobrir-se as fraudes, os processos uti¬ 
lizados na arte de enganar, iludir as reivindicações e, o que é 
mais espantoso, descobrem-se documentos altamente significa¬ 
tivos que demonstram a cooperação dada por dirigentes fan¬ 
toches e membros das comissões administrativas à polícia 
política. É do seguinte teor a carta descoberta no Sindicato dos 
Motoristas de Lisboa, dirigida à P. I. D. E./D.G. S.: 

«À Direcção-Geral de Segurança. 2615/73-7-5-73: 

Exmos, Srs.: 

De acordo com o que ficou estabelecido na noite de 5 de 
Maio, com os elementos dessa corporação que estiveram pre¬ 
sentes ao acto eleitoral efectuado pelas 21 horas na sala de ses¬ 
sões deste organismo, para a eleição da mesa da assembleia geral 
e direcção do sindicato, levo ao conhecimento de W. Exas. 
as informações solicitadas. 

José de Oliveira Madanços, sócio n.° 17 475, filho de 
Gaspar Pereira Madanços e de Alzira Lajes de Oliveira, casado, 
nascido a 21 de Abril de 1935, natural de Gualter-Braga, 
possuidor da carta de condução n.° 134 928 da Circunscrição 
de Lisboa de 18 de Maio de 1955, titular do Bilhete de Iden¬ 
tidade nessa mesma data com o n.° 369 452-B e residente em 
Pinheiro de Loures-Loures. 

João Sequeira Branco, sócio n.° 21 637, filho de Joaquim 
Cardoso Branco, casado, nascido a 25 de Outubro de 1930, 
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natural de Salvador-Beja, possuidor da carta de condução 
n.° 179 505 da Circunscrição de Lisboa de 12 de Dezembro 
de 1958, titular do Bilhete de Identidade n.° 233 500 emitido 
pelo Arquivo de Identificação de Lisboa, em 7 de Julho de 
1970 e residente na Rua S. João de Brito, n.° 9, 3.° Dt.°, na 
Damaia. 

Sem outro assunto de momento, subscrevo-me com a mais 
elevada consideração e respeito. 

A Bem da Nação 

O Secretário da Comissão Administrativa, 

Sotero Mendes de Almeida.» 

UMA CAMINHADA ÚNICA 

! 

Quinze dias depois de ter eclodido a revolução os trabalha¬ 
dores conduziam o seu processo de emancipação, trilhando 
um caminho inédito que surpreende os experimentados sindi¬ 
calistas europeus que se apressaram a visitar-nos. Surgem 
movimentações nas empresas, iniciam-se as primeiras experiên¬ 
cias de autogestão, os operários falam às claras da greve como 
um direito que lhes assiste e uma arma a utilizar nas negociações 
com o patronato. Os trabalhadores da C, P. elegem os seus admi¬ 
nistradores; deflagram greves na Timex, Minas da Panasqueira, 
J. J. Gonçalves, fábricas de montagem dos carros «Berliet» da 
Metalúrgica Duarte Ferreira, e em todo o sector de lanifícios 
que conta dezenas de fábricas. As reivindicações não são exclu¬ 
sivamente salariais. Os operários da Siderurgia Nacional vêem 
satisfeitas as suas reclamações. 

Em muitas empresas são formadas comissões de trabalha¬ 
dores, que lutam sem cessar pelo saneamento das administrações 
e pela eliminação dos administradores fascistas. 

Os Sindicatos optam pela unidade que constituirá uma 
caminhada inédita no sindicalismo europeu, 

Projectos de estratégia sindical e reestruturação são entre¬ 
tanto definidos. Formam-se as Uniões de Sindicatos do Sul e do 
Norte do País, a primeira com sede num edifício da F. N. A, T. 
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ocupado pelos trabalhadores, Perante a tentativa de destruição 
de documentos por parte de funcionários reaccionários também 
o ex-Ministério das Corporações é ocupado e transformado em 
Ministério do Trabalho, As corporações são igualmente toma¬ 
das bem como as Caixas de Previdência que passam em grande 
parte a ser geridas pelos trabalhadores. 

Os funcionários públicos soltam o seu grito de Ipiranga; 
reúnem-se nos locais de trabalho com o objectivo de formarem 
o seu sindicato, no futuro um dos mais poderosos do País. 
O mesmo acontece com os professores e os funcionários dos 
Correios, aos quais o antigo regime negava o direito de sindica- 
lização. 

Os processos de unificação começam a desencadear-se na 
indústria química que se une aos trabalhadores do sector de 
plásticos, e entre os lanifícios c têxteis. 

Reunida em plenário nacional a Intersindical, órgão coorde- 
nadpr das duas Uniões, emitiu os seguintes documentos refe¬ 
rentes à estratégia e reestruturação sindicais. 


Estratégia 

«A existência de Sindicatos Democráticos, fortes e virados 
para a defesa dos interesses dos trabalhadores, só será possível 
com a liquidação total do regime fascista, com a conquista das 
liberdades fundamentais. 

Por isso, no momento presente, o objectivo fundamental 
da classe operária e das restantes massas trabalhadoras deverá 
ser a consolidação das conquistas já alcançadas, base indis¬ 
pensável à criação de um Estado Democrático. 

A conquista de tal objectivo pressupõe a luta unida, firme 
e intransigente dos trabalhadores contra todos os focos da 
reacção, em unidade com as demais forças democráticas e o 
Movimento das Forças Armadas. 

■ Esta luta resulta do facto de que as forças e estruturas fas¬ 
cistas não estão ainda destruídas - nem o poderão estar em 
breves semanas-e que há que abater 50 anos de criações 
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reaccionárias. Por outro lado, há que criar as necessárias condi¬ 
ções subjectivas que impeçam, também elas, o retorno ao 
regime derrubado em 25 de Abril. 

Nesta fase da luta dos trabalhadores, que necessariamente 
terá de ser unitária com todas as forças antifascistas, é imperioso 
que a estratégia sindical se apoie numa perspectiva de organi¬ 
zação, de melhoramento do nível de vida de todo o povo portu¬ 
guês, de assegurar uma Previdência digna, reestruturada 
e gerida pelos beneficiários. 

A organização dos trabalhadores, que se liga directamente 
à reorganização sindical, na estratégia sindical para os meses 
mais próximos, talvez mesmo o ano mais próximo. Ela deve ser 
levada a efeito desde a empresa até às Uniões ou Federação, 
até à Confederação. Ela será uma das maneiras de extirpar, em 
definitivo, os resíduos do fascismo e, por outro lado, será o 
alicerce em que se apoiará a luta futura dos trabalhadores no 
plano reivindicativo. 

O melhoramento geral do nível de vida do povo português 
é uma necessidade imediata. Mas a luta por tal objectivo deverá 
inserir-se na lutageral pela liquidação do fascismo e construção 
do Portugal Democrático. No momento presente, o resultado 
lógico do derrube do regime corporativo-fascista e não o apro¬ 
veitamento feito por arrivistas e oportunistas que, objectiva- 
mente, fazem o jogo da reacção. 

Com a liquidação do regime fascista terminou todo o compli¬ 
cado processo de contratação colectiva que o corporativismo 
impôs aos trabalhadores. Mas a liquidação prática e efectiva 
de tal processo ainda está por completar. Urge, pois, ultimá-la, 
impondo a negociação directa entre os trabalhadores e os patrões, 
sem interferências da Administração Pública. 

E no contexto da luta reivindicativa, em geral, e da nego¬ 
ciação entre trabalhadores e patrões, em particular, que deverá 
ser inserido o emprego da greve. Conjugando as características 
do momento que vivemos com a prática da luta de classes, a 
greve é a arma a usar pelos trabalhadores nara resolver os 


Ministério do Trabalho. (João Ribeiro) 
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conflitos das relações de trabalho, mas é uma arma que deverá 
ser usada como meio último, depois de esgotados todos os outros 
meios, e isto para evitar os aproveitamentos de todos os inimigos 
do Povo, da Democracia e dos trabalhadores. 


Reestruturação e organização 


«A organização sindical, embora muito importante.não deve, 
de qualquer modo, desviar ou inibir a luta dos trabalhadores 
na consolidação das conquistas já alcançadas. 

A preocupação fundamental a ter em vista, na estrutura 
sindical a adoptar, deverá ser a da necessidade que se reconhece 
de a luta dos trabalhadores ser unitária. 

Reafirma-se que a estrutura sindical actual, imposta delibe- 
radamente pelo fascismo, não corresponde nem nunca corres¬ 
pondeu à necessidade de defesa dos trabalhadores, face à 
exploração capitalista. 

Não obstante, os Sindicatos existentes são uma forma de 
organização de que os trabalhadores dispõem, na sua luta contra 
o capitalismo, Assim, e sem prejuízo da sua reestruturação, eles 
deverão ser utilizados nas fases de luta imediata. 

Nesse sentido condena-se e contraria-se a fragmentação que 
conduza a uma maior pulverização sindical, Difunde-se e apoia- 
■se o fortalecimento da acção dos actuais Sindicatos, através do 
reforço da actividade ássociativa. 

. Reconhecen do-se que a força de qualquer organização 
sindical de nível superior é dependente da força das organizações 
de base, deve-se, prioritariamente, proceder às eleições de dele¬ 
gados sindicais nas empresas e consequentes comissões de 
delegados. 

Quer a nível de comissões de delegados, quer a outros níveis 
de organizações, dever-se-á estimular e promover, de acordo 
com problemas específicos e concretos, e luta unitária dos 
trabalhadores dos vários sindicatos, de que resultará o real 
embnao de futuras estruturas mais amplas e fortes. 
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Porque se considera necessário que sejam os trabalhadores 
a tei a iniciativa na definição dos princípios que deverão nortear 
a futura organização e legislação sindical e do trabalho, os 
Sindicatos reunidos propõem o seguinte: 

- Que sejam criadas duas comissões para estudo e debate 
destes assuntos. 

- Que os Sindicatos dinamizem, desde já, um amplo debate 
e esclarecimento destas importantes questões junto dos trabalha¬ 
dores. 

- Que as conclusões dos vários sectores culminem num Con¬ 
gresso de Trabalhadores a realizar num prazo breve, para dis¬ 
cutir e aprovar as conclusões definitivas. 

As Comissões terão as seguintes funções: 

1, a Comissão-Estudar, dentro dos princípios antes enun¬ 
ciados e com o conhecimento das estruturas sindicais doutros 
países: as possíveis formas de organização sindical; a integração 
sindical de trabalhadores ainda não abrangidas por Sindicatos; 
a constituição de novos Sindicatos. 

2. a Comissão-Proceder, desde já, ao estudo de projectos 
de nova legislação sindical e do trabalho, tendo por base as 
Convenções 87 * 98 a e outras da O. i. T. e outros documentos 
que se venham a considerar importantes e necessários como 
base de trabalho.» 





INSTRUÇÃO E CULTURA; 

O CAMINHO DA DEMOCRATIZAÇÃO 

«f\ S estudantes que durante todo este tempo foram um dos 
11 dos destacamentos mais combativos das massas 
populares, um dos seus bastiões mais firmes na luta 
democrática contra o poder dos monopólios e o seu governo 
fascista, têm agora a possibilidade de retomar a iniciativa em 
condições extremamente favoráveis para a conquista das suas 
reivindicações, para uma transformação verdadeiramente 
democrática nas estruturas do ensino e para a sua colocação 
ao serviço do povo português.» 

Estas palavras do «Manifesto aos Estudantes Portugueses» 
- datado de 28 de Abril e assinado pelas direcções das Asso¬ 
ciações de Medicina, Engenharia, Liceus, Letras e Ciências, 
do Porto; pelas direcções das Associações de Medicina, 
Económicas, Técnico e LS.GS.P.U., de Lisboa; e pelo 
Executivo da C.P.R.A.A.C., de Coimbra-podem'sintetizar 
o estado de espírito di gnnde parte dos estudantes portugueses 
criado pelo Movimento de 25 de Abril que derrubou o regime 
fascista iniciado pelo prof. Oliveira Salazar e continuado pelo 
prof. Marcello Caetano, ambos professores universitários, o pri¬ 
meiro em Coimbra e o segundo em Lisboa. 

Vítimas constantes da repressão, os estudantes portugueses 
jamais abandonaram a luta, desde que, em 21 de Março de 1962, 
foi decidido entrar em greve na totalidade das escolas superiores 
de Lisboa, após proibição da comemoração do Dia do Estu- 
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dante e invasão da Cidade Universitária pelas forças poli¬ 
ciais, A luta conheceu altos e baixos, mas a repressão não 
abandonou nunca, abatendo-se implacável sobre estudantes, 
sobre professores e sobre instituições. Não será este o momento 
para se fazer a história dessa luta. Mas deve assinalar-se que 
a luta dos estudantes não terminou ainda, como, de resto, se 
afirma no referido «Manifesto»; 

«O momento é de alegria mas também de luta! 

Há que desmantelar o aparelho repressivo fascista nas 
escolas - retirada das forças policiais das üniversidades; de¬ 
missão do Maltês, do Pereira, do Braga e de todos os polícias 
que mais se destacaram na repressão a acções estudantis. 

- Depuração de todos os agentes pidescos no seio da Univer¬ 
sidade (publicação dos seus nomes e actos cometidos); 

- Abolição de toda a legislação restritiva dos direitos estu¬ 
dantis, nomeadamente o que visava o reforço da selectividade 
do ensino, estreitamente ligada à incorporação no exército 
colonial; 

- Reintegração de todos os estudantes suspensos ou expulsos 
e dos professores afastados; 

- Regresso dos professores e estudantes exilados; 

- Legalização das associações e a sua criação onde ainda não 
existem; 

- Reabertura imediata das que estão encerradas; 

- Obtenção de instalações para todas as A. A. E. E. já exis¬ 
tentes ou que venham a constituir-se; 

-Devolução de material roubado; 

- Reforço e alargamento da acção federativa e nacional.» 

Para os signatários do «Manifesto aos Estudantes Portu¬ 
gueses», «amplas perspectivas se abrem ao desenvolvimento da 
nossa luta. A realização desses objectivos imediatos é um 
primeiro passo importante para radicais transformações na 
organização, estruturas, conteúdos e finalidades do ensino no 
nosso país». Por isso, «o movimento associativo continuará 
a ser amplo movimento unitário, antifascista, dos estudantes 
portugueses». 
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No mesmo «Manifesto», os estudantes pediam outras 
medidas, tendentes a substituir estruturas fascistas do Poder 
por estruturas democráticas: não aceitação do fascista Veiga 
Simão para qualquer cargo ligado ao ensino, pelo seu enfeuda- 
mento, pela total política de submissão aos monopólios de 
Caetano, traduzida na implantação de um regime de terror 
nas escolas; demissão dos reitores e directores comprometidos 
com o anterior regime; dissolução dos actuais conselhos escolares, 
conselhos disciplinares e senados universitários; criação de 
novos órgãos de gestão do ensino em que os estudantes estejam 
representados; dissolução dos organismos estudantis fascistas 
e utilização das suas instalações pelos estudantes (Serviços 
Sociais, C. I.T.U., Rádio Universidade, centros universitários, 
Mocidade Portuguesa, etc.)». 

Antes de terminar («Unidos com o povo e pela liberdade 
e a democracia, todos à luta»), o «Manifesto» acentua: «Demo¬ 
cratizar a instrução e a cultura foi e é um dos anseios mais senti¬ 
dos por nós, estudantes, sendo também um dos objectivos mais 
gerais da luta do povo português.» 

Evidentemente que nem todos os estudantes portugueses 
estão de acordo com o «Manifesto» das A. A. E. E. A compro¬ 
vá-lo, temos outro documento, igualmente datado do dia 28 
- «Proclamação dos Estudantes de Lisboa ao Povo Português» 
representativo de uma posição situada mais à esquerda e agru¬ 
pada em torno dos marxistas-leninistas-maoístas. Para estes, «o 
que se passou há escassos dias foi que um sector da burguesia, 
constituída pela oficialagem do exército colonial-fascista, uma 
clique militar, desencadeou um golpe de Estado contra outro 
sector da burguesia: a camarilha marcelista». E acrescentam:. 
«Não é o Povo que está no Poder e o Povo sabe-o. Não foi 
o Povo em armas que derrubou a classe dos capitalistas - ela 
mantém-se. O Povo não destruiu até à sua última peça o apare¬ 
lho de Estado burguês, fascista: para isso o Povo teria de ter 
feito a Revolução Popular armada. Porque se assim fosse, os 
parasitas da G. N. R., da P. S. P., a oficialagem que vive também 
à custa do Povo, toda a burocracia, etc., tinha deixado de existir.» 
E ainda: «Se fosse o Povo que tivesse derrubado o Estado 
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fascista e instituído o Estado da Democracia Popular, já o Povo 
tinha decretado o regres&o imediato dos soldados e marinheiros 
da criminosa e injusta guerra colonial imperialista e procla¬ 
mado a separação e completa independência para os povos 
oprimidos-justo e sagrado direito e verdadeiro caminho para 
conquistar a Paz. Se fosse o Povo que tivesse tomado o Poder, 
já as hienas imperialistas que retalharam a nossa pátria e nela 
mantêm bases militares de agressão teriam sido escorraçadas. 
Se fosse o Povo, sob a direcção da classe operária (através do 
seu partido) que dispusesse de tudo o que foi e é fruto do seu 
trabalho - as fábricas, as casas, os produtos, etc. -, não continua¬ 
ria a haver a classe dos capitalistas a viver à sua custa. As fábricas 
seriam dos operários, as terras dos camponeses. Haveria sociali¬ 
zação dos meios de produção. Só quem trabalhasse é que comeria. 
Se o regime fosse não um regime burguês mas regime popular, 
a escola burguesa e colonialista passaria a ser agora uma escola 
democrática e popular ao serviço dos operários e camponeses 
e do fortalecimento da sua aliança. Ligaria o estudo ao trabalho 
produtivo e à educação física e militar. Seriam os filhos dos 
operários e camponeses que, com a sua experiência, mostrariam 
e ensinariam na prática como se aplicam conhecimentos adqui¬ 
ridos. A escola passaria a ser um instrumento novo, em que 
o ensino científico, em que os métodos autoritários e fascistas 
seriam abolidos, em que o método utilizado seria o da persuasão, 
da crítica autocrítica, da investigação científica, correctamente 
conduzida.» 

De qualquer modo, os autores (não identificados) da «Pro¬ 
clamação dos Estudantes de Lisboa ao Povo Português» afirmam 
que «certamente que algo se modificou», mas acrescentam que 
«o essencial ficou». No respeitante ao ensino, assinalam: «Mas 
a escola, salvo modificações secundárias, vai ficar como dantes: 
com nova fachada, ainda que, por algum tempo, a ausência do 
poder burguês, a grande pressão das massas populares estudan¬ 
tis permita que ela funcione aparentemente como uma escola 
progressista.» 

0 que aqui fica dos dois documentos é suficiente para ilustrar 
as duas posições mais demarcadas dos estudantes portugueses 


no momento actual. Pela nossa parte, não pretendemos tirar 
conclusões; mas o leitor interessado poderá tirá-las. Para além 
do mais, não pode circunscrever-se aos dois documentos toda 
a actividade desenvolvida nos dias que se seguiram ao Movi¬ 
mento de 25 de Abril. 


ASSOCIAÇÕES; 

LI1ERBADE 

Depois de uma notícia em que se aventava a hipótese de 
o prof. Veiga Simão continuar a ocupar a pasta da Educação 
no novo Governo Provisório nomeado pela Junta de Salvação 
Nacional, o «Diário de Notícias», do dia 28, anunciava que 
sectores educacionais estariam «profundamente interessados 
na recondução do ministro Veiga Simão». 0 conhecido matu¬ 
tino, cujas ligações com o regime deposto são sobejamente 
conhecidas, afirmava, nomeadamente: «Conquanto o ministro 
do Governo derrubado esteja em sua casa, não deixa ele próprio 
de trabalhar intensamente, estando a efectuar-se com regulari¬ 
dade, na sua residência, reuniões de trabalho em que têm par¬ 
ticipado* o secretário-geral, directores-gqrais e outros funcio¬ 
nários superiores.» E logo a seguir: «De assinalar o facto de 
simultaneamente se verificar um movimento generalizado da 
parte de todos os sectores afectos à Educação, no sentido de que a 
Junta de Salvação Nacional, à qual têm sido dirigidas inúmeras 
mensagens nesse sentido, mantenha o prof. Veiga Simão à 
frente de tão importante sector governativo. E também o pró¬ 
prio ex-ministro recebe significativas expressões de solida¬ 
riedade e apoio, uma das quais ainda ontem chegada ao Minis, - 
tério e subscrita pelo director da Escola Preparátória de Fran¬ 
cisco Arruda». 

De acordo com o texto publicado no «Diário de Notícias», 
essa carta é do seguinte teor: «Exmo. sr. prof. Veiga Simão - 
Os directores das Escolas Preparatórias de Lisboa, na sua 
reunião mensal de ontem, dia 26, às 15 horas, na Escola Pre¬ 
paratória Pedro de Santarém, aonde compareceu o director- 
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-geral Noronha Feio, que também tomou conhecimento das 
nossas intenções, decidiram manifestar à, Junta de Salvação 
Nacional o desejo de que V. Ex. a se mantenha à frente dos 
destinos da Educação Nacional. Independentemente do nosso 
desejo colectivo, não quero deixar de manifestar a V. Ex. a , 
suceda o que suceder, a gratidão da Escola Francisco Arruda 
por tudo o que tem feito para nos ajudar. Amigo certo, (a) M. 
Calvet de Magalhães.» 

No mesmo dia em que o professor Calvet de Magalhães 
enviava o telegrama de apoio ao prof. Veiga Simão, os estudantes 
do Instituto Superior Técnico (Lisboa), durante uma reunião efec- 
tuada nas respectivas instalações, aprovaram três propostas: 
a primeira, de adesão aos princípios gerais anunciados pela 
Junta de Salvação Nacional; a segunda referente à execução 
de um programa associativo; a terceira, de «exigência de demis¬ 
são» do prof. Veiga Simão, apontado como provável ministro 
da Educação do novo Governo». A reunião foi dirigida pelos 
membros da Associação dos Estudantes e contou com a partici¬ 
pação de cerca de setecentos alunos. A primeira proclamação 
aprovada contém, além de uma saudação ao Movimento das 
Forças Armadas e ao Povo Português, algumas considerações 
sobre o problema do Ultramar: «Os estudantes do Técnico 
juntam a sua acção ao povo português na exigência de concre¬ 
tização destas medidas (as que já haviam sido tomadas pelo 
Movimento) e ainda do fim das guerras coloniais, com cessar- 
-fogo imediato e negociações com os legítimos representantes 
dos povos das colónias: os movimentos de libertação.» 

Na parte final desta primeira proposta aprovada, os estudan¬ 
tes declaram-se dispostos a defender, por todos os meios ao seu 
alcance, a aplicação dessas garantias contra todas as manobras 
da reacção para tentar limitar a sua importância ou eficácia». 

No que respeita ao titular da pasta da Educação, lê-se: 
«Os estudantes do Técnico associam-se à posição de alguns 
professores, de exigência da demissão do ministro da Educação 
Nacional, Veiga Simão, que a todo o custo tentou fazer aplicar 

Estudantes do Instituto Superior Técnico em reunião. (Alberto Peixoto) 
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a reforma governamental destinada a racionalizar o ensino, 
adaptando-o às novas necessidades daqueles que exploram 
e oprimem o povo português, ministro esse que se notabilizou 
na aplicação generalizada de uma política antiestudantil. 
Ao mesmo tempo, reafirmamos o desejo de continuarmos a lutar 
por um ensino ao serviço do Povo, por um ensino que sirva 
os interesses dos operários e camponeses, de todas as camadas 
pobres e exploradas da população, numa sociedade dirigida 
e controlada por eles.» . 

Dois dias depois, também a Comissão Coordenadora dos 
G.E.P.D.E.S.P, (Grupos de Estudo do Pessoal Docente do 
Ensino Secundário e Preparatório) do distrito de Lisboa contes¬ 
tou a eventual recondução do prof. Veiga Simão. Na nota 
convocatória de uma Reunião Geral de Professores, considera-se 
«abusiva e despropositada a atitude assumida por alguns direc- 
tores de escolas do Ciclo Preparatório de Lisboa, de apoio à 
recondução do prof. Veiga Simão no Governo Provisório» e que 
«a existência de um ministro do antigo regime neste Governo 
Provisório poderá dar a imagem pública de uma Junta Nacional 
de algum modo hipotecada a ideias e personalidades do regime 
derrubado». 

Na movimentação que se seguiu ao Movimento do 25 de 
Abril, o diferendo em torno do prof. Veiga Simão ocupa um 
lugar pouco importante. Não se pretende, evidentemente, menos¬ 
prezar as atitudes daqueles que viram no antigo reitor da Univer¬ 
sidade de Lourenço Marques e professor da Faculdade de Ciên¬ 
cias de Coimbra apenas «um ministro do antigo regime». Mais 
importante parece, no entanto, o comunicado que a Junta de 
Salvação Nacional divulgou logo no dia 26 e que está na base 
da movimentação que o sector da educação conheceu nos dias 
seguintes: «A Junta de Salvação Nacional comunica ao País que, 
em conformidade com o programa proclamado pelo Movimento 
das Forças Armadas, são abolidas as medidas impostas a alguns 
estabelecimentos de ensino superior, restritivas do pleno exer¬ 
cício das activídades escolares e da utilização de instalações 
de apoio social, Pretende a Junta de Salvação Nacional com 
esta medida continuar a sua acção de restituição de liberdades e 
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direitos e patentear a sua confiança na compreensão e elevado 
grau de civismo, que não pode deixar de esperar-se da generosa 
população académica, professores e alunos, a que neste momento 
se dirige em particular. Compreensão e civismo que são indis¬ 
pensáveis a esta Junta, para em clima de tranquilidade levar a 
bom termo as tarefas que se propôs para o bem da Nação.» 

Este comunicado marca o início de um clima de liberdade 
que as Universidades portuguesas nunca conheceram durante 
o regime fascista de Salazar e Marcello Caetano. A este comuni¬ 
cado se seguiram a integração de professores afastados do ensino 
por motivos políticos, alguns deles exilados há longos anos; 
a abertura das instalações de associações académicas; a possi¬ 
bilidade de reunião para debate de problemas, o que, até 25 de 
Abril, era invariavelmente considerado «subversivo» e «contra 
a segurança do Estado». Assim, logo no dia 26, a direcção da 
Associação dos Estudantes do Instituto Superior Técnico fez 
publicar nos jornais um comunicado do seguinte teor: «Os estu¬ 
dantes do Instituto Superior Técnico informam a população do 
País de que, ao abrigo da restauração das liberdades públicas 
proclamadas pela Junta de Salvação Nacional, reabriram, por 
sua própria iniciativa, as instalações da Associação de Estudan¬ 
tes, encerrada pelo antigo regime em 25 de Julho de 1973, contra 
os interesses das massas estudantis de todo o País e de todo 
o povo português.» 

Dois dias depois, foi reaberta a Associação dos Estudantes 
do Instituto Superior de Economia que havia sido encerrada 
no dia 26 de Março último, após uma intervenção policial. 
A iniciativa deveu-se a dez elementos da respectiva direcção, 
eleita por sufrágio no ano transacto.. Pouco depois, estudantes 
democratas da Faculdade de Direito de Lisboa ocuparam tam¬ 
bém as instalações da sua Associação Académica, encerrada 
desde 1971 e até ao dia 25 de Abril deste ano transformada 
em «quartel-general» de «pides-gorilas» ali em serviço e que o 
regime fascista deposto classificava como «vigilantes». 

Entretanto, em Coimbra o ex-reitor, prof. Cotelo Neiva, 
mandou encerrar as portas da Velha Universidade, Segundo 
notícias vindas a público, as causas deste encerramento foram 
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aprovadas numa reunião, realizada no dia 28, entre o reitor, 
directores das Faculdades e alguns professores, fundamen¬ 
tando-se na circunstância de a Academia, reunida em ple¬ 
nário da Comissão Democrática dos Estudantes de Coimbra, 
ter decidido ir ao Paço das Escolas exigir a imediata demissão 
do reitor e a entrega do cargo ao prof. José Teixeira Ribeiro, 
catedrático da Faculdade de Direito e figura que, além do seu 
prestígio, desfruta a maior simpatia e confiança dos estudantes 
e professores antifascistas. Sabendo dessa imposição, o prof. 
Cotelo Neiva mandou encerrar a Universidade, seguindo para 
Lisboa, pois, segundo teria dito a outros professores, «quem o 
nomeou é que o poderá demitir». 

No referido plenário da Comissão Democrática dos Estudan¬ 
tes de Coimbra foi aprovado um documento em que se afirma 
que, «após o golpe das Forças Armadas que depôs o Governo 
de Marcello Caetano, as autoridades universitárias por ele 
nomeadas e profundamente comprometidas com a sua política 
repressiva e arbitrária se devem considerar extintas (inclui-se 
aqui o reitor, os vice-reitores, os directores, os subdirectores 
das Faculdades e os «pides» e polícias dentro da Universidade)». 
Por outro lado, o plenário da C.D.E.C. considerou que «a Uni¬ 
versidade é agora a Universidade de todos os estudantes e 
professores antifascistas, e alerta-os para a necessidade de pre¬ 
servai’ os seus bens, arquivos e material pedagógico». 

Professores da Universidade de Coimbra haviam manifes¬ 
tado, entretanto, o seu apoio ao programa da Junta de Salvação 
Nacional. E o prof. Cotelo Neiva foi demitido, mas não por quem 
o tinha nomeado-como aconteceu a todos os reitores das 
Universidades e directores dos estabelecimento§ de ensino 
superior. 


REFORMULAR A POLÍTICA DO ENSINO 


A adesão da massa estudantil ao Movimento ganhou força 
surpreendente nos dias que se seguiram ao «25 de Abril», tanto 
em Lisboa como no Porto e em Coimbra. O diploma da exone¬ 
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ração dos reitores das Universidades e dos directores dos estabe¬ 
lecimentos de ensino superior contribuiu largamente para as 
medidas de saneamento iniciadas. É do seguinte teor o impor¬ 
tante documento: «A reforma das Universidades e Escolas 
Superiores constitui preocupação da Junta de Salvação Nacional. 
No sentido de contribuir, desde já, para a normalidade da vida 
académica, e permitir que professores e alunos estabeleçam 
um clima de serenidade e de são convívio, que nestas escolas 
deve ser exemplar, a Junta de Salvação Nacional decidiu: 

1 - Sejam exonerados os reitores e vice-reitores das Univer¬ 
sidades de Lisboa, Técnica de Lisboa, Porto, Coimbra, Luanda 
e Lourenço Marques. 

2 - Sejam igualmente exonerados os directores e subdirecto¬ 
res das Faculdades, Escolas ou Institutos Universitários, e, 
ainda, os das Escolas Superiores de Belas-Artes de Lisboa e 
Porto. 

As funções das autoridades académicas exoneradas passam 
a ser desempenhadas pelos respectivos substitutos legais.» 

Em consequência deste diploma, os reitores das Universida¬ 
des e directores das Faculdades foram substituídos pelos pro¬ 
fessores decanos, mas em muitas escolas os professores decidi¬ 
ram nomear uma comissão directiva. Oprimeiro reitor surge na 
Universidade de Coimbra: o prof. Teixeira Ribeiro, da Facul¬ 
dade de Direito. Quanto às Faculdades, assinala-se a designação 
do prof. Adelino da Palma Carlos para director da Faculdade 
de Direito de Lisboa, escolhido por deliberação unânime 
do Conselho Escolar que deu também o seu apoio a um do¬ 
cumento aprovado pelos professores extraordinários, auxiliares 
e assistentes, do seguinte teor: «Em reunião geral dos prôfesso- 
res extraordinários e auxiliares e dos assistentes da Faculdade 
de Direito da Universidade de Lisboa, no dia 29 de Abril de 
1974, foi deliberado: 

1 - Manifestar a sua concordância com os princípios procla¬ 
mados pelo Movimento das Forças Armadas, tendentes à edifi¬ 
cação em Portugal de um verdadeiro Estado de Direito, baseado 
no respeito pelas liberdades e garantias fundamentais; 
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2 - Congratular-se com a reintegração dos professores 
universitários afastados por motivos políticos, na convicção de 
que factos desta ordem não se repetirão no nosso país; 

3 - Declarar-se prontos a colaborar no funcionamento 
normal da Faculdade nas novas condições da vida universitária 
e numa profunda reestruturação da orgânica, plano de estudos 
e métodos de ensino de Direito, num ambiente de reconciliação 
e participação de todos os seus elementos - professores, assis¬ 
tentes, alunos e funcionários administrativos.» 

A grande novidade, porém, veio-nos do Porto: o delegado 
da Junta de Salvação Nacional no Ministério da Educação, 
dr. Alberto Machado, nomeou o dr. Óscar Lopes para o cargo 
de director da Faculdade de Letras. Crítico e ensaísta, o dr. 
Oscar Lopes é um dos intelectuais portugueses mais persegui¬ 
dos pela repressão do governo fascista de Salazar e Marcello 
Caetano. 

Outras novidades do Porto devem ser, entretanto, assinala¬ 
das: «não» a Veiga Símão; expulsão do director da Faculdade 
de Letras, prof. António Cruz, pessoa considerada não grata 
aos estudantes e que ainda recentemente havia chamado a Polícia 
e admitido a sua entrada nas instalações escolares, quando 
decorria uma votação; sindicalízação dos professores, pedida 
à Junta de Salvação Nacional; «desfasciszação» da Escola Supe¬ 
rior de Belas-Artes; tomada de posse do prof. Ruy Luís Gomes 
- antigo professor da Faculdade de Ciências e exilado político 
há longos anos no Brasil-como reitor da Universidade. 

Entretanto, os Grupos de Estudo do Pessoal Docente do 
Ensino Secundário e Preparatório (G.E.P.D.S.P.), recentemente 
considerados ilegais e anticonstitucionais por despacho do 
ex-secretário de Estado da Instrução e Cultura, dr. Augusto 
Ataíde, divulgaram um comunicado em que saúdam o Movi¬ 
mento das Forças Armadas e manifestam o seu empenho na 
constituição da comissão promotora da Associação dos Pro¬ 
fessores. 

Afirmam os professores no referido documento, divulgado 
no dia 29:«(...) Qualquer política de ensino tem profundas rela¬ 
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ções com a organização do Estado e da Sociedade. A política 
educacional do chamado Estado Novo foi caracterizada pela 
total subordinação do ensino à política - entendida no seu sen¬ 
tido partidário e sectário - inspirada num condicionalismo 
retrógado e obscurantista que, aliado a tantos outros factores 
de ordem económica, social e política, impediu o Povo de exercer 
o direito de soberania. 

«Como não podia deixar de ser, a condição social e pro¬ 
fissional dos docentes foi particularmente atingida pela política 
de traição nacional encetada pelo Estado Novo. 

Nos últimos anos do regime, sobretudo a partir de 1970, 
assistiu-se a grande actividade reformadora que, nos seus prin¬ 
cípios gerais, apresentava aspectos inovadores em relação 
à política seguida anteriormente. Contudo, num regime que não 
havia mudado os seus interesses e objectivos, que recusava 
o diálogo aberto e a pluralidade de opiniões, seria possível 
realizar as reformas preconizadas? Ou por outras palavras, em 
que medida é que tal «democratização» do ensino podia ser 
uma realidade numa sociedade não democrática, no duplo 
sentido político e social?». 

Continuam os professores dos G.E.P.D.E.S.P.; «Assim, 
a contrastar com a promulgação de abundante legislação e a for¬ 
mulação de constantes apelos à participação na tarefa educativa, 
verificou-se, paralelamente à deterioração das condições de 
trabalho e à perda do poder de compra dos docentes, a sonegação 
sistemática do livre exercício dos direitos de reunião, de asso¬ 
ciação e de expressão e o agravamento das medidas repressivas 
sobre estudantes e professores, processo que culminou com a 
publicação do Despacho n.° 9/74, respectivas circulares confi¬ 
denciais e a recusa de o ministro da Educação Nacional receber 
em audiência os professores para esclarecimento da sua situação, 
visando a aniquilação de toda a movimentação dos professores 
dos ensinos secundário e preparatório em torno dos 
G.E.P.D.E.S.P. 

As medidas que o Movimento das Forças Armadas se 
propõe adoptar para restituir aos cidadãos portugueses o exer- 
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cicio efectivo das suas liberdades política e sindical e o inerente 
direito de reunião e associação poderão permitir ao nosso povo 
ser senhor do seu destino. A imediata consciência de facto une 
num mesmo sentimento de profundo regozijo todos os que por 
tempo tão longo vinham por ele ansiando e lutando. A esta 
emoção não é alheio o sentido da responsabilidade que a partir 
de agora mais do que nunca pesa sobre nós. Porque não há mais 
impedimentos ou pretextos para alguém se manter indiferente 
e alienado ao trabalho que por dever cívico e profissional nos 
cabe na discussão de soluções para todos os problemas que nos 
afectam como profissionais da educação e do ensino, é preciso 
mostrar, inequivocamente, que os professores estão dispostos 
a contribuir, ao lado de todas as camadas progressistas da popu¬ 
lação, para a liberdade, para a paz, para o progresso socio-econó- 
mico e cultural, para a democracia, para uma educação que 
sirva os verdadeiros interesses do povo português.» 

A situação dos professores consta ainda de um documento 
assinado por 95 docentes do Liceu de Camões e enviado ao 
presidente da Junta de Salvação Nacional: «Os professores do 
Liceu de Camões, reunidos no dia 30 de Abril de 1974 para 
apreciarem a actual conjuntura política, manifestam a sua inteira 
concordância com o Movimento das Forças Armadas e o seu 
caloroso apoio ao programa das mesmas e à acção até agora 
realizada pela Junta de Salvação Nacional. De há muito apreen¬ 
sivos com a situação em Portugal nas últimas décadas, que 
consideram calamitosa, e sabendo que não pode alterar-se 
a crise gravíssima em que se encontra com medidas demagógicas, 
cujos resultados estão à vista, considerando também que este 
é um sector de importância decisiva na vida do País, que não 
pode descurar-se sem tornar inviável qualquer esforço de reno¬ 
vação, esperam os mesmos professores que a orientação da 
política educacional seja entregue a quem, movido poi inequí¬ 
voco ideal democrático, leve todos os portugueses à escola para 
que nela de facto se formem e preparem, estude e ponha em 
prática novas condições de trabalho, livre e criador, promova 
a real participação de todos os professores em obra imensa que 
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se impõe e com eles tome as medidas necessárias à transformação 
da mentalidade, cuja necessidade imperiosa e urgente o dia 25 
de Abril significa.» 

Com a restauração do direito de reunião e abertura (ou 
reabertura) das A.A.E.E. a Universidade portuguesa passou a 
ter uma imagem nova - já concretizada em realizações várias que 
levaram, èm poucos dias, à normalização da vida académica 
nas escolas superiores de Lisboa, Porto e Coimbra. É certo 
que a «Universidade Nova» que professores e estudantes dese¬ 
jam levará ainda algum tempo a construir. E nessa construção 
estão empenhados, desde já, os estudantes do ensino secundário 
cujo Movimento Associativo distribuiu no dia 29 um primeiro 
comunicado no qual se declara que «há já longos anos que 
os estudantes do ensino secundário vêm lutando pela formação 
de uma associação de carácter sindical para defesa dos seus 
interesses». No mesmo comunicado dos estudantes do Movi¬ 
mento Associativo dos Estudantes do Ensino Secundário de 
Lisboa anuncia-se que foram ocupadas as instalações da extinta 
Mocidade Portuguesa. 

Para além disso, os dias que se seguiram ao «25 de Abril» 
caracterizaram-se por uma intensa vida associativa em que parti¬ 
ciparam professores e alunos, por vezes em conjunto, o que 
antes era raro na Universidade portuguesa. E, assim, foi possível, 
no dia 29, ver aprovar, no Instituto Superior Técnico, uma 
proposta segundo a qual os professores, depois de saudarem 
o Movimento das Forças Armadas, «prestam homenagem aos 
estudantes doI.S.T.que, conscientemente, há vários anos, têm 
contribuído para a criação de um clima de reflexão crítica na 
Universidade portuguesa, com sacrifício da sua própria segu¬ 
rança e da sua integridade física, com risco da própria vida». 

Mas as reuniões estenderam-se a ; todo o País e a todas as 
escolas superiores e secundárias, com um único objectivo: refor¬ 
mular a política do ensino em moldes democráticos. 


i 
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Â POESIA NA RUA 

«Não poderíamos achar melhor maneira de inaugurar a 
nossa sede, mais do que nunca o lugar de convivência dos escri¬ 
tores portugueses» - podia ler-se na convocatória para a aber¬ 
tura «oficial» da Associação Portuguesa de Escritores, criada 
em 1973, após anos de luta para «substituir» a Sociedade Por¬ 
tuguesa de Escritores, mandada encerrar pelo governo fascista 
de Salazar. E «essa melhor maneira» foi um reencontro com 
os escritores regressados do exílio após o movimento libertador 
de 25 de Abril: «É indispensável que nos encontremos e falemos 
sobre o presente e o futuro do País e da classe,» 

A sede, instalada em edifício da Casa da Imprensa, na Rua 
do Loreto, foi inaugurada no dia 14 e os escritores portugueses, 
finalniente livres, recomeçaram uma conversa de que o País 
muito tem a esperar. 

Mas antes de mais - e tal como os jornalistas - os escritores 
portugueses têm de reaprender a escrever, como, aliás, afirmou 
já um deles na televisão. Durante décadas perseguidos pela 
censura fascista, os escritores não puderam dar uma imagem 
real de si próprios. E a política do regime fascista no domínio 
da cultura ficará, sem dúvida, por fazer, porque ninguém sabe 
os romances que ficaram por escrever, os poemas que foram 
destruídos, as palavras que não se utilizaram em consequência 
da Censura, 

Os escritores portugueses podem, fmalmente, escrever: o 
povo português espera uma literatura que seja efectivamente 
portuguesa, já que, como se lia num cartaz que um poeta empu¬ 
nhava na manifestação do 1de Maio, a poesia desceu à rua, 

Para já,'os escritores pensam na sua organização a nível 
sindical, embora integrados na Associação que «é a única enti¬ 
dade que representa a classe, pela sua tradição progressista e 
democrática, bem patente na violenta destruição, em 1965, da 
Sociedade Portuguesa de Escritores, de que a actual Associação 
é legítima herdeira». 

Entretanto, a Associação realizou uma assembleia geral 
extraordinária para exame da nova situação, política emergente 
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da intervenção do Movimento das Forças Armadas, particular¬ 
mente das responsabilidades que impedem sobre a Associação 
e sobre os escritores como criadores e como cidadãos. 

Como curiosidade, assinala-se que um escritor morreu, de 
comoção, em consequência do «25 de Abril». Trata-se de Pedro 
Oom cuja morte, ocorrida no dia 26 de Abril, era assim descrita 
por um matutino: «É um pormenor dizer que tinhá 47 anos e foi 
vítima da emoção democrática que rodeou os últimos aconte¬ 
cimentos no nosso país.» 

Posteriormente, um vespertino escrevia no seu suplemento 
«Artes e Letras»: 

«Dois dias antes o poeta estivera na Livraria Opinião, à 
Rua Nova da Trindade, e confessara a Teresa Porto sentir-se 
mal. Receava o que também o matou-um coração tocado. 

Ler Pedro Oom agora vai ser difícil. Dispersou-se por 
páginas de jornais (...) Está na «Pirâmide», na «Grifo» (que 
a P.l.D.E se encarregou de «coleccionar»), na colectânea 
«Coisas», que o quinzenário «& etc.» ainda não pôde distribuir 
com largueza pelas livrarias. Está no volume «Surreal-Àbjeccio- 
nismo», organizado por Mário Cesariny em 1963, e que levou 
a chancela de uma editora entretanto fechada pela mesma 
P. I. D.E.-a Minoíauro.» 

E acrescenta ainda o mesmo jornal: 

«Deste último retirámos o fragmento «O Homem Bisado», 
Do «Coisas» aproveitámos um outro texto. É pouco. E o que 
tínhamos mais à mão. A vida de Pedro Oom foi também isso - o 
que estava à mão. Menos nas horas derradeiras, nesse dia e meio 
em que, descompassado coração, passeou enfim livre por Lisboa, 
calcando aos pés a «progressão assustadora de crocodilos be¬ 
bendo limonada.» 






















INFORMAÇÃO: O FIM DA CENSURA 


E NQUANTO, na tarde do dia 25 de Abril, jornalistas 
estrangeiros aguardavam na fronteira hispano-portu¬ 
guesa, entre as cidades de Badajoz (Espanha) e Eivas 
(Portugal) autorização para entrarem em Portugal, os jornalistas 
portugueses iniciavam uma nova e importante etapa na sua vida 
profissional; o movimento militar que derrubou o Governo de 
Marcello Caetano trouxe consigo a abolição da censura à Im¬ 
prensa que durante quase meio século constituiu um dos mais 
poderosos pilares do regime fascista. 

Os vespertinos do dia 25 de Abril foram os primeiros 
jornais a poderem circular sem que tivessem sido submetidos 
à Censura que a tendência eufemística de Marcello Caetano 
transformara em «comissão de exame prévio»; a odiada insti¬ 
tuição que estava instalada na Rua da Misericórdia, n.° 125, 
e tjnha delegações espalhadas por todo o País, caiu com o regime 
que servia. O público depressa se apercebeu desse facto; mas 
o vespertino «República», que sempre tomou posições anti¬ 
fascistas, escrevia a toda a largura da sua primeira página; «Este 
jornal não foi visado por qualquer comissão de censura.» 

A abolição da Censura e Exame Prévio inscreve-se nas «me¬ 
didas imediatas» do Programa da Juntade Salvação Nacional que 
acrescenta: «Reconhecendo-se a necessidade de salvaguardar 
o segredo dos aspectos militares e evitar perturbações na opinião 
pública causadas por agressões ideológicas dos meios mais 
reaccionários, será criada uma comissão «ad hoc», para «con- 
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trôle» da Imprensa, Rádio, Televisão, Teatro e Cinema, de 
carácter transitório, directamente dependente da Junta de Salva¬ 
ção Nacional, a qual se manterá em funções até à publicação de 
novas leis de Imprensa, Rádio, Televisão, Teatro e Cinema 
pelo futuro Governo Provisório.» 

Em consequência da abolição da censura, agitaram-se os 
meios ligados à Informação que conheceram nova vivacidade. 
Sector importante, a ele se referiu o General Spínola em reunião 
com os directores dos órgãos da Informação, realizada no dia 27. 
O presidente da Junta de Salvação Nacional disse reconhecer 
que a época é particularmente difícil e que não se pode deixar 
de agir neste momento com a maior firmeza, a maior das intran¬ 
sigências em tudo quanto ultrapasse as manifestações de alegria 
do povo português - manifestações que, como vincou, só tra¬ 
duzem o sentimento de que o Povo ansiava viver à luz do novo 
espírito. «É nesse sentido-declarou-que a Imprensa tem 
uma alta missão a desempenhar, para que o programa da Junta 
de Salvação Nacional se possa concretizar de maneira consen¬ 
tânea com a evolução do Mundo.» 

Referindo-se ainda ao caso da Imprensa, o General Spínola 
frisou dois pontoç fundamentais que correspondem a várias 
perguntas que haviam sido formuladas: Lei de Imprensa, que vai 
ser revista e que, no campo imediato, já viu concretizada a 
abolição da Censura. E apontou, então, um aspecto: a alta res¬ 
ponsabilidade com que a Imprensa, fundamentalmente as direc¬ 
ções dos jornais, tem de actuar, já que cada jornal fica inteira¬ 
mente à vontade para se organizar como entender. 

No dia anterior, ao fim da manhã, grupos de manifestantes 
haviam-se dirigido ao jornal -Época» (órgão da extinta A.N.P.) 
que invadiram, destruindo parte das instalações. Os mesmos 
grupos invadiram as instalações da A.N.P., no Largo Trindade 
Coelho, as da Legião Portuguesa, na Travessa do Guarda-Mor, 
e as da Comissão de Exame Prévio (Censura), próximas das 
do jornal -Época». 

De acordo com o relato publicado pela Imprensa, para 
aqueles locais dirigiram-se elementos das Forças Armadas que 
protegeram a integridade física das pessoas que ali se encon- 
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1 travam e impediram a destruição de bens e documentos. Mas 

i antes que isso acontecesse, foi possível ver, nas mãos de mora¬ 

dores do Bairro Alto, os instrumentos musicais de uma banda 
da Legião Portuguesa e provas tipográficas que tinham sido 
enviadas à Comissão de Exame Prévio. Algumas delas refe¬ 
riam-se à eclosão do Movimento das Forças Armadas e apresen- 
, tavam numerosos cortes. Alguns arquivos da Comissão de Exame 

' Prévio chegaram a ser atirados à rua. 

Entretanto, nas traseiras do edifício da «Época», foram 
destruídas cinco viaturas pertencentes à empresa. Uma delas, 
um «Passat» azul-escuro, era normalmente utilizada pelo director 
daquele jornal, Barradas de Oliveira, figura muito conhecida 
i da Televisão. As outras quatro viaturas eram utilizadas pela 

reportagem e por outros serviços do jornal. A destruição da 
última das viaturas principiou quando os soldados já tinham 
chegado ao local, mas se concentravam na frente do edifício 
! para proteger b director e mais cerca de duas dezenas de fun¬ 

cionários que ali se encontravam. 

Ao princípio da tarde, um grande cortejo de pessoas sobe 
> a Rua da Misericórdia aos gritos de O povo unido jamais será 

vencido», dirige-se na direcção da sede do jornal - República» 
(n.° 116 daquela rua), diante da qual entoa o Hino Nacional; 
redactores do jornal vieram à varanda e saudaram os manifestan¬ 
tes que gritaram -Liberdade de Imprensa». Momentos antes, 
o dr. Barradas de Oliveira fora também levado à varanda da 
Época», para observar a multidão que cercava o edifício 
e o apupava. 

Pouco depois das 15 horas, um camião do Exército detém-se 
i à porta da -Época». Aos gritos de fascistas, a multidão viu 

i dezanove pessoas entrarem no veículo. 

Sucedendo ao -Diário da Manhã», como órgão do partido 
do regime fascista, a -Época» entrou, assim, na história do 
«25 de Abril». Os dias que se seguiram completam um capítulo 
1 de pequena história que só mais tarde poderá ser pormenorizado, 

j Entretanto, os redactores de diversos jornais tomam posição 

e levam as respectivas direcções e administrações a reverem os 
seus conceitos de independência e respeito pelo público. Mas só 
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dias depois é que começou a concretização das medidas pre¬ 
conizadas, porque, antes, os redactores andavam demasiada¬ 
mente preocupados com os acontecimentos. 

No dia 27, e na sequência dos factos ocorridos no dia 
anterior, a >■ Época» não se publicou, No dia 28, porém, apareceu 
com o título "A Época», em formato -tablóide» e tendo como 
director o jornalista José Manuel Pintassilgo, anteriormente 
chefe de redacção e figura conhecida nos meios jornalísticos 
afectos ao regime fascista. -O jornal estará agora aberto a todas 
as correntes e tomará uma atitude colaborante com a Junta de 
Salvação Nacional». 

Nos meios jornalísticos, falou-se de manobra da reacção 
e o problema foi mesmo levantado numa assembleia geral do 
Sindicato dos Jornalistas convocada para debater a posição 
dos jornalistas perante o momento político. No dia seguinte, ■ 
o jornal que fora do governo fascista chamava-se já «Época 
Livre» e tinha, a substituir José Manuel Pintassilgo, uma 
comissão directiva constituída por quatro elementos da redacção 
conhecidos pelas suas posições de apoio ou, pelo menos, de sim¬ 
patia, ao regime derrubado. Nova manobra? 

Enfim, um dia depois (4 de Maio), o jornal volta a ser 
«A Época», tendo como directores interinos Álvaro Anselmo 
(redacção), João Dias (quadro tipográfico) e Fernando Gonçal¬ 
ves (serviços administrativos). Na primeira e última páginas, um 
longo documento tenta, repor a verdade dos factos neste episódio 
da pequena história que, no contexto, assume particular impor¬ 
tância. 

Esta comissão directiva foi eleita democraticamente por 
todos os trabalhadores do jornal, na presença de uma comissão 
de jornalistas antifascistas constituída por Manuel Alpedrinha, 
José Amaro, Fernanda Barão, Carlos Plantier e Alexandre 
Manuel. Debatido em assembleia geral, o caso «Época» motivou 
a aprovação de uma proposta do seguinte teor: «Dado que se 
trata de um caso especial - um jornal do governo fascista - pro¬ 
pomos que se eleja nesta assembleia um piquete-de jornalistas 
reconhecidamente antifascistas e delegados do Movimento dasi. 
Forças Armadas, que se instale na «Época», a fim de vigiar 
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tudo o que ali se passa e assistir às reuniões de todos os traba¬ 
lhadores daquele jornal para conhecer e considerar a sua 
posição. Assim: 

1. Que seja eleito imediatamente um piquete de vigilância 
democrática em «A Época»; que esse piquete seja constituído 
por elementos eleitos nesta assembleia e por um ou mais mem¬ 
bros das Forças Armadas. 

2. Que se eleja imedíatamente.uma comissão de inquérito 
a todas as secções do mesmo jornal, incluindo a redacção, 
administração, tipografia e outras secções. Esta comissão deve 
encarregar-se imediatamente do arrolamento dos bens ali exis¬ 
tentes e da sua garantia para que este jornal possa pôr-se, com 
outro nome, ao serviço dos trabalhadores.» 

Historiando pormenorizadamente todos os incidentes e 
manobras, a última equipa directiva do jornal termina um longo 
artigo publicado no dia 4: «Fizemos o jornal que aqui está 
-o primeiro feito livremente pelos seus trabalhadores. Estamos 
honestamente, sem frases demagógicas, com os princípios que 
orientam o Movimento das Forças Armadas. 

Quanto ao nosso destino, repetimos o desejo expresso no 
nosso apelo à classe: salvaguardados os direitos dos respectivos 
trabalhadores, que as instalações do jornal sejam entregues à 
Junta de Salvação Nacional para que lhes dê a mais conveniente 
utilidade a favor do povo.» 

0 destino do jornal que, tendo sido veículo da ideologia 
fascista, entrara numa fase de «reabilitação», foi definido seis 
dias depois: no dia 10, o jornal não se publicou, em consequên¬ 
cia de uma determinação da Junta de Salvação Nacional que 
ordenou a sua suspensão. 

Dias antes, a imprensa noticiava que era de 18 mil contos, 
pelo menos, o montante que o erário público pagava para manter 
o jornal «Época», descendente do «Diário da Manhã». 

.A quantia extraída dos cofres do Estado para manter um 
jornal partidário da minoria dominante foi revelada durante 
uma assembleia magna do Sindicato dos Jornalistas, quando se 
discutia o futuro das instalações daquele jornal. Segundo revelou 
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o jornalista Carlos Plantier, da comissão eleita para fiscalizar 
as actividades da redacção do jornal, foi possível apurar que 
o Ministério do interior contribuía, todos os meses, com 900 
contos para a empresa privada proprietária do matutino que 
recebia ainda 600 contos mensais da Secretaria de Estado da 
Informação e Turismo. 


CONTRA A CENSURA INTERNA 

Entretanto, e na sequência dos históricos acontecimentos 
do dia 25 de Abril, os jornalistas da redacção de «A Capital» 
reuniram-se no local de trabalho, na manhã do dia 1 de Maio, 
para apreciarem a situação interna do jornal, relativamente 
à abolição da Censura e ao fim dos condicionalismos que pre¬ 
judicavam a independência da Imprensa. Como resultado da 
discussão travada, os jornalistas pediram à administração da 
empresa a demissão do director e subdirector, profs. Henrique 
Martins de Carvalho e José Gonçalves, respectivamente. No dia 
seguinte, o chefe de redacção, Rodolfo Iriarte, aparecia como 
director interino. 

Também no -Diário de Notícias» - matutino de grande 
expansão e conhecido como bom divulgador da doutrina corpo¬ 
rativa-fascista -os jornalistas decidiram ractificar publicamente- 
a inteira adesão ao programa da Junta de Salvação Nacional 
e manifestar a sua total confiança e solidariedade a Fernando 
Fragoso, director do jornal. Posteriormente, em reunião de todos 
os trabalhadores da Empresa Nacional de Publicidade («Diário 
de Notícias», «Mundo Desportivo», «Vida Rural», «Anuário, 
Comercial» e «Editorial Notícias»), foi decidido apresentar • 
várias reivindicações, entre as quais a demissão' de todos os 
elementos do conselho de administração, como medida indispen¬ 
sável de saneamento democrático e administrativo da empresa. 

Movimentos levados a efeito no «Diário de Lisboa» leva¬ 
ram à demissão do administrador António Lopes do Souto do 
cargo de chefe de redacção. Em documento divulgado, lê-se, 
nomeadamente: «(...) o sr. dr. Ruella Ramos continuará a ser 
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o director do «Diário de Lisboa» até ser designado um novo 
director, o qual será um jornalista escolhido por acordo entre 
a redacção e a administração, no mais curto prazo possível». 
Os jornalistas do -Diário de Lisboa» contestam, por outro lado, 
o desempenho (teórico) do cargo de chefe de redacção por 
António Lopes do Souto, afirmando que quase se limita ao papel 
de censor do‘ material elaborado e a decidir da sua publicação. 
Como garantia da independência jornalística do jornal, os redac- 
tores escolheram para o lugar de chefe de redacção Carlos Veiga 
Pereira e para os lugares de subchefe Torquato da Luz, Nuno 
Veira, Fernando Dacosta e Pedro Alvim. 

Por seu turno, o «Diário Popular» passou a ter como director 
interino o jornalista dr. Manuel Magro, escolhido pela adminis¬ 
tração com o consentimento da redacção, depois de ter saído 
sob a direcção de José de Freitas e Jacinto Baptista, após uma 
reunião de trabalhadores que exigiram da empresa a demissão 
do director, prof. Martinbo Nobre de Mello, e do administrador- 
-delegado, dr. Brás Medeiros. Um conselho de redacção garante 
agora a independência do jornal. 

Também no -Século» foi eleito um conselho de redacção 
que ficou constituído pelos jornalistas Roby Amorim, João 
Carreira Bom, Joaquim Benite, Jorge Feio e Adelino Tavares 
da Silva. De acordo com os princípios estabelecidos na mesma 
reunião, «a informação deverá ser independente, fornecendo 
às várias correntes partidárias ou de opinião garantia de trata¬ 
mento idêntico, com o único fim de esclarecimento amplo dos 
leitores». 

Ficará igualmente aberto a todas as correntes de opinião 
democráticas-e progressistas -O Primeiro Jáneiro», do Porto, 
segundo foi decidido pelos jornalistas reunidos nas instalações 
do jornal cujo primeiro conselho de redacção ficou assim cons¬ 
tituído: Alberto Lourenço, Marques Pinto, Santos Ribeiro, 
Araújo Moreira, António Cordeiro e Júlio Sereno. Os jorna¬ 
listas do «Janeiro» decidiram ainda «rejeitar qualquer forma 
de censura interna», ao mesmo tempo que reconheceram «o di¬ 
reito de todos os membros da redacção interferirem na linha 
política do jornal». 
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Ainda no Porto, os jornalistas do -Comércio do Porto» 
entregaram ao director do jornal, dr. Alípio Dias, uma exposi¬ 
ção proclamando a autogestão da redacção no sentido de apenas 
receberem instruções da' chefia da redacção. Após a entrega 
da exposição, assinada por todo o corpo redactorial, foi estabele¬ 
cido um prazo de 24 horas para uma resposta patronal, sem 
o que a redacção entraria em greve. A resposta veio dentro 
do prazo e os jornalistas do -Comércio» entraram em regime 
de autogestão da redacção. 

Entretanto, foi suspenso o «Correio do Minho», porta-voz, 
em Braga, da extinta A.N.P. No dia 26, compareceu na sede 
daquele jornal um oficial do Exército que, em nome da Junta 
de Salvação Nacional, ordenou que a actividade do periódico 
devia ce‘ssar imediatamente. Recebeu a ordem o chefe da tipo¬ 
grafia, já que não estavam presentes quaisquer elementos da 
direcção ou da redacção. 

Em Lisboa, o diário católico «Novidades» suspendeu a sua 
publicação no dia 3 de Maio, invocando razões que estariam 
ligadas a uma próxima mudança das instalações técnicas do 
jornal. O anúncio da suspensão do jornal foi feito aos redactores 
quando cinco destes iam apresentar à administração proprietária 
reivindicações de vária ordem, nomeadamente a demisão do 
director, mons. Avelino Gonçalves, e do chefe de redacção, mons, 
Moreira das Neves, Aos jornalistas do «Novidades» pareceu 
que os administradores pretenderam evitar uma situação seme¬ 
lhante à que, djas antes, surgira na Rádio Renascença, emissora 
católica portuguesa. 

O grande «caso» envolvendo um órgão da Informação surgiu, 
porém, na Sociedade Nacional de Tipografia, O clima de tensão 
que desde os prirpeiros dias de Maio se verificava nas instala¬ 
ções do jornal «O Século», com origem na acusação de trabalha¬ 
dores, segundo a qual a empresa estaria a substituir a extinta 
censura oficial, redundou na madrugada do dia 10 na paralisa¬ 
ção de alguns serviços da empresa relacionados com a confecção 
daquele jornal, 

A suspensão do jornal (que estava pronto a ser impresso) 
verificou-se às 05.30 daquele dia, depois de um grupo de tra¬ 
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balhadores ter exigido a publicação de um comunicado em que 
se dava conhecimento público das exigências formuladas pela 
reunião geral de trabalhadores, realizada na véspera. A adminis¬ 
tração teria pedido um prazo de 24 horas para a publicação, 
a fim de que o texto fosse analisado pelo conselho de redacção 
a eleger naquele dia, já que os redactores eleitos anteriormente 
se haviam demitido, por discordarem da actuação de cama- 1 
radas seus na referida reunião. Perante a insistência dos tra¬ 
balhadores, e a fim de evitar a publicação do texto, a administra- 
tração decidiu não publicar o jornal naquele dia. A deterioração 
das relações entre a administração da Sociedade Nacional de 
Tipografia e a comissão de delegados dos trabalhadores acen¬ 
tuou-se notoriamente e o jornal só voltou a publicar-se no dia 15, 

Entre as reivindicações constantes do comunicado que ma- 
lerialmente esteve na base do conflito, salientam-se o reconhe¬ 
cimento de uma comissão representativa de todos os sectores 
de trabalho da empresa, como único interlocutor em todos os 
assuntos que digam respeito às relações empresa-empregados; 
saneamento das estruturas da empresa, com o afastamento dos 
elementos indubitavelmente ligados ao anterior regime; «con¬ 
trole» do conteúdo das publicações da empresa por parte dos tra¬ 
balhadores,; vencimento mínimo de 6 mil escudos; horário de 
40 horas por semana; restrição das horas extraordinárias ao 
estrítamento necessário; aceitação por parte da empresa de toda 
e qualquer negociação-reivindicação a apresentar pela comissão 
representativa dos trabalhadores que ficou encarregada de 
organizar todo o caderno de reivindicações. 

Negociações nos dias que se seguiram levaram à fixação de 
5 mil escudos como ordenado mínimo na empresa, sendo estabe¬ 
lecido um prazo de 30 dias para um estudo no sentido de se atin¬ 
girem os 6 mil. Quanto às 40 horas de trabalho semanais, a admi¬ 
nistração da empresa pediu um prazo de 15 dias para estudo do 
problema e quanto às horas extraordinárias foi acordado que 
não poderão ser feitas sem o pleno e livre consentimento dos 
trabalhadores, 

Por outro lado, a administração reconheceu a comissão dos 
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trabalhadores e a sua capacidade para apresentar reivindicações 
e para as discutir com a administração. 

O problema do saneamento da empresa - não formulado em 
termos concretos - não foi encarado pela administração, de 
acordo com a proposta apresentada que pedia a demissão de 
todos os directores e chefes de secções (e redacções) para, depois, 
se proceder a uma eleição por parte dos respectivos trabalhado¬ 
res. Esta reivindicação provocou a ruptura nas negociações que 
foram reatadas depois de um elemento da Junta de Salvação 
Nacional ter recebido as duas partes, sem que, no entanto, apon¬ 
tasse uma solução. 

Na madrugada do dia 14, trabalhadores da Sociedade Nacio¬ 
nal de Tipografia decidiram manter a reivindicação, mas as 
actividades da empresa entraram na normalidade nesse mesmo 
dia, publicando-se o jornal no dia seguinte, 

O caso do «Século» que chegou a ser apontado como «lock- 
-out» e, depois, como greve (até mesmo como «greve selvagem) 
não se definiu completamente para poder ser integrado em qual¬ 
quer das modalidades. Tratou-se, em resumo, de um movimento 
que criou impossibilidade de uma actividade normal, A difi¬ 
culdade de uma definição é ainda acentuada pelo facto de se 
detectarem no «movimento» tendências, políticas que pouco 
terão a ver com a prática sindical. 

De qualquer modo, o «caso» fica como o primeiro grande 
caso registado na Imprensa portuguesa, após o «25 de Abril». 

A RÁDIO EA TV 

A abolição da censura fez-se igualmente sentir na rádio e na 
televisão, no cinema e no teatro. Particularmente notória foi 
a sua influência no Telejornal repentinamente aberto e politizado, 
como talvez nunca ninguém pensasse que fosse possível. 

A televisão em particular constitui, desde o início, preo¬ 
cupação dos democratas, conhecida que era a ligação dos seus 
dirigentes ao regime derrubado pelas Forças Armadas. Recor¬ 
dam-se posições tomadas públicas a propósito da televisão: 
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«Os críticos de televisão sentem-se no dever de manifestar 
a sua profunda inquietação pelo facto de verem mantidas na 
R. T. P. situações de dominação hierárquica que permitem o 
exercício por parte de elementos notoriamente afectos ao regime 
derrubado, de pressões destinadas a prejudicar a perfeita ade¬ 
quação da T. V. ao processo de libertação que está previsto nas 
declarações e no espírito do Movimento das Forças Armadas. 
Não só eles, mas certamente alguns milhões de telespectadores 
aguardam urgente saneamento.» aa) Alice Vieira, António 
Vinagre, Botelho da Silva, Correia da Fonseca, Francisco Mata, 
Manuel Batoréo, Marcos Rui, Mário Castrim e Pedro Xavier 
Cid. 

Também alguns escritores manifestaram a sua preocupação 
a respeito da televisão: 

«Está bem viva na memória dos portugueses a sistemática 
tarefa de repressão política e cultural executada durante dezenas 

de anos pela Radiotelevisão Portuguesa e Emissora Nacional de 
Radiodifusão. 

Se, como é de facto, indesmentível, Portugal pode libertar-se 
agora com voz livre e autêntica e com uma verdade a preservar, 
não são os responsáveis no passado pela mentira e a falsificação 
consciente que podem comunicar honesta e eficazmente a auten¬ 
ticidade do presente sem o identificarem com oportunismos 
e convicções que desejamos para sempre extintos. 

Neste sentido já a Imprensa e a opinião pública se têm 
vindo a manifestar com crescente e justificado alarme de que os 
signatários, embora conscientes das grandes prioridades do 
momento, não podem deixar de partilhar, reclamando do Movi¬ 
mento das Forças Armadas as mais urgentes medidas.» 

a) Alexandre Babo, Baptista-Bastos, Sophia Mello Breyner, 
Mário Castrim, João José Cochofel, Gastão Cruz, Alexandre 
Cabral, H. M, de Melo e Castro, Ferreira de Castro, Mário 
Dionísio, Manuel Ferreira, José Gomes Ferreira, Álvaro Guerra, 
Herberto Hélder, Nuno Júdice, Maria Alberta Menéres, Fer¬ 
nando Namora, Carlos de Oliveira, Fernando Assis Pacheco, 
Luís Pignatelli, José Cardoso Pires, Urbano Tavares Rodrigues, 
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Bernardo Santareno, Luís de Stau Monteiro, Pedro Tamen e 
Mário Ventura. 

Também os profissionais divulgaram um comunicado do 
seguinte teor: 

«A Comissão de Profissionais de Cinema Antifascistas, que 
apoia inteiramente o vosso programa, reunida no dia 28/4/74, 
no Sindicato Nacional dos Profissionais de Cinema, manifesta 
a sua profunda inquietação e protesta, com a maior veemência, 
contra a permanência, nos quadros dà Radiotelevisão Portu¬ 
guesa, de indivíduos manifestamente ligados aos interesses 
e aos modos de actuação do regime fascista que o Movimento 
das Forças Armadas veio derrubar. 

Vem, por isso, esta Comissão exigir, a imediata supressão 
da actiVidade de tais indivíduos, sem o que os objectivos enun¬ 
ciados no referido programa estão a ser sistematicamente atrai¬ 
çoados, pondo assim em causa o apoio e a colaboração activa 
que o vosso programa merece a esta Comissão, e ao povo por¬ 
tuguês.» 

Assinam Manuel Guimarães, Fernando Lopes, Artur Se- 
medo, Eduardo Geada, António Pedro Vasconcelos, Rogério 
Ceitil, António Reis, Lauro António, João Lopes, Faria de 
Almeida, José Camacho Costa, João de Matos Silva, Teresa 
Olga Tropa, Noémia Delgado, Alfredo Tropa e diversos outros 
que não conseguimos identificar pelas rubricas. 

A nomeação de uma comissão «ad hoc» pela Junta de Salva¬ 
ção Nacional pôs termo a essas inquietações. A comissão, que 
exerce as funções que lhe foram confiadas sem qualquer remune¬ 
ração específica, é constituída pelo Capitão-de-Fragata Gui¬ 
lherme George Conceição Silva, Tenente-Coronel Manuel da 
Costa Brás e Major da Força Aérea João Gregório Duarte 
Ferreira. 

O mesmo aconteceu na Emissora Nacional, para onde a 
Junta de Salvação Nacional nomeou uma comissão constituída 
pelo Capitão-de-Fragata Carlos Adalberto Rodrigues Machado 
e Moura, Major José Maria Moreira de Azevedo e Major Eng.° 
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Delfim de Sousa Campos Moura. Objectivo comum das duas 
comissões: assegurar a administração e regular funcionamento 
das emissoras e realizar ao nível da Informação os princípios 
expressos no programa do Movimento das Forças Armadas. 

Na Rádio Renascença, a situação criada pela censura interna 
motivou uma greve de algumas horas dos redactores-noticiaris- 
tas. De acordo com notícias divulgadas, os profissionais do ser¬ 
viço de noticiário da Rádio Renascença, verificando existir 
interferências coarctivas no âmbito das suas funções, assim 
como na sua esfera das atribuições (não foi permitido efec- 
tuar a reportagem da chegada de Mário Soares; Luís Filipe 
Martins ameaçado de despedimento por ter incluído num noti¬ 
ciário um «telex» da agência Nova China; proibida a trans¬ 
missão de uma reportagem efectuada no Aeroporto da Portela 
sobre a chegada de Álvaro Cunhal), decidiram, ao fim da 
tarde de 30 de Abril, suspender o trabalho até ao momento 
em que estivesse plenamente assegurado, em documento escrito, 
que não existe censura interna. O documento foi dado a conhecer 
a todos os trabalhadores da estação que não só se solidarizaram 
com os redactores-noticiaristas como alargaram o âmbito das 
reivindicações. Entretanto, o Movimento das Forças Armadas 
pediu que se repusesse a emissão para evitar quaisquer alarmes 
da população. Nesse sentido, a partir das 22 horas, a Rádio 
começou a transmitir música clássica. Cerca da meia-noite,' 
o M. F. A. retomou o contacto com os trabalhadores no sentido 
de elegerem dois delegados com funções administrativas, para 
que as emissões voltassem à normalidade. A escolha recaiu no 
padre António Rego (regente de estúdios) e no locutor Joaquim 
Pedro. Posteriormente, foi eleita uma-comissão de trabalhadores 
com funções deliberativas e que ficou assim constituída: padre 
António Rego e Joaquim Pedro (funções administrativas) e 
Luís Lopes, Albérico Fernandes, António Santos, José Videira, 
Alferes Gonçalves, Pedro Castelo e Leite de Vasconcelos. 
Deliberou-se ainda readmitir os noticiaristas Paulo Cruz e Rui 
Pedro, levantando-se ainda a proibição de trabalhar aos microfo¬ 
nes a João Paulo Guerra e Adelino Gomes. 
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Entretanto, no Radio Clube Português, uma comissão de 
trabalhadores eleitos pelos seus cofegas exigia a demissão dos 
directores e a Rádio Universidade - um dos instrumentos de 
política reaccionária face à juventude, desligada completamente, 
das aspirações e lutas estudantis - vai ser reestruturada. 


A QUESTÃO COLONIAL 

D ECORRIDAS as primeiras horas de euforia pela vitória 
do Movimento das Forças Armadas e pela queda do 
fascismo, o problema colonial começou a evidenciar-se 
como dos mais importantes - senão o mais importante, segundo 
muitos observadores - que se colocaram, inicialmente, à Junta 
de Salvação Nacional e que se apresentarão ao Governo Pro¬ 
visório. 

As duas viagens repentinas do General Costa Gomes- a 
segunda personalidade mais importante da J.S. N. e chefe do 
Estado-Maior-General das Forças Armadas-a Angola e a 
Moçambique e as declarações então proferidas são a prova 
evidente da difícil questão política que um futuro próximo terá 
de solucionar. 

Logo após o 25 de Abril, os movimentos de libertação que 
há mais de uma década combatem a dominação portuguesa 
nos seus territórios tomaram posição. Frelimo (Frente de Liber¬ 
tação de Moçambique), M.P.L.A. (Movimento Popular para 
a Libertação de Angola), F.N.L.A, (Frente Nacional de Li¬ 
bertação de Angola) e P.A, I.G.C. (Partido Africano para 
a Independência da Guiné e Cabo Verde) saudaram, cautelo¬ 
samente, a vitória dq Movimento das Forças Armadas e, evi¬ 
denciando uma esperança de solução do problema colonial 
português, rejeitaram, simultaneamente, a hipótese federalista 
anteriormente preconizada pelo General António de Spínola, 
no seu livro «Portugal e o Futuro». 





I 


156 25 DE ABRIL 

«0 povo angolano não pode aceitar uma pretensa solução 
sob o aspecto de federação» e, por outro lado, «o problema 
colonial só encontrará solução com a independência total», 
afirmou o dr. Agostinho Neto, presidente do M.P.L.A., em 
diversas capitais que visitou a partir do dia 25 de Abril, ex¬ 
pondo a governos europeus a posição do seu partido. 

Passados os comunicados iniciais, as reacções dos diri¬ 
gentes políticos dos grupos nacionalistas foram adquirindo 
maior firmeza, em resposta a propostas mais concretas dos di¬ 
rigentes portugueses. 

Enquanto isso, a vida política e social em Angola e Mo¬ 
çambique agitava-se, em certos aspectos, Destituição dos 
governadores-gerais e de chefes das Forças Armadas foram 
algumas das primeiras medidas' decretadas pela Junta de 
Salvação Nacional referentes aos territórios africanos. Ao 
mesmo tempo, os partidos políticos emergentes ou lega¬ 
lizados em Lisboa preconizavam a solução, no mais breve 
espaço de, tempo, do problema colonial, advogando autode¬ 
terminação ou independência. A efervescência nos territórios 
africanos ocasionada por todos estes factores iria atingir o 
seu ponto mais grave (no período entre o 25 de Abril e a no¬ 
meação do Governo Provisório), entre os dias 11 e 13 de 
Maio, na Beira, a segunda cidade mais importante de Mo¬ 
çambique, j 

f 

’ I 

0 IMPASSE 

«Desde o início que Portugal subscreveu a Carta das Na¬ 
ções Unidas, em cujo clausulado se vinculou ao respeito pela 
autodeterminação dos povos. A Junta de Salvação Nacional 
é garante desse princípio entendido em termos de direito in- : 
ternacional à luz do qual o povo moçambicano oportunamente 
decidirá o seu destino. Poderão, então, escolher entre um ex¬ 
tremo de independência completa e outro extremo de integra¬ 
ção total. Verdade seja que não é nos extremos que reside 
a virtude e que pessoalmente acredito que o povo de Moçam- 
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bique saberá encontrar o equilíbrio num figurino original de 
enquadramento político no grande espaço português.» 

«Existem organizações chamadas emancipalistas com chefes 
políticos e militares que com as suas ideias e as suas armas domi¬ 
nam parcelas da população moçambicana. Na Junta de Salvação 
Nacional, embrião do futuro Conselho de Estado, somos chefes 
militares profissionais que respeitamos o adversário de ontem 
e de hoje, A estas organizações propomos negociações ime¬ 
diatas, sem condições prévias, sem entregas simbólicas de arma¬ 
mento, Aceitaríamos recebê-los com o respeito que a sua bra¬ 
vura e coragem nos merecem. Transfiram para Moçambique as 
sedes e as agências das suas organizações: terminariam a luta 
armada e lutariam intermuros com a força espiritual das suas 
ideologias, com o compromisso mútuo de que na hora da ver¬ 
dade todos nos subordinaremos à vontade do povo livremente 
sufragado.» 

Estas declarações, feitas pelo General Costa Gomes, no dia 
11 de Maio, em Moçambique, onde se demorou três dias com 
passagem pela cidade da Beira a fim de se inteirar da gravi¬ 
dade da situação, marcam-segundo a opinião generalizada 
dos comentadores políticos - uma declaração de princípios da 
junta de Salvação Nacional quanto ao processo a estabelecer 
entre o Governo Português e os movimentos de libertação afri¬ 
canos para se tentar solucionar uma guerra que se arrasta há 
perto de 14 anos. 

Estabelecimento de partidos políticos nos territórios sob 
dominação portuguesa e abertura de negociações e um cessar- 
-fogo são condições propostas.-Porém, já anteriormente os 
movimentos nacionalistas haviam rejeitado a oferta desde que 
ela não inclua o reconhecimento do direito à independência, 

0 impasse, que subsistia até à data da nomeação do Governo 
Provisório, parecia, no entanto, ser mais aparente do que real. 

Agostinho Neto, chefe do M. P. L. A., enquanto reafirmava, 
nessa mesma altura, que «a luta continuará até à completa inde¬ 
pendência», e apelava para que todos os povos, países vizinhos 
e de outros continentes continuassem a dar «o seu apoio cada 
vez maior à luta de libertação nacional em Angola e nas outras 
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colónias portuguesas», também acrescentava que «embora a 
posição da Junta de Salvação Nacional seja, até este momento, 
contrária às aspirações mais legítimas do povo angolano, o 
M.P.L.A. considera que a mudança do Poder em Portugal 
é um factor político que pode conduzir a posições mais justas». 


INCIDENTES GRAVES EM MOÇAMBIQUE 



Entretanto, em Moçambique, enquanto, segundo informa¬ 
ções oficiais, a guerra prosseguia, os grupos políticos multi¬ 
plicavam-se em Lourenço Marques. Partidos e movimen¬ 
tos, sobre os quais ainda é difícil avaliar a influência e a 
audiência exacta, apareciam, correspondendo ao apelo de 
participação (e solução) política e aproveitando o clima de 
liberdade de expressão. 

Sendo a Frelimo o grupo mais representativo dos nacio¬ 
nalistas moçambicanos, outros movimentos, como o Coremo 
(Comité Revolucionário de Moçambique) e, mais recente¬ 
mente, o Gumo (Grupo Unido de Moçambique) tomavam 
posições. O Coremo, grupo nacionalista que tem operado a 
partir da Zâmbia, declarou rejeitar a proposta da J.S.N, e, 
tal como a Frelimo, considerar que «o cessar-fogo deve ser 
consequência de negociações frutuosas e não condição 
prévia para esses contactos», O Gumo, movimento multirra¬ 
cial de formação recente e onde Joana Si meão, antiga mili¬ 
tante do Coremo, tem desenvolvido muita actividade, já 
declarou, entretanto, que os seus objectivos «são os mesmos 
da Frelimo, epibora não acreditemos no poder das armas. Por 
isso desejamos abrir diálogo com Lisboa». Acrescenta aprovar 
«um cessar-fogo imediato sob «controle» internacional e nego¬ 
ciações para a paz». 

Muito embora novos partidos continuem em formação em 
Moçambique, uns advogando independência imediata, outros 
autodeterminação gradual numa sociedade multirracial, outros 
ainda complexas posições intermédias, ou mesmo a independên¬ 
cia branca, a Frelimo mantém a maior representatividade do 
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povo moçambicano e os outros grupos que se lhe seguem em 
audiência têm manifestado o propósito de alinhar pelos objec¬ 
tivos da Frente de Libertação, reconhecendo-lhe o papel predo¬ 
minante tanto na luta armada como num futuro capítulo de 
negociações. 

Entretanto, o General Costa Gomes, durante a sua perma¬ 
nência de três dias em Moçambique, contactou com vários grupos 
políticos, entre eles, embora «sem carácter formal», a Frelimo 
Ao mesmo tempo, o chefe do Estado-Maior-General das Forças 
Armadas, segundo um telegrama da Reuter procedente da Beira, 
afirmava julgar que a agitação que acompanhou a sua visita à 
esta cidade fosse resultado da súbita descompressão da vida 
pública do território, quase meio século depois de governo 
totalitário. 

Numerosos telegramas das agências noticiosas deram conta, 
nos dias 11 e 12 de Maio, dos graves incidentes registados na 
cidade da Beira, onde a «situação era tensa», apesar «dos apelos 
à calma transmitidos pelas duas emissoras de rádio pertencentes 
ao «leader» da comunidade branca, eng.° Jorge Jardim». 

Notícias chegadas a Lisboa disseram que «violentos inci¬ 
dentes, que incluíram um corpo a corpo entre militares e civis, 
registaram-se durante 48 horas, na cidade da Beira, onde uma 
multidão de milhares de brancos enfurecidos reclamou armas, 
manifestando-se contra a Frelimo, diante da residência do 
governador do distrito, onde se encontravam os Generais Costa 
Gomes e Diogo Neto, membros da Junta de Salvação Nacional, 
Um comunicado do governador do distrito, Comandante 
Guerra Corujo, qualificava como «extremamente graves» os 
incidentes que se caracterizaram por destruições de automó¬ 
veis e confrontações entre negros e brancos, na sequência de 
comícios organizados pelo Gumo». 

Foi já na presença dos Generais Costa Gomes e Diogo Neto, 
que pediram calma e que «não se excitassem as rivalidades 
raciais», que os manifestantes, quase na totalidade brancos, 
interromperam os elementos da J.S.N. para gritarem «armas, 


armas». 
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Enquanto se iam registando diversas greves entre os traba¬ 
lhadores (sobretudo negros) do território, muito em especial em 
Lourenço Marques e na Beira, as associações económicas de 
Moçambique enviavam um extenso telegrama a representantes 
da J.S.N. no qual classificavam de «desesperada» a situação 
económico-financeira de Moçambique. 

Interrogado por jornalistas durante uma das frequentes qpn- 
ferências de imprensa na S. E. l.T. sobre «a eventualidade de 
uma proclamação unilateral de independência - tipo Rodésia - 
por parte dos brancos de Moçambique», o Major Mariz Fer¬ 
nandes respondeu que «a Junta terá de encarar todas as hipó¬ 
teses que são possíveis» (jornal «A Capital», de 3 de Maio). 


«SEM EXPULSAR OS PORTUGUESES» 

«Encontrei em Luanda um ambiente um tanto agitado, 
mas julgo que à minha partida tudo ficou mais calmo», 
afirmou o General Costa Gomes a um jornalista, ao desem¬ 
barcar, no dia 6 de Maio, da sua viagem relâmpago (de 
48 horas) a Luanda. À partida desta visita surpresa à capital 
de Angola, o membro da Junta de Salvação Nacional rei¬ 
terara, uma vez mais, o apelo aos movimentos de libertação 
para um armistício e a entrada na luta política. 

«Não faz sentido essa oferta de cessar-fogo em Angola, 
pois não garante a independência», declarou, uma vez mais, 
Agostinho Neto, do M. P. L. A. Por outro lado, o chefe do mais 
representativo dos movimentos políticos nacionalistas ango¬ 
lanos manifestava a sua satisfação pelos progressos já obti¬ 
dos pelo segundo grande grupo angolano, a F. N, L, A. (Frente 
Nacional de Libertação de Angola), dirigido por Holden 
Roberto. De acordo com alguns observadores, é possível 
que estes dois movimentos se venham a aliar mais intima¬ 
mente. Quanto às sucessivas declarações de Agostinho 
Neto, há ainda a realçar que, embora proclamando que 
o povo angolano «não deve depor as armas», o «leader» nacio¬ 
nalista afirmou, durante a sua viagem pela Europa, que, 
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«de modo algum, tem a intenção de expulsar os portugueses 
uma vez obtida a independência». 

Em menos de dezoito dias, cerca de vinte organizações 
políticas nasceram em Angola. Três tendências parecem clarifi¬ 
car-se: uma favorável à negociação imediata com os movi¬ 
mentos que têm conduzido a luta armada (M. P. L. A„ U. P. A. 
e Unita), tendente a uma breve independência; outra (se bem 
que não tão forte, aparentemente, como em Moçambique, por 
motivos geograficamente compreensíveis) favorável à indepen¬ 
dência branca; finalmente, uma terceira força que procura reunir 
colonos de atitude liberal e democrática a uma burguesia negra 
mais representativa e a elementos dissidentes dos movimentos 
de libertação armados. 

O COLONIALISMO MORRENDO POR Sí 

Uma notícia proveniente de Dacar, informou que, no 
dia 12 de Maio, Luís Cabral, presidente do Conselho de 
Estado da República da Guiné-Bissau recebeu, numa região 
do Sul do Estado, as credenciais dos primeiros cinco embai¬ 
xadores acreditados no país, cuja independência foi decla¬ 
rada a 24 de Setembro de 1973 e, até meados de Maio, já 
foi reconhecido «de jure» por 84 países. Tratavam-se dos 
embaixadores da República da Guiné, da Argélia, da União 
Soviética, da Roménia e da Jugoslávia. 

Entretanto, o P. A, I, G. C. anunciou estar disposto a nego¬ 
ciar com o Governo Português desde que o direito à inde¬ 
pendência fosse concedido às outras colónias portuguesas 
em África. Em comunicado com data de 6 de Maio e mais 
tarde divulgado em Argel, o P. A. I. G. C. declara que «sempre 
sugerira negociações para se encontrar uma solução pacífica 
ao conflito que dura há 11 anos», e enumera duas condições 
prévias para que tais negociações possam ser entabuladas: 

«1) Reconhecimento da República de Guiné-Bissau e do 
direito à autodeterminação e à independência para o seu povo 
e para o povo de Cabo Verde. 
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2) Reconhecimento dos mesmos direitos nos povos dos outros 
territórios portugueses em Áírica,» 

A comissão executiva declara-se preparada para iniciai 
conversações mas solicita que sejam cumpridas as seguintes con¬ 
dições para o estabelecimento de um cessar-fogo com vista às 
negociações: 

«D Re agrupamento de todas as torças de ocupação nos 
postos de comando de sector e da's forças operacionais nos 
centros de comando, 

2) Cessação de todas as operações e de todos os actos de 
agressão contra o povo da Guiné-Bissau,» 

Alguns dias depois da emissão deste comunicado, o novo 
encarregado do Governo da Guiné, Tenente-Coronel Carlos 
Soares Fabião, ao tomar posse do cargo (cerimónia a que 
assistiu, em Bissau, o Tenente-Coronel Almeida Bruno), expli¬ 
citou teses bastante diferentes, afirmando ser seu propósito 
«a africanização da Guiné a ritmo cada vez mais acelerado, 
até se conseguir uma descolonização completa, ieal e verda¬ 
deira. E esta só será possível por uma rápida preparação de 
quadros africanos», E acrescentou que «o colonialismo morre 
por si mesmo no dia em que colonizados e colonizadores atin¬ 
jam a mesma plataforma socio-cultura!» 

Actualmente, o P.A. I.G.C. é reconhecido pela O.U. A, 
(Organização da Unidade Africana) como único representante 
da Guiné-Bissau, 

No dia 12 de Maio, em Lisboa, foi criado um novo grupo 
político: o Grupo de Acção Democrática de Cabo Verde, cuja 
finalidade é, nomeadamente, a de se empenhar «na mentaliza- 
çâo e politização de todos os cabo-verdianos, em oídem à sua 
participação activa e consciente na vida política de Cabo Verde», 
A politização incidirá também sobre os milhares de cabo- 
-verdianos que trabalham no Continente. O grupo propõe-se 
lutar pela independência de Cabo Verde e apoiar as indepen¬ 
dências dos outros territórios africanos sob dominação portu¬ 
guesa. 
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Pronto para um diálogo com as autoridades portuguesas 
igualmente se encontrava o Movimento de Libertação de São 
Tomé e Príncipe (M.L.S.T. P.). 


NO ACTIVO DOS POVOS AFRICANOS 

Os países africanos estão prontos a estabelecer rela¬ 
ções diplomáticas com Portugal «no caso de o novo regime 
português pôr em prática o princípio da independência 
dos teiritorios ainda submetidos ao seu domínio colonial», 
afirmou um dos mais influentes dirigentes africanos, 
Huari Boumediene, chefe do Estado Argelino, que acrescen¬ 
tou: «O derrubamento da ditadura portuguesa é um acon¬ 
tecimento que se inscreve no activo dos povos africanos.» 

Agostinho Neto: «Não vemos como Portugal se pode 
tornar um Estado democrático sem os povos das colónias 
terem liberdade.» 

Este mesmo aspecto é tratado numa passagem de um 
extenso comunicado que a Frelímo divulgou, em Argel, com 
a data de 27 de Abril: 

«Não poderemos aceitar que a democracia para o povo 
português sirva como cobertura para impedir a indepen¬ 
dência do nosso povo. Assim como a época de Caetano 
demonstrou amplamente que não existe fascismo liberal, 
é necessário compreender claramente que não há colonia¬ 
lismo democrático.» 













0 MUNDO (FINALMENTE) 
COM OS OLHOS EM LISBOA 


D E cidade onde nada (para além de repressão e de 
reaccionarismo) se passava, Lisboa tornou-se, no dia 
25 de Abril, o centro das atenções da diplomacia e da 
informação mundial. Assim que puderam, repórteres caíram 
em catadupas sobre Lisboa. Entretanto, as outras capitais do 
Mundo e as organizações internacionais recebiam, sob reserva 
e com espectativa, as primeiras notícias sobre o que se passava 
em Portugal. Especialmente em África-em. particular nos 
países de dominação branca e nas províncias portuguesas - o 
desenrolar dos acontecimentos causava, em certos meios, fortes 
apreensões. 

O Brasil foi o primeiro país a reconhecer a Junta de Salvação 
Nacional, o que sucedeu dois dias depois do 25 de Abril. Segui¬ 
ram-se os Estados Unidos, a África do Sul e o Vaticano. Depois 
coube a vez a Paris, Madrid e Bona, seguindo-se muitas outras 
capitais de vários continentes com as quais Portugal já mantinha 
relações diplomáticas. 

Reacções cautelosas nos países da esfera ocidental, reacções 
de apreensão nos regimes racistas africanos, reacções de inte¬ 
resse nos governos do mundo socialista, foram as notas dominan¬ 
tes das primeiras informações chegadas a Portugal sobre o 
desencadear do Movimento das Forças Armadas, 

Pouco a pouco, porta-vozes dos governos e comentaristas 
dos órgãos de informação começaram a pronunciar-se sobre 
a situação portuguesa. O mesmo sucedeu, desde logo, no conti- 












166 


25 DE ABRIL 


nente africano, tanto da parte dos regimes rodesiano e sul- 
-africano como dos movimentos de libertação que há 14 anos 
combatem o colonialismo português. 

«Portugal teve um papel muito importante na História 
e é agradável vê-lo regressar à cena mundial», afirmou François 
Miterrand, secretário-geral do Partido Socialista francês e can¬ 
didato à presidência do seu país. E o mesmo político acrescentou, 
ao comentar a mudança de regime portugês: «Não é todos os 
dias que se vê agir um Exército da maneira como se verificou 
em Portugal.» 

Jr (v, n Espanha, por exemplo, os jornalistas da extrema- 
-direita^não esconderam a sua grande preocupação com o que se 
estava a passar mesmo ao seu lado. Um desses diários, o falan- 
gista «El Alcazar» lamentava a dissolução da Legião, dizendo-a 
'•medida perigosa» porque -os comunistas lá estão (nas ruas)». 
Ainda por cima, o mesmo jornal fascista criticava severamente 
as «perseguições» aos ex-agentes da P. 1. D. E., os quais conside¬ 
rou «modestos funcionários numa polícia de defesa de um sis¬ 
tema político». 

Esta posição - que felizmente não foi seguida pela grande 
maioria dos órgãos de informação espanhóis, se bem que não 
se mostrassem muito entusiasmados com o movimento portu¬ 
guês - pôs bem em relevo os receios do governo direitista espa¬ 
nhol, sobretudo numa ocasião em que vivia sobre a «ameaça» 
de um presidente socialista em Paris. 

Os comentaristas oficiais espanhóis preferiram criticai 
o governo fascista de Marcello e enaltecer o Movimento das 
Forças Armadas, o que é bastante significativo. 

Entretanto, outros governos europeus congratulavam-se 
com a hipótese da viragem democrática em Portugal. Quanto 
à N. A. T. 0., disse de Bruxelas que seguia atentamente a situação 
em Portugal, acrescentando que, como se tratava de um assunto 
interno, não haveria qualquer reacção oficial. 

No Leste da Europa, um comentador da televisão soviética 
dizia que o futuro de Portugal dependia antes do mais -da 
unidade e da coordenação entre todos os democratas» e que 
«o significado especial dos acontecimentos ocorridos em Portugal 
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está em que a sua influência ultrapassa as fronteiras deste país 
e mesmo as da Guiné-Bissau, Angola e Moçambique, pois terão 
sem dúvida uma repercussão sobre o futuro dos regimes racistas 
da Rodésia e da África do Sul e sobre a situação política geral 
em África». Foi este o primeiro comentário oficial soviético. 
Simultaneamente, foi lido na íntegra a declaração do Partido 
Comunista Português sobre o Movimento das Forças Armadas. 

Do outro lado do Atlântico, o - New York Times» consagrou 
bastante espaço ao -tremor de terra político» que abalou Portu¬ 
gal e às ondas de choque que não deixarão de se fazer sentir, 
segundo o comentarista, em Espanha, na Grécia e em África. 

Entretanto, fontes oficiais rodesianas declaravam que o 
governo teria de fazer uma nova avaliação objectiva imediata 
da sua situação, depois do golpe militar em Portugal. Ao mesmo 
tempo, na África do Sul, o governo local reconhecia a Junta de 
Salvação Nacional, embora acrescentasse que olhava com reser¬ 
vas o futuro político da África Austral. 

PORTUGAL PASSA À OFENSIVA 

Já depois de fechada a primeira edição deste livro (5 de 
Maio) a Junta começou a tomar iniciativas em matéria de 
política externa. Aparentemente por iniciativa do seu partido, 
mas de facto com o mandato da Junta e já actuando na pers¬ 
pectiva de vir a ocupar a pasta dos Negócios Estrangeiros, 
o dr. Mário Soares visitou vários países europeus, os quais 
iam reconhecendo a Junta. ' 

A visita de esclarecimento de Mário Soares pela Europa 
foi muito importante para o novo regime, tanto mais que ela 
teve o condão de colocar ao seü lado, ainda que com as reti¬ 
cências inerentes à resolução do problema colonial, os regimes 
mais progressistas da Europa: precisamente aqueles que são 
governados pela social-democracia. 

0 caso de Inglaterra foi flagrante. Depois de duas horas 
de conversa com Soares, Wilson dá ordens para que o seu go¬ 
verno reconheça a Junta. Mas outras iniciativas estavam 
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entretanto cm marcha. Os países árabes declaram publicamente 
que Portugal os tinha contactado no sentido de conseguir o 
fim do embargo petrolífero, prometendo como garantia seguir 
uma política diferente quanto à questão colonial o que, para 
já, é evidente. 

Entretanto as reacções de países e organizações internacio¬ 
nais são as mais optimistas. Os aplausos e promessas de apoio 
chovem sobre Lisboa como se uma delegação de soldados 
portugueses andasse a dar a volta ao Mundo, com os canos das 
espingardas entupidos por cravos vermelhos, e colhesse à sua 
passagem aplausos e sorrisos, 

Em Espanha sucedem-se as manifestações, logo reprimidas, 
de apoio à revolução'portuguesa; o Conselho da Europa pede 
aos seus 17 países membros que concedam a Portugal «auxílio 
ilimitado para vencer as suas dificuldades económicas, que po¬ 
deriam pôr em perigo a liberdade que ganhou recentemente»; 
os países nórdicos, que até ao dia 25 de Abril encabeçavam a 
oposição europeia a Portugal, deciarani-se os nossos principais 
amigos afirmando-se prontos a apoiar o nosso.desenvolvimento 
económico; a Comunidade Europeia (Mercado Comum) admite 
a nossa entrada no grupo dos Nove logo que a democracia es¬ 
teja consolidada; ao mesmo tempo a Holanda promete rever a 
sua posição. 

Uma das últimas personalidades a visitar Lisboa, o secre¬ 
tário da Internacional Socialista, declara ser portador de uma 
mensagem do secretário-geral das Nações Unidas para a Junta, 
Enfim, o mínimo que se pode dizer no dia em que fechamos 
esta segunda edição é que o isolamento internacional terminou, 
quase tão rapidamente como desabaram as estruturas de cúpula 
do fascismo que há 48 anos nos vinha esmagando. 


PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
E 

GOVERNO PROVISÓRIO 

O prazo de vinte e um dias estabelecido no Programa 
do Movimento das Forças Armadas para a nomeação do 
Governo Provisório foi escrupulosamente cumprido. 
Com efeito, no dia 15 de Mato de 1974, o País tomou conheci¬ 
mento ao fim do dia, através das estações da Rádio e da T. V„ 
do nome dos membros do novo Governo. Apenas alguns secre¬ 
tários e um subsecretário de Estado ainda não haviam sido 
nomeados. 

Algumas horas antes, porém, o General António de SpínQla 
tinha assumido as funções de Presidente da República. A es¬ 
colha do Presidente da República, que o Programa do Movi¬ 
mento estabelecia fosse feita de entre os sete membros que 
constituíam a Junta de Salvação Nacional, nunca esteve em 
dúvida, admitindo-se desde logo que recariria na pessoa do 
General António de Spínola. Foram dez os Chefes de Estado 
que, nas varias fases do regime republicano, antecederam o 
mandato do General António de Spínola (Teófilo Braga, Ma¬ 
nuel de Arriaga, Bernardino Machado, Sidónio Pais, Canto e 
Castro, António José de Almeida, Teixeira Gomes, Marechal 
Carmona, Craveiro Lopes e Américo Thomaz). 

O General António de Spínola nasceu, há 64 anos, na 
freguesia de Santo André, concelho de Estremoz. Fez os estu¬ 
dos secundários no Colégio Militar de Lisboa e ingressou, mais 
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tarde, na Escola de Guerra (hoje Academia Militar), de onde 
saiu, em fins de 1933, oficial de cavalaria. Prestou serviço na 
Arma de Cavalaria até assumir o posto de segundo-coman¬ 
dante-geral da G.N.R. Em 1968, já brigadeiro, foi nomea¬ 
do governador e comandante-chefe na Guiné. General, em 
Julho do ano seguinte, foi reconduzido naqueles cargos em 
Abril de 1972, permanecendo em Bissau até ao princípio do 
Verão de 1973. Foi distinguido com as insígnias do grande 
oficialato da Ordem da Torre e Espada de Valor, Lealdade e 
Mérito. Pouco tempo depois de ter sido nomeado para o cargo 
de vice-chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 
publicou o livro «Portugal e o Futuro» que constituiu forte 
ponto de apoio para o Movimento das Forças Armadas que 
viria a derrubar o regime fascista. Quando a revolta militar 
deflagrou já o General António de Spínola havia sido, há 
algum tempo demitido do cargo de vice-chefe do Estado-Maior- 
-General das Forças Armadas pelo Governo que se lhe rendeu 
no Carmo, no dia 25 de Abril. 

A cerimónia solene da posse do General António de Spínola 
como Presidente da República Portuguesa teve lugar na Sala 
dos Espelhos do Palácio de Queluz. Assistiram as mais repre¬ 
sentativas figuras da vida pública portuguesa, membros do 
Movimento das Forças Armadas, da Junta de Salvação Nacional 
e do Corpo Diplomático acreditado em Portugal, o Núncio 
Apostólico, o Cardeal-Patriarca de Lisboa e outras altas indi¬ 
vidualidades. Também estiveram presentes o presidente do Su¬ 
premo Tribunal de Justiça, o Procurador-Geral da República 
e o Chefe do Governo Provisório, Prof. Adelino da Palma 
Carlos. A acta da transmissão do Poder foi lida pelo General 
Costa Gomes. No importante discurso que proferiu o General 
António de Spínola referiu-se concretamente às tarefas do Go¬ 
verno Provisório: 

«Competirão, portanto, ao Governo Provisório as tarefas 
administrativas necessárias à vida quotidiana que não pode 
parar, e a ingente missão de, a par da construção do bem-estar 

O Prof. Palma Carlos cumprimenta o General Spínola. (Joaquim Lobo) 
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económico e social, edificar e consolidar a democracia através 
da qual o Povo Português encontrará a autêntica liberdade, 
Terá de ser, assim, um Governo sem partidos, porque é 
de todos os partidos; sem tendências, porque nele cabem todas 
as tendências; sem programa, porque o seu programa é o do 
Movimento das Forças Armadas. É nesse sentido de emanência 
nacional que se enquadra; e a essa luz governará a Naçao 
até que esta tenha ultimado quanto carece para governar-se a 
si própria, no pleno exercício da soberania que enfim se lhe 

devolve,» 

Da intensa actividade política que caracterizou a vida na¬ 
cional nos dias que imediatamente se seguiram ao golpe de 
Estado de 25 de Abril e em que se visou concretizar os objec- 
tivos imediatos do Movimento das Forças Armadas destaca¬ 
ram-se, sem dúvida, as diligências para a constituição do Go¬ 
verno Provisório. Tratava-se de formar um elenco governamen¬ 
tal, composto por individualidades de grupos e correntes po¬ 
líticas ou independentes, identificadas com o Programa do 
Movimento, 

O novo primeiro-ministro português, Prof. Adelino da Pal¬ 
ma Carlos, nasceu em Faro em 1905 e licenciou-se em Di¬ 
reito na Universidade de Lisboa, em 1926. Era o actual directoi 
da mesma Faculdade, eleito pelos seus pares e pelos alunos. 
Em 1923, com outros estudantes fundou a Liga da Mocidade 
Republicana. Como advogado, participou na defesa dos revolu¬ 
cionários de 7-2-1927, Em 1934 doutorou-se em Ciências His¬ 
tórico-Jurídicas na Universidade de Lisboa, sendo aprovado 
por unanimidade. No ano seguinte concorreu a uma vaga de 
professor da mesma Faculdade, mas declarado incurso na Lei 
de Defesa do Estado, então publicada, foi demitido do cargo 
que exercia no Instituto de Criminologia, não chegando a pres¬ 
tar provas para o magistério. 

Exerceu intensivamente a advocacia, intervindo em alguns 
dos mais importantes processos pleiteados, nos tribunais portu¬ 
gueses, como o das burlas dos seguros de vida e do estanho, 
e o do movimento revolucionário de 10-4-1947. 
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Eleito vogal do conselho-geral da Ordem dos Advogados, 
em 1945, cuja Revista dirigiu até 1956, foi designado vice-pre¬ 
sidente da Ordem dos Advogados em 1948 e presidente do 
Instituto da Conferência, da mesma Ordem; em 1950 foi eleito 
bastonário para o triénio de 1951-1953, e depois reeleito, man¬ 
tendo-se nessas funções até 1956. Durante o período em que 
exerceu estas funções criou a Caixa de Previdência da Ordem 
dos Advogados. 

Em 1951, a convite do Conselho Escolar da Faculdade de 
Direito de Lisboa foi exercer o lugar de professor das disci¬ 
plinas de Direito Processual Civil e Prática Extrajudiciária. 
Em 1957 e 1958, apresentou-se a concurso, respectivamente, 
para professor extraordinário e catedrático da mesma Faculdade, 
tendo em ambos sido aprovado por unanimidade. 

GOVERNO PROVISÓRIO 

Primeiro-Ministro 

Prof. Doutor Adelino da Palma Carlos 

Ministros sem Pasta 
Álvaro Cunhal 

Prof. Doutor Francisco Pereira de Moura 
Dr. Francisco Sá Carneiro 

Ministro da Defesa Nacional 

Tenente-Coronel do C. E. M. Mário Firmino Miguel 

Ministro da Coordenação Interterritorial 
Dr. António de Almeida Santos 

Secretário de Estado da Administração 
Dr. Deodato Nuno de Azevedo Coutinho 

Ministro da Administração Interna 
Dr. Joaquim Jorge MagalMes Mota 

Ministro da Justiça 

Dr. Francisco Salgado Zenha 
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Ministro da Coordenação Económica 
Dr. Vasco Vieira de Almeida 

Secretário de Estado das Finanças 
Dr, José da Silva Lopes 

Subsecretário de Estado do Orçamento 
Dr, António Costa Leal 

Subsecretário de Estado do Tesouro 

. Dr. Artur Luís Alves Conde 

Secretário de Estado da Indústria e Energia 
Eng.° José de Melo Torres Campos 

Secretário de Estado do Comércio Externo e Turismo 
Dr. Emílio Rui da Veiga Peixoto Vilar 

Secretário de Estado do Abastecimento e Preços 
Dr. Nelson Sérgio Melo da Rocha Trigo 

Ministro dos Negócios Estrangeiros 
Dr, Mário Soares 

Ministro do Equipamento Social e Ambiente 
Prof. Engenheiro Manuel Rocha 

Secretário de Estado das Obras Públicas 
Eng.° Pedro Nunes 

Secretário de Estado dos Transportes e Comunicações 
Eng.° Manuel Ferreira Uma 

Secretário de Estado da Habitação e Urbanismo 
Arq.° Nuno Portas 

Subsecretário de Estado do Ambiente 
Arq.° Gonçalo Ribeiro Telles 

Ministro da Educação e Cultura 
Prof. Doutor Eduardo Correia 

Ministro do Trabalho 

Avelino António Pacheco Gonçalves 
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Ministro dos Assuntos Sociais 
Dr. Mário Murteira 

Secretário de Estado da Saúde 
Dr. António Galhardas 

Secretário de Estado da Segurança Social 
Dr. a Maria de Lourdes Pintassilgo 

Ministro da Comunicação Social 
Dr. Raul Rego 


O elenco governamental não inclui, por ainda não terem 
sido nomeados, os secretários de Estado dos Assuntos Econó¬ 
micos, do Planeamento Económico, da Agricultura, da Marinha 
Mercante, da Administração Escolar, dos Assuntos Culturais 
e Investigação Científica, dos Desportos e Acção Social Es¬ 
colar, da Reforma Educativa, e o subsecretário de Estado das 
Pescas, 


ELEIÇÕES ATÉ MARÇO DE 1975 


Conforme o primeiro diploma, publicado no «Diário do 
Governo» com data de 14 de Maio de 1974, «a Constituição 
Política de 1933 mantém-se transitoriamente em vigor naquilo 
que não contrariar os princípios expressos no Programa do 
Movimento das Forças Armadas». 

A mesma lei fixa outras disposições: 

- O Governo Provisório nomeará, no prazo de quinze dias, 
a contai da sua instalação, uma comissão para elaborar o pro¬ 
jecto de lei eleitoral, 

-O Governo Provisório elaborará, com base no projecto 
da referida comissão, uma proposta de lei eleitoral a submeter 
â aprovação do Conselho de Estado, de modo a estar publicada 
até 15 de Novembro de 1974, 
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-As eleições para deputados à Assembleia Constituinte 
realizar-se-ão até 31 de Março de 1975 em data a fixar pelo 
Presidente da República. 

- Os actos do Presidente da República devem ser referen¬ 
dados pelo primeiro-ministro e pelo ministro ou ministros com¬ 
petentes, sem o que serão juridicamente inexistentes. 

- O Governo Provisório é responsável politicamente perante 
o Presidente da República. 

- O chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas 
tem categoria idêntica à do primeiro-ministro, sucedendo-lhe 
imediatamente na hierarquia da função pública. 


DOCUMENTOS 


® PROCLAMAÇÕES 
t PROGRAMA DO 

MOVIMENTO DAS FORÇAS ARMADAS 
# PRIMEIROS DECRETOS 

O programa do Movimento das Forças Armadas é o prin¬ 
cipal documento do processo em curso. É por ele que a 
Junta de Salvação Nacional orienta a sua acção, é a ele 
que se referem as tomadas de posição dos diversos agrupa¬ 
mentos políticos, sindicatos e outras associações. Os primeiros 
decretos constituem os primeiros sinais da efectiva libertação 
do País, enquanto o decreto de amnistia dos presos políticos • 
é o autêntico acto de reconciliação de todos os portugueses. 

PROCLAMAÇÃO 

«Considerando que, ao fim de treze anos de luta em terras 
do Ultramar, o sistema político vigente não conseguiu definir, 
concreta e objectivamente, uma política ultramarina que con¬ 
duza à paz entre os Portugueses de todas as raças e credos; 

Considerando o crescente clima de total afastamento dos 
Portugueses em relação às responsabilidades políticas que lhes 
cabem como cidadãos, em crescente desenvolvimento de uma 
tutela de que resulta constante apelo a deveres com paralela 
denegação de direitos; 
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Considerando a necessidade de sanear as instituições, eli¬ 
minando do nosso sistema de vida todas as ilegitimidades que 
o abuso do Poder tem vindo a legalizar; 

Considerando finalmente que o dever das Forças Armadas 
é a defesa do País, como tal se entendendo também a liberdade 
cívica dos seus cidadãos; 

O Movimento das Forças Armadas, que acaba de cumprir 
com êxito a mais importante das missões cívicas dos últimos 
anos da nossa História, proclama à Nação a sua intenção de 
levar a cabo, até à sua completa realização, um programa de 
salvação do País e de restituição ao Povo Português das liber¬ 
dades cívicas de que vem sendo privado, Para o efeito, entrega 
o Governo a uma Junta de Salvação Nacional a quem exige 
o compromisso, de acordo com as linhas gerais do Programa do 
Movimento das Forças Armadas que através dos órgãos infor¬ 
mativos será dado a conhecer à Nação, de, no mais curto prazo 
consentido pela necessidade de adequação das nossas estruturas, 
promover eleições gerais de uma Assembleia Nacional Cons¬ 
tituinte, cujos poderes, por sua representati vidade e liberdade 
na eleição permitam ao País escolher livremente a sua forma 
de vida social e política. 

Certos de que a Nação está connosco e que, atentos os fins 
que nos presidem, aceitará de bom grado o governo militar 
que terá de vigorar nesta fase de transição, o Movimento das 
Forças Armadas apela para a calma e civismo de todos os Por¬ 
tugueses e espera do País adesão aos poderes instituídos em seu 
benefício. 

Saberemos deste modo honrar o Passado no respeito pelos 
compromissos assumidos perante o País e por este perante ter¬ 
ceiros. E ficamos na plena consciência de haver cumprido 
o dever sagrado da restituição à Nação dos seus legítimos e 
legais poderes.» 


Surpresa numa manhã de Primavera. (Armando Vidal) 
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PROCLAMAÇÃO LIDA AO PAÍS 
PELO GENERAL SPÍNOLA 

«Em obediência ao mandato que me acaba de ser confiado 
pelas Forças Armadas, após o triunfo do Movimento em boa 
hora levado a cabo, pela sobrevivência nacional e pelo bem-estar 
do Povo Português, a Junta de Salvação Nacional a que pre¬ 
sido, constituída pelo imperativo de assegurar a ordem e de 
dirigir o País para a definição e consecução de verdadeiros 
objeçtivos nacionais, assume perante o mesmo o compromis¬ 
so de: 

- Garantir a sobrevivência da Nação como Pátria soberana 
no seu todo pluricontinental; 

- Promover desde já a consciencialização dos Portugueses, 
permitindo plena expressão a todas as correntes de opinião em 
ordem a acelerar a constituição das associações cívicas e a regu¬ 
larizar tendências e facilitar a livre eleição por sufrágio directo 
de uma Assembleia Nacional Constituinte, e a sequente eleição 
do Presidente da República; 

-Garantir a liberdade de expressão e pensamento; 

-Abster-se de qualquer atitude política que possa condi¬ 
cionar a liberdade de eleição, e a tarefa da futura Assembleia 
Constituinte, evitar por todos os meios que outras forças possam 
interferir no processo que se deseja eminentemente nacional; 

- Pautar a sua acção pelas normas elementares da moral 
e da justiça, assegurando a cada cidadão os direitos fundamentais 
estatuídos em declarações universais e fazer respeitar a paz 
cívica, limitando o exercício da autoridade à garantia da liber¬ 
dade dos cidadãos: 

-Respeitar os compromissos internacionais decorrentes 
dos tratados celebrados; 

- Dinamizar as suas tarèfas, em ordem a que, no mais curto 
prazo, o País venha a governar-se pelas instituições de sua livre 
escolha; 

-Devolver o Poder ès instituições constitucionais, logo 
que o Presidente da República eleito entre no exercício das suas 
funções.» 


PROGRAMA DO MOVIMENTO 
DAS FORÇAS ARMADAS 

«Considerando que, ao fim de treze anos de luta em terras 
do Ultramar, o sistema político vigente não conseguiu definir, 
concreta e objectivamente, uma política ultramarina que con¬ 
duza à paz entre os portugueses de todas as raças e credos; 

Considerando que a definição daquela política só é pos¬ 
sível com o saneamento da actual política interna e das suas 
instituições, tornando-as, pela via democrática, indiscutidas re¬ 
presentantes do povo português; 

Considerando, ainda, que a substituição do seu sistema polí¬ 
tico vigente terá de processar-se sem convulsões internas que 
afectem a paz, o progresso e o bem-estar da Nação, o Movi¬ 
mento das Forças Armadas Portuguesas, na profunda convicção 
de que interpreta as aspirações e interesses da esmagadora 
maioria do povo português e de que a sua acção se justifica 
plenamente em nome da salvação da Pátria e, fazendo uso da 
força que lhe é conferida pela Nação através dos seus soldados, 
proclama e compromete-se a garantir a adopção das seguintes 
medidas, plataforma que entende necessária para a resolução 
da grande crise nacional que Portugal atravessa: 

A) MEDIDAS IMEDIATAS 

1 - Exercício do poder político por uma Junta de Salvação 
Nacional até à formação, a curto prazo, de um Governo Provi¬ 
sório civil, A escolha do presidente e vice-presidente será feita 
pela própria Junta. 

2-A Junta de Salvação Nacional decretará: 

a) A destituição imediata do Presidente da República e do 
actual Governo, e dissolução da Assembleia Nacional e do 
Conselho de Estado, medidas que serão acompanhadas do 
anúncio público da convocação, no prazo de doze meses, de 
uma Assembleia Nacional Constituinte, eleita por sufrágio uni¬ 
versal directo e secreto, segundo lei eleitoral a elaborar pelo 
futuro Governo Provisório. 
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b) A destituição de todos os governadores civis no conti¬ 
nente, governadores dos distritos autónomos nas ilhas adja¬ 
centes e governadores-gerais nas províncias ultramarinas, bem 
como a extinção imediata da Acção Nacional Popular. 

I- Os governos-gerais das províncias ultramarinas serão 
imedíatamente assumidos pelos respectivos secretários-gerais, 
investidos nas funções de encarregados do Governo até nomea¬ 
ção do novo governador-geral pelo Governo Provisório. 

II- Os assuntos decorrentes dos governos civis serão des¬ 
pachados pelos respectivos substitutos legais, enquanto não 
forem nomeados novos governadores pelo Governo Provisório. 

c ) A extinção imediata da D. G. S., Legião Portuguesa e 
organizações políticas de juventude. No Ultramar! a D. G. S. 

’ será reestruturada e saneada, organizando-se como polícia de 
informação militar enquanto as operações militares o exigirem. 

d) A entrega às Forças Armadas dos indivíduos culpados 
de crime contra a ordem política instaurada, enquanto durar o 
período de vigência da Junta de Salvação Nacional, para instru¬ 
ção de processo e julgamento. 

e) Medidas que permitam uma vigilância e um «controle» 
rigorosos de todas as operações económicas e financeiras com 
o estrangeiro, 

f) A amnistia imediata de todos os presos políticos, salvo 
os culpados de delitos comuns, os quais serão entregues ao foro 
respectivo, e reintegração voluntária dos servidores do Estado 
destituídos por motivos políticos. 

g ) A abolição da censura e exame prévio. 

I - Reconhecendo-se a necessidade de salvaguardar o se¬ 
gredo dos aspectos militares e evitar perturbações na opinião 
pública causadas por agressões ideológicas dos meios mais reac- 
cionários, será criada uma comissão «ad hoc», para «controle» 
da Imprensa, Rádiò, Televisão e Cinema, de carácter transi¬ 
tório, directamente dependentes da Junta de Salvação Nacional, 
a qual se manterá em funções até à publicação de novas leis 

A caminho do derrube do regime. (Armando Vidal) 
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de Imprensa, Rádio, Teatro e Cinema, pelo futuro Governo 
Provisório. 

h) Medidas para a reorganização e saneamento das Forças 
Armadas e Militarizadas, G. N. R., P. S. P., Guarda Fiscal, etc. 

i) 0 «controle» de fronteiras será das atribuições das Forças 
Armadas e Militarizadas, enquanto não for criado um serviço 
próprio. 

j) Medidas que conduzam ao combate eficaz contra a cor¬ 
rupção e a especulação, 

B) MEDIDAS A CURTO PRAZO 

1 - No prazo máximo de três semanas após a conquista do 
Poder, a Junta de Salvação Nacional escolherá de entre os 
seus membros o que exercerá as funções de Presidente da Repú¬ 
blica Portuguesa, que manterá poderes semelhantes aos pre¬ 
vistos na actual Constituição. 

a) Os restantes membros da Junta de Salvação Nacional 
assumirão as funções de chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, vice-chefe do Estado-Maior-General das For¬ 
ças Armadas, chefe do Estado-Maior da Armada, chefe do 
Estado-Maior do Exército e chefe do Estado-Maior da Força 
Aérea e farão parte do Conselho de Estado. 

2 - Após assumir as suas funções o Presidente da República 
nomeará o Governo Provisório civil, que será composto por 
personalidades representativas de grupos e correntes políticas 
e personalidades independentes que se identifiquem com o pre¬ 
sente programa. 

3 - Durante o período de excepção do Governo Provisório, 
imposto pela necessidade histórica de transformação política, 
manter-se-á a Junta de Salvação Nacional, para salvaguarda 
dos objectivos aqui proclamados. 

a) O período de excepção terminará logo que, de acordo 
com a nova Constituição política, estejam eleitos o Presidente 
da República e a Assembleia Legislativa. 

4-0 Governo Provisório governará por decretos-leis que 
obedecerão obrigatoriamente ao espírito da presente proclama¬ 
ção. 
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5- 0 Governo Provisório, tendo em atenção, que as gran¬ 
des reformas de fundo só poderão ser adoptadas no âmbito 
da futura Assembleia Nacional Constituinte, obrigar-se-á a pro¬ 
mover imediatamente: 

a) A aplicação de medidas que garantam o exercício for¬ 
mal da acção do Governo e o estudo e aplicação de medidas 
preparatórias de carácter material, económico, social e cultural 
que garantam o futuro exercício efectivo da liberdade política 
dos cidadãos. 

b) A liberdade de reunião e de associação. Em aplicação 
deste princípio, será permitida a formação de associações po¬ 
líticas, possíveis embriões de futuros partidos políticos, e garan¬ 
tida a liberdade sindical, de acordo com lei especial que regu¬ 
lará o seu exercício. 

c) A liberdade de expressão e pensamento, sob qualquer 
forma. 

d) A promulgação de uma nova lei de Imprensa, Rádio, 
Televisão, Teatro e Cinema. 

é) Medidas e disposições tendentes a assegurar, a curto 
prazo, a independência e a digpificação do poder judicial. 

I - A extinção dos tribunais especiais e dignificação do pro¬ 
cesso penal em todas as suas fases. 

II - Os crimes cometidos contra o Estado, no novo regime, 
serão instruídos por juízes de Direito e julgados em tribunais 
ordinários, sendo dadas todas as garantias aos arguidos. As 
averiguações serão cometidas à Polícia Judiciária. 

6- 0 Governo Provisório lançará os fundamentos de: 

a) Uma nova política económica posta ao serviço do Povo 
Português, em particular das camadas da população até agora 
mais desfavorecidas, tendo como preocupação imediata a luta 
contra a inflação e a alta excessiva do custo de vida, o que 
necessariamente implicará uma estratégia antimonopolista. 

b ) Uma nova política social, que, em todos os domínios, 
terá essencialmente como objectivo a defesa dos interesses das 
classes trabalhadoras e aumento progressivo, mas acelerado, 
da qualidade de vida de todos os portugueses. 
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7- 0 Governo Provisório orientar-se-á, em matéria de po¬ 
lítica externa, pelos princípios da independência e da igualdade 
entre os Estados, da não ingerência nos assuntos internos dos 
outros países e da defesa da paz, alargando e diversificando 
relações internacionais, com base na amizade e cooperação. 

a) o Governo Provisório respeitará os compromissos inter¬ 
nacionais decorrentes dos tratados em vigor. 

8- A política ultramarina do Governo Provisório, tendo 
em atenção que a sua definição competirá à Nação, orientar- 
-se-á pelos seguintes princípios: 

a) Reconhecimento de que a solução das guerras do ultra¬ 
mar é política e não militar. 

b) Criação de condições para um debate franco e aberto, 
a nível nacional, do problema ultramarino. 

c) Lançamento dos fundamentos de uma política ultrama- • 
rina que conduza à paz. 

C) CONSIDERAÇÕES FINAIS 

1 - Logo que eleitos pela Nação a Assembleia Nacional 
Constituinte e o novo Presidente da República,'será dissolvida 
a Junta de Salvação Nacional e a acção das Forças Armadas 
será restringida à sua missão específica de defesa externa da 
soberania nacional. 

2-0 Movimento das Forças Armadas, convicto cie que os 
princípios e os objectivos aqui proclamados traduzem um com¬ 
promisso assumido perante o País e são imperativos para servir 
os superiores interesses da Nação, dirige a todos os portugue¬ 
ses um veemente apelo à participação sincera, esclarecida e 
decidida na vida pública nacional e exorta-os a garantirem, 
pelo seu trabalho e convivência pacífica, “'qualquer que seja 
a posição sócial que ocupem, as condições necessárias à defi¬ 
nição, em curto prazo, de uma política que conduza à solução 
dos graves problemas nacionais e à harmonia, progresso e jus¬ 
tiça social indispensáveis e à obtenção do lugar a que Portugal 
tem direito entre as nações.» 
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OS PRIMEIROS DECRETOS 
DA JUNTA DE SALVAÇÃO NACIONAL 

0 programa do Movimento das Forças Armadas Portu¬ 
guesas prevê a destituição imediata do Presidente da República 
e do actual Governo, a dissolução da Assembleia Nacional e 
do Conselho de Estado. 

Neste termos, a Junta de Salvação Nacional decreta, para 
valer como lei constitucional, o seguinte: 

Artigo 1.° - N.° 1 - É destituído das íimções de Presidente 
da República o Almirante Américo Deus Rodrigues Thomás; 

N." 2-São exonerados das suas funções o Presidente do 
Conselho, prof, Marcello José das Neves Alves Caetano e os 
Ministros, Secretários e Subsecretários de Estado do seu Gabi¬ 
nete; 

r \ N.° 3-A Assembleia Nacional e o Conselho de Estado 
são dissolvidos; 

Artigo 2.° - Os poderes atribuídos aos órgãos referidos no 
artigo anterior passam a ser exercidos pela Junta de Salvação 
Nacional; 

Artigo 3.°-Este diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto «e aprovado pela Junta de Salvação Nacional, em 25 
,/lc Abril de 1974. 

Püblique-se Cm «Diário do Governo» para ser publicado 
gin todos os boletins em Estados c Províncias Ultramarinas. 

0 primeiro Decreto-Lei: 

Tendo a Junta de Salvação Nacional assumido os poderes 
legislativos que competem ao Governo, decreta, para valer 
como lei, o seguinte: 

Artigo l.°-N.° 1--São exonerados das suas funções os 
governadores-gerais dos Estados de Angola e Moçambique; 

N.° 2-As atribuições próprias dos governadores-gerais 
passam a ser exercidas, interinamente, pelos secretários-gerais 
dos respectivos estados. 

Artigo 2.°-Este diploma entra imediatamente em vigor. 
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Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional, em 25 
de Abril de 1974. 

Publique-se em «Diário do Governo». 

O Presidente da Junta de Salvação Nacional, António Se¬ 
bastião Ribeiro de Spínola. 

O segundo Decreto-Lei: 

Tendo a Junta de Salvação Nacional assumido os poderes 
legislativos que competem ao Governo, decreta, para Valer como 
lei, o seguinte: 

Artigo l.°—N.° 1 - São exonerados das funções os gover¬ 
nadores civis do continente e ilhas adjacentes, bem como os 
substitutos; 

N.° 2-Até serem efectuadas as novas nomeações, as atri¬ 
buições dos governadores civis serão exercidas pelos secretários 
dos governos civis. 

Artigo 2.°-Fica suspensa a competência constante do 
artigo 99.°, n.°s 4 e 10 do Estatuto dos Distritos Autónomos 
das Ilhas Adjacentes, aprovado pelo Decreto-Lei n.° 36459, 
de 4 de Agosto de 1947, enquanto não forem nomeados os go¬ 
vernadores dos distritos, 

Artigo 3.°-Este diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado pela Junta de Salvação Nacional. 

O Presidente da Junta de Salvação Nacional, António Se¬ 
bastião Ribeiro de Spínola. 

DECRETO DE AMNISTIA DOS CRIMES POLÍTICOS 

Data do dia 26 e é do seguinte teor o decreto da Junta de Sal¬ 
vação Nacional pelo qual são amnistiados os crimes políticos, 

«Tendo a Junta de Salvação Nacional assumido os poderes 
legislativos que competem ao Governo, decreta, para valer 
como lei, o seguinte: 

Artigo i.°~N.° 1 - São apmistiados os crimes políticos e 
as infracções disciplinares da mesma natureza; 

Junta de Salvação Nacional, (Teresa Montserrat) 
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N.° 2 - Para o efeito do disposto neste Decreto-Lei consi¬ 
deram-se crimes políticos os definidos no artigo 39.°, § único do 
Código do Processo Penal, com inclusão dos cometidos contra a 
segurança exterior e interior do Estado, 

Artigo 2.°-N,° 2-Serão reintegrados nas suas funções, 
se o requererem, os servidores do Estado, militares e civis, que 
tenham sido demitidos, reformados, aposentados ou passados 
à reserva compulsivamente e separados do serviço por motivos 
de natureza política. 

N.° 2 - As expectativas legítimas de promoção que não se 
efectivaram por efeito de demissão, reforma, aposentação ou 
passagem à reserva compulsiva e separação do serviço devem 
ser consideradas no acto da reintegração. 

Artigo 3.°-Este diploma entra imediatamente em vigor.» 
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